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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SOCIEDADE  ADMINISTRADORA E GESTAO PATRIMONIAL LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL, JOSE FEFRNANDO PINTO DA COSTA E CLAUDIA
APARECIDA PEREIRA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas de Administracdo Tributaria
Ano-calendario: 2012
DECADENCIA. OMISSAO DE RECEITAS. FRAUDE. INOCORRENCIA.

O termo inicial da contagem do prazo decadencial seguird o disposto no
art. 150, §42 do CTN, se houver pagamento antecipado do tributo e ndo
houver dolo, fraude ou simulacdo; caso contrdrio, observard o teor do art.
173, 1 do CTN.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2012

INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRENCIA. SUMULA 163 DO CARF.
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O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia
ndo configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgao
julgador indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2012

OMISSAO DE RECEITAS DA ATIVIDADE LOCATICIA. LANCAMENTO
FUNDADO EM DIVERGENCIAS NAS ESCRITURACOES CONTABEIS E FISCAIS.

Diferencas apuradas em verificacdes obrigatdrias entre o valor escriturado
e o declarado ou pago representam omissdo de receita quando nao
justificadas pelo contribuinte.

MULTA QUALIFICADA. DOLO SONEGATORIO EVIDENCIADO.

Devida a multa qualificada quando comprovado o dolo sonegatdrio, diante
de todo o contexto da fiscaliza¢do, inclusive com aproveitamento direto
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			 Assunto: Normas de Administração Tributária
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 DECADÊNCIA. OMISSÃO DE RECEITAS. FRAUDE. INOCORRÊNCIA.
				 O termo inicial da contagem do prazo decadencial seguirá o disposto no art. 150, §4º do CTN, se houver pagamento antecipado do tributo e não houver dolo, fraude ou simulação; caso contrário, observará o teor do art. 173, I do CTN.
			
		
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 163 DO CARF.
				 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 OMISSÃO DE RECEITAS DA ATIVIDADE LOCATÍCIA. LANÇAMENTO FUNDADO EM DIVERGÊNCIAS NAS ESCRITURAÇÕES CONTÁBEIS E FISCAIS.
				 Diferenças apuradas em verificações obrigatórias entre o valor escriturado e o declarado ou pago representam omissão de receita quando não justificadas pelo contribuinte.
				 MULTA QUALIFICADA. DOLO SONEGATÓRIO EVIDENCIADO. 
				 Devida a multa qualificada quando comprovado o dolo sonegatório, diante de todo o contexto da fiscalização, inclusive com aproveitamento direto dos valores sonegados pelos sócios, com indicativos de distribuição disfarçada de lucros e incorreções escriturais contábeis e fiscais, de forma reiterada.
				 REDUÇÃO, DE OFÍCIO, DO PATAMAR DE 150% PARA 100%. RETROATIVIDADE DA LEI BENÉFICA. ART. 106, II, “C”, DO CTN C/C ART. 8º DA LEI N. 14.689/23.
				 Deve retroagir a lei benéfica, a par do disposto no art. 106, II, “c”, do CTN, sendo imperativa a redução da multa qualificada, aplicada em 150%, para 100%, conforme nova redação dada ao art. 44, § 1º, VI, da Lei n. 9.430/96 pelo art. 8º da Lei n° 14.689/23.
			
		
		 
			 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 CSLL. PIS. COFINS. TRIBUTOS REFLEXOS.
				 Na ausência de impugnação específica para cada tributo, os lançamentos reflexos seguem o aplicado na solução da controvérsia em relação ao auto de infração de IRPJ.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2012
			 
				 SUJEIÇÃO PASSIVA. RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO PESSOAL E SOLIDÁRIO. ART. ART. 124, I, DO CTN.
				 A responsabilidade tributária nos moldes dos arts. 124, inciso I do CTN exige a efetiva caracterização de interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária.  Devidamente comprovada nos autos a ocorrência de confusão patrimonial entre a pessoa jurídica e a sócia coobrigada, impõe-se a manutenção da responsabilidade tributária a ela dirigida.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, de ofício, reduzir o percentual da multa para 100%. No mérito,por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Vencida a Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiróz (relatora) e o Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa que votaram por dar-lhe provimento parcial para excluir a coobrigada Cláudia Aparecida Pereira do polo passivo da relação jurídicotributária. Designado o Conselheiro Maurício Novaes Ferreira para redigir o voto vencedor.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 MAURICIO NOVAES FERREIRA – Redator Designado
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LEONARDO DE ANDRADE COUTO – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Mauricio Novaes Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por SOCIEDADE ADMINISTRADORA E GESTAO PATRIMONIAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, JOSÉ FEFRNANDO PINTO DA COSTA e CLAUDIA APARECIDA PEREIRA em face do Acórdão n. 105-012.421 – 2ª TURMA/DRJ05, que julgou improcedente a Impugnação, mantendo os lançamentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, nos valores adiante discriminados, relativos à omissão de receitas de alugueis, do ano-calendário 2012:
		 /
		 Segundo aponta o Termo de Constatação Fiscal, o processo administrativo teve origem em fiscalização realizada na recorrente, relativamente ao IRPJ e IRRF do ano-calendário de 2012. A empresa é apontada como holding do grupo UNIESP — União dos Institutos de Ensino Superior de São Paulo, havendo este processo de fiscalização iniciado a partir da constatação de irregularidades em fiscalização realizada no Instituto de Ensino de São Paulo — IESP, principal entidade educacional do grupo UNIESP, bem assim diante de a) a detecção de enorme divergência entre a Receita declarada pela empresa em sua DIPJ e a sua movimentação financeira, e b) a rápida evolução patrimonial da empresa e de seus sócios.  
		 Inconformados com o acórdão que julgou improcedente sua impugnação, a autuada e os responsáveis interpuseram o presente recurso voluntário, reiterando integralmente tudo quanto alegado em sua peça de impugnação.
		 Inicialmente, sustentam a ocorrência de decadência para os lançamentos relacionados a período anterior a 24.11.2012, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN. Ainda preliminarmente, sustentam a ocorrência de cerceamento de defesa, ante a negativa de produção probatória, notadamente pericial – que seria necessária a comprovar se a diferença de R$ 2.175.167,11, indicada no Termo de Constatação Fiscal, constituía omissão de rendimentos – indeferida pelo acórdão de origem. 
		 Quanto ao mérito, argumentam que os lançamentos estão baseados em meras presunções de que a autuada teria indevidamente feito registros na conta Aluguel a Receber para contemplar diversas transferências realizadas entre esta e as demais empresas do grupo; ainda, alega contradição no lançamento fundado na presunção de que a diferença entre o resultado da conta sob rubrica Receitas de Alugueis (conta contábil Alugueis Imóveis-4.1.1.04.001) e a receita constante na DIPJ do ano-calendário de 2012 – cujos valores registrados eram, respectivamente, R$ 9.419.229,91 e R$ 7.244.062,80, corresponderia à receita de alugueis omitida – porque a própria fiscalização admita a utilização da conta Aluguel a Receber para uma série de transferências bancárias realizadas entre a fiscalizada e as demais empresas do grupo UNIESP e o uso errôneo (admitido pela Sociedade Administradora) da conta Aluguel a Receber” para encobrir tais movimentações.  
		 Asseveram também que o suposto “uso errôneo da conta” não teve a intenção de confundir ninguém, tratando-se de mero equívoco não intencional, sendo incabível a qualificação da multa por dolo, bem como a responsabilização dos sócios recorrentes, seja pessoal ou solidariamente, nos termos dos arts. 135 e 124 do CTN.
		 Por fim, requestam o acolhimento da decadência em relação aos créditos lançados, (relacionados a fatos geradores anteriores a  24.11.2012); a nulidade processual por cerceamento de defesa e, no mérito, quanto aos lançamentos restantes, a total improcedência da autuação; sucessivamente, a exclusão da qualificadora da multa de ofício e da responsabilidade dos recorrentes pessoas físicas, sócios da empresa autuada, eis que não presentes as hipóteses legais de sujeição passiva e de solidariedade. 
		 É o relatório.
	
	 
		 
		 Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz, Relatora:
		 
		 O recurso voluntário é tempestivo, eis que interposto no prazo previsto no art. 33 do Decreto n. 70.235/72 e, por também preencher os demais requisitos objetivos e subjetivos à sua admissibilidade, dele conheço.
		 
		 1 DA PRELIMINAR DE DECADÊNCIA PARA OS FATOS OCORRIDOS ANTES DE 24.11.201
		 
		 Em primeiro lugar, sustentam os recorrentes, invocando o artigo 150, § 4º, do CTN, a decadência do direito de lançar os tributos exigidos relativos a fatos geradores ocorridos antes de 24/11/2012, eis que, havendo por cientificados do lançamento somente em 24/11/2017, o fisco teria ultrapassado o prazo de cinco anos em relação aos fatos pretéritos à referida data. 
		 Contudo, não há decadência a ser declarada quanto aos fatos geradores contemplados na autuação, como bem consignado no Acórdão recorrido, a cujos fundamentos faço adesão, a par do permissivo do art. 114, § 12, do RICARF:
		 [...]
		 É verdade que, os quatro lançamentos que constam do processo são de tributos sujeitos a lançamento por homologação, de sorte que a eles se aplica o disposto no artigo 150 do CTN, que define e estabelece regras para essa modalidade de lançamento. Ainda assim, a tese da defesa é infundada.
		 Embora vulgarmente se diga que o artigo 150 do CTN e seu parágrafo 4º estabelecem uma regra de decadência específica para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, rigorosamente o que essa disposição contém é a definição de lançamento por homologação, assim como a prescrição de que, se o fisco não efetuar a homologação expressa dentro de cinco anos contados da data do fato gerador, se considera tacitamente homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário. 
		 Uma vez que os termos da norma são taxativos, seus efeitos equivalem ao da decadência do direito de lançar, mas esta é tratada verdadeiramente apenas no artigo 173 do mesmo CTN. 
		 De qualquer forma, a homologação tácita e a extinção definitiva do crédito tributário somente se verificam se observadas as condições previstas tanto no caput do artigo 150 como no seu parágrafo 4º. 
		 Segundo a definição dada pelo caput ao lançamento por homologação, este ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, e opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 
		 O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento. O § 4º acrescenta que se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
		 Observa-se, pois, que, antes de mais nada, a homologação, tácita ou expressa, somente pode ocorrer se o sujeito passivo pagar antecipadamente total ou parcialmente o tributo, sem prévio exame da autoridade administrativa. Sem que haja tal pagamento, não há falar em homologação. 
		 Além disso, a extinção definitiva do crédito tributário no prazo de cinco anos contados da data do fato gerador é ressalvada na hipótese de comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. Nesse caso, tampouco ocorre a homologação tácita. 
		 Em consequência, o decurso do prazo para o fisco proceder ao lançamento de ofício passa a reger-se pelo artigo 173 do CTN, segundo o qual a decadência só ocorre depois de transcorridos cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
		 No caso presente, embora sustente a ocorrência de decadência, a impugnação não veio acompanhada de nenhuma prova do pagamento ao menos parcial da obrigação tributária. A defesa limita-se a apenas argumentar que, como a fiscalização apurou que uma parte das receitas de aluguel havia sido declarada, presumir-se-ia que a própria fiscalização admite que uma parte do tributo devido teria sido paga. 
		 É verdade que no termo de constatação fiscal afirma-se que, do total de R$ 9.419.229,91 que foi contabilizado como receita de aluguel consta na DIPJ a soma de R$ 7.244.062,80, de sorte que a diferença de R$2.175.167,11 corresponde a receita omitida. Todavia, informar determinado de montante de receita na declaração de rendimentos não equivale a efetivamente pagar os tributos respectivos.
		 Desnecessário lembrar que a declaração de rendimentos consiste apenas numa prestação de informações ao fisco, sem equivaler a nenhuma forma de quitação de tributos.
		 Além do mais, ainda que se admita que pagamentos tenham ocorrido, há um motivo comprovado nos autos para rejeitar a aplicação do § 4º do artigo 150 do CTN.
		 Como se demonstra mais adiante neste voto, na subseção em que é apreciada a contestação da multa de ofício qualificada, constam dos autos provas contundentes e sólidas de que as infrações imputadas foram praticadas por meio de dolo, fraude ou simulação, o que mais uma vez afasta a hipótese de aplicação do artigo 150, § 4º, do artigo 150. 
		 Havendo dolo, fraude ou simulação, a regra de contagem do prazo concedido ao fisco para efetuar o lançamento desloca-se para o § 1º do artigo 173 do CTN, segundo o qual esse prazo se inicia no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado. 
		 Ora, como no caso dos quatro tributos exigidos pelo presente processo se está tratando de fatos geradores ocorridos em 2012, o primeiro do dia exercício ao em que o lançamento poderia ser efetuado nunca será antes de 2 de janeiro de 2013. Conseguintemente, o fisco teria pelo menos até 2 de janeiro de 2018 para efetuar o lançamento. Visto que os sujeitos passivos foram cientificados do lançamento em 24/11/2017, não há falar em decadência. 
		 De qualquer forma, uniformemente para os quatro lançamentos, a autoridade fiscal aponta como data do fato gerador a data de 31/12/2012. Embora as exigências fiscais digam respeito a omissão de receita mensal de aluguéis, a data de 31/12/2012 foi fixada pela fiscalização apropriadamente, visto que a contabilidade da autuada, intencionalmente, foi feita de maneira confusa, sem que ficasse claro quanto e quando cada montante de aluguel se tornou devido. 
		 Ocorre que as contas destinadas a registrar as receitas de aluguel eram também usadas para escriturar outras operações, sobretudo a movimentação de recursos entre as diversas entidades que compõem o grupo educacional Uniesp. 
		 Assim, a única maneira que a fiscalização teve para apurar o valor correto da receita de aluguel foi verificar o quanto foi transferido das contas de alugueis recebidos para o fim de encerramento das contas de resultado. Isso se deu em 31/12/2012. 
		 A impugnação não contesta a data única apontada pela fiscalização como fato gerador. Em consequência, também em virtude desse fato a arguição de decadência é improcedente. Mesmo que se conte o prazo de cinco anos de 31/12/2012, chega-se à data de 31/12/2017. Uma vez que os lançamentos foram formalizados em 24/11/2017, mais uma vez não há falar em decadência. Por conseguinte, por qualquer que seja o ângulo que se examine a questão, cumpre rejeitar a arguição de decadência. 
		 
		 Firme nessas razões, rejeito a prefacial de decadência.
		 
		 2 DA PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA – INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE PERÍCIA CONTÁBIL
		 
		 Ainda preliminarmente, defendem as recorrentes que haveria nulidade processual por cerceamento de defesa, eis que indeferida a prova pericial postulada no processo e capaz, segundo argumenta, de demonstrar a inexistência de omissão das receitas de alugueis. 
		 Como se sabe, nos termos do artigo 16, IV, do Decreto n. 70.235, de 1972, ao postular a realização de perícia, o sujeito passivo deve expor os motivos que a justifiquem, formular os quesitos referentes aos exames desejados e indicar o nome, endereço e a qualificação profissional do seu perito. Acaso descumpridos quaisquer desses requisitos, o pedido será considerado não formulado, de acordo com o § 1º do mesmo artigo. 
		 No caso dos autos, embora o pedido contenha os dados identificadores do profissional que os sujeitos passivos escolheram como perito, assim como a indicação de quesito, o seu indeferimento justificou-se na ausência de apresentação de motivos para a necessidade da produção probatória, pleiteada sob a alegação genérica de que “seria necessária para comprovar a omissão de receita imputada pela fiscalização”. 
		 Entendeu o acórdão recorrido que “O próprio quesito formulado, que consiste numa única questão, revela igualmente a carência de motivação, visto que apenas questiona se a diferença tributável apurada pelo fisco constitui omissão de rendimentos”. Além disso, “[...] a omissão de receita apurada pela fiscalização decorre da verificação de que os valores declarados ao fisco como receita de aluguéis são inferiores aos constantes na escrituração da pessoa jurídica autuada”, de modo que a perícia é desnecessária à refutação da imputação fiscal, que demanda não a constatação a respeito de ‘diferenças’ nas declarações, que poderia ser objeto periciado, mas de justificativa para as divergências entre os valores declarados e os da escrituração contábil – que não foram apresentadas no processo pela autuada.
		 Desse modo, o indeferimento da prova encontra espeque no art. 18 do Decreto n. 70.235, de 1972, que preconiza o poder-dever de indeferimento da prova, pela autoridade julgadora, quando se tratar de diligências ou perícias que considerar prescindíveis ou impraticáveis; no caso, o deferimento da prova teria cariz meramente protelatório, não servindo a afastar as conclusões da auditoria fiscal quanto à omissão das receitas.
		 Nesse sentido, cito o entendimento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, referenciados pelos ementários a seguir:
		 
		 Acórdão nº 2301-007.154 – 2ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
		 Sessão de 05 de março de 2020
		 Relator Conselheiro Wesley Rocha
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 
		 Exercício: 2013 
		 [...]
		 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DO LANÇAMENTO. DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 
		 Havendo comprovação de que o sujeito passivo demonstrou conhecer o teor da acusação fiscal formulada no auto de infração, considerando ainda que todos os termos, no curso da ação fiscal, foram-lhe devidamente cientificados, que logrou apresentar esclarecimentos e suas razões de defesa dentro dos prazos regulamentares, não há que se falar em cerceamento ao direito de defesa bem assim não há que se falar em nulidade do lançamento.
		 [...]
		 INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. MOTIVAÇÃO. A motivação para a diligência requerida deve estar motivada pela impossibilidade do Sujeito passivo possuir ou reunir as provas para as comprovações requeridas, o que não se nota no caso em concreto. Ademais, caberia ao recorrente ter providenciado as provas necessárias das razões do seu direito em instância de primeiro grau, ou em seu recurso, a depender das circunstâncias e aceitação do órgão julgador.
		 
		 Acórdão nº 2401-011.411 – 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
		 Sessão de 03 de outubro de 2023
		 Relator Conselheiro Wilsom de Moraes Filho 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Exercício: 2013 IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. DECADÊNCIA. O termo inicial da contagem do prazo decadencial seguirá o disposto no art. 150, §4º do CTN, se houver pagamento antecipado do tributo e não houver dolo, fraude ou simulação; caso contrário, observará o teor do art. 173, I do CTN. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DO LANÇAMENTO. DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Havendo comprovação de que o sujeito passivo demonstrou conhecer o teor da acusação fiscal formulada no auto de infração, considerando ainda que todos os termos, no curso da ação fiscal, foram-lhe devidamente cientificados, que logrou apresentar esclarecimentos e suas razões de defesa dentro dos prazos regulamentares, não há que se falar em cerceamento ao direito de defesa bem assim não há que se falar em nulidade do lançamento.
		 [...]
		 INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. MOTIVAÇÃO. 
		 A motivação para a diligência requerida deve estar motivada pela impossibilidade do Sujeito passivo possuir ou reunir as provas para as comprovações requeridas, o que não se nota no caso em concreto. Ademais, caberia ao recorrente ter providenciado as provas necessárias das razões do seu direito em instância de primeiro grau, ou em seu recurso, a depender das circunstâncias e aceitação do órgão julgador.
		 
		 A matéria quanto à inexistência de nulidade por indeferimento devidamente fundamentado do pedido de perícia foi objeto de aprovação da Súmula CARF n. 163, aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021, com início de vigência em 16/08/2021, nos seguintes termos:  
		 Súmula CARF n. 163:
		 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
		 
		 Por essas razões, rejeito a nulidade por cerceamento de defesa arguida, passando, a seguir, ao exame das razões meritórias.
		 
		 3 DO MÉRITO
		 3.1 DA OMISSÃO DE RECEITAS DE ALUGUEIS
		 Segundo argumentam os recorrentes, a fiscalização teria presumido que a diferença entre R$ 9.419.229,91 e R$ 7.244.062,80, existente entre a conta contábil “Receitas de Aluguel”, transferida para a conta de “Encerramento de Exercício” e o declarado na DIRF 2012, corresponderia à receita de alugueis omitidas, muito embora tenha admitido a fiscalização a utilização da conta Aluguel a Receber para uma série de transferências bancárias realizadas entre a fiscalizada e as demais empresas do grupo UNIESP e o uso errôneo – admitido pela empresa autuada – da conta Aluguel a Receber”. 
		 Ademais, afirmam que o uso errôneo da conta não teve a intenção de suprimir os tributos a pagar, tratando-se de mero equívoco não intencional; improcedente, portanto, o lançamento baseado em mera presunção, com a apresentação de indícios que não são convergentes, mas contraditórios. 
		 Contudo, o argumento recursal não se sustenta. Vale, para o enfrentamento da matéria, transcrever o que constou do Termo de Verificação Fiscal, que descreveu minudentemente toda a fiscalização, inclusive contextualizando a prática omissiva objeto de autuação neste processo, com o modus operandi do grupo Uniesp, cuja administração era realizada pela empresa ora autuada:
		 
		 I - Introdução
		  Verificou-se que o contribuinte, no ano-calendário de 2012, declarou-se optante pelo lucro presumido, tendo apresentado DIPJ (Anexo 1 – “DIPJ 2013 AC 2012”).
		  Trata-se de empresa que atua como “holding” do grupo UNIESP – União dos Institutos de Ensino Superior de São Paulo, composto por dezenas de empresas atuantes na área da prestação de serviços de ensino superior, médio e fundamental. O sujeito passivo tinha como razão social o nome do próprio grupo (UNIESP), tendo alterado sua razão social para Sociedade de Administração e Gestão Patrimonial apenas recentemente. 
		 O grupo compõe-se de empresas com fins lucrativos (algumas tributadas pelo lucro real e outras, pelo lucro presumido) e associações sem fins lucrativos. Todas elas apresentam o quadro de sócios (ou associados) limitados às seguintes pessoas: o Sr. José Fernando Pinto da Costa (seu principal administrador), sua esposa Sra. Cláudia Aparecida Pereira e os dois filhos do casal, Sthefano Bruno Pinto da Costa e Bárbara Izabela da Costa.
		  O sítio da UNIESP descreve a dimensão atual do grupo educacional: 110 faculdades em 10 estados mais 2 centros universitários, contando com mais de 90 mil alunos (Anexo 2 –“Consulta sítio UNIESP”).
		  O presente débito refere-se a receitas de aluguel contabilizadas e não declaradas pelo contribuinte, não tendo sido, tampouco, tributadas. Todavia, são expostas no relatório diversas condutas fraudulentas, praticadas pelos responsáveis pelo grupo UNIESP, com o objetivo de praticar a evasão tributária. 
		 O objetivo é demonstrar que, a todo momento, a gestão do grupo era motivada por um desejo quase que compulsivo de sonegar tributo, de qualquer espécie, utilizando o recurso advindo deste ilícito para enriquecimento pessoal.
		 
		 I.1 – Do quadro societário e objeto social
		  De acordo com o Contrato Social fornecido pela Sociedade (Anexo 3 – “Contrato Social”), seus únicos sócios são Claudia Aparecida Pereira, CPF 051.715.248-74 e José Fernando Pinto da Costa, CPF 780.031.488-04. Constam como sócios excluídos da empresa perante a Receita Federal do Brasil os filhos do casal, quais sejam, Sthefano Bruno Pinto da Costa, CPF 337.655.728-45 e Bárbara Izabela Costa, CPF 382.020.788-06 (Anexo 4 – “Consulta cadastro Sociedade” e Anexo 5 – “Consulta cadastro família Costa”). 
		 Note-se que o endereço residencial dos quatro é o mesmo, a saber, Avenida Baronesa de Itu, 605, apartamento 251, Santa Cecília, São Paulo/SP. Assim, neste relatório, algumas vezes, será feita referência aos quatro como “família Costa”. Dentre as diversas áreas de atuação previstas no Contrato Social da empresa, a preponderante, de acordo com informações por ela prestadas à Receita Federal do Brasil (Anexo 6 – “Cartão CNPJ”) é o “aluguel de imóveis próprios”.  
		 Não foi identificada a prestação de serviços educacionais, os valores contabilizados na conta de receita “Mensalidades – 4.1.1.01.001” foram decorrentes de alugueis de cantinas das faculdades do grupo, como pode ser visto no lançamento de encerramento da conta ao final do exercício, realizado em contrapartida da conta contábil “Alugueis Imóveis – 4.1.1.04.001”.
		 
		 II – Da Origem do procedimento fiscal
		  A origem do procedimento fiscal foi a constatação de diversas irregularidades em fiscalização realizada no Instituto de Ensino de São Paulo – IESP, principal entidade educacional do grupo UNIESP, e a detecção de divergência entre a Receita declarada pela empresa em sua DIPJ (Anexo 1), e sua movimentação financeira. 
		 Em que pese a receita declarada pela Sociedade ter sido de R$ 7.244.062,80, a movimentação bancária a crédito da empresa foi de mais de R$ 410.000.000,00. Desta forma, foram solicitados os extratos bancários do contribuinte (Termo de Intimação lavrado em 11/05/2015), a fim de verificar os motivos de tal divergência. 
		 Os extratos foram apresentados parcialmente (Anexo 7 – “Recibo SVA e Anexo 8 – “Extratos”), já que, durante a realização, por esta fiscalização, do batimento entre contas bancárias de mesma titularidade, foi detectada a ausência de extratos, uma vez que restaram valores transferidos sem correspondência. 
		 Intimada (Termo de Intimação lavrado em 13/02/2017), a fiscalizada forneceu os extratos de mais duas contas bancárias (Anexo 9 – “Extratos faltantes”). 
		 Neste mesmo Termo, foi enviada a planilha contendo a conciliação das transferências interbancárias para apreciação da Sociedade e manifestação em caso de discordância. Após análise dos extratos faltantes, uma planilha complementar foi enviada juntamente com o TIF lavrado em 28/03/2017. 
		 Solicitada, em ambas as ocasiões, manifestação em caso de discordância da conciliação efetuada. Destarte, excluídas as transferências entre contas de mesma titularidade, pôde ser feita a análise dos créditos e débitos bancários do contribuinte. 
		 Ao longo do procedimento fiscal, verificou-se que a distorção apontada deveu-se, principalmente, ao fato da empresa receber recursos de diversas faculdades de propriedade do casal Costa, e pagar despesas destas mesmas faculdades. A fiscalizada administrava as finanças destas faculdades, recebendo suas receitas e pagando suas despesas. 
		 Todavia, o que se constatou foi o desvio de recursos das entidades administradas (aqui incluídas as instituições filantrópicas), travestidos de “adiantamentos de dividendos” para José Fernando Pinto da Costa e esposa.
		  Cabe mencionar que os débitos declarados pela Sociedade Administradora em suas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais do ano de 2012 (Anexo 10 – “DCTFs 2012”) são compatíveis com as receitas declaradas na DIPJ. Desta forma, estas receitas foram desconsideradas quando do cálculo do presente débito.  
		 Também motivou a instauração de procedimento fiscal sua rápida evolução patrimonial (aquisição de diversos imóveis, aeronaves, embarcações, dentre outros), bem como a de seus sócios. 
		 
		 III – Das fiscalizações anteriores 
		 Em 2016 foi encerrado procedimento fiscal realizado na principal empresa do grupo UNIESP, qual seja, o Instituto Educacional do Estado de São Paulo- IESP, CNPJ 63.083.869/0001-67: processo COMPROT 19515.720367/2016-47 (Anexo 11 – “TVF fiscalização anterior”).
		 Dentre as constatações feitas pela fiscalização, merecem destaque: 
		 - Descumprimento, pelo IESP, dos requisitos para o gozo da isenção, tendo sido verificadas as seguintes condutas: distribuição disfarçada de lucros a seus controladores; falta de comprovação de receitas e despesas da entidade; falta de recolhimento de contribuições previdenciárias; falta de apresentação de contabilidade regular; não aplicação integral dos seus recursos na manutenção de seus objetivos sociais; descumprimento de obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; prática, em tese, de crime contra a ordem tributária. 
		 - Abuso de personalidade jurídica: O IESP abria uma filial no mesmo endereço de uma outra empresa com fins lucrativos do grupo econômico, geralmente logo na sequência de sua aquisição, sem a devida extinção do CNPJ original, seja pela incorporação, ou seja pelo encerramento. Desta maneira, eram mantidos, irregularmente, os dois CNPJ ativos. A mão-de-obra era concentrada na entidade filantrópica, que gozava da isenção da contribuição previdenciária patronal sobre as remunerações pagas, e as receitas, na empresa lucrativa. Posteriormente, a empresa lucrativa distribuía os dividendos para seus sócios. Eram feitas duas contabilidades paralelas para cada estabelecimento comercial, sendo distribuídas entre eles as despesas e as receitas, de maneira a maximizar os lucros na empresa lucrativa e a maximizar o valor de isenções usufruídas nas filiais do IESP. No item “IV.1.3” deste relatório consta uma tabela exemplificativa desta coincidência de endereços entre a entidade filantrópica (filial do IESP) e a pessoa jurídica com fins lucrativos. 
		 - Captação de alunos adeptos ao programa de financiamento estudantil federal – FIES, por meio da celebração de convênios com Igrejas, Organizações Não Governamentais - ONGs e entidades de classe, em que eram pagas comissões vinculadas aos pagamentos de mensalidades dos alunos aliciados. 
		 - Desvio de recursos de entidades filantrópicas do grupo para a Sociedade Administradora (distribuição disfarçada de lucros) por meio do pagamento de aluguéis superfaturados: a Sociedade adquiria o imóvel em que estava localizada a instituição de ensino, celebrava um contrato de locação com prazo entre 60 e 72 meses, em que o total das locações devidas no período se aproximasse do valor de mercado do imóvel. De posse deste contrato de locação, a Sociedade Administradora lançava uma Cédula de Crédito Imobiliário (CCI) no mercado. Esta CCI era adquirida por fundos de pensão estatais (Petros e Postalis), que passavam a ter o direito de receber os alugueis da entidade educacional. Com isso, as entidades educacionais pagavam pelo imóvel de propriedade da Sociedade Administradora, usando para isso recursos advindos da isenção usufruída, cuja origem, por sua vez, em sua maior parte, era o FIES. 
		 - A origem dos acréscimos patrimoniais da Sociedade Administradora e dos sócios foi a apropriação indevida dos resultados das entidades que se declaram filantrópicas, sendo a principal delas o IESP.  Todas as empresas do grupo econômico UNIESP (incluindo as isentas e filantrópicas) tem como sócio/presidente e principal administrador o Sr. José Fernando Pinto da Costa. No ano de 2012, José Fernando teve grande evolução patrimonial, tendo ocorrido o mesmo com sua esposa, a Sra. Claudia Aparecida Pereira.
		 
		 O que se verificou, no presente procedimento fiscal, foi que, de fato, as instituições do grupo transferiam seus recursos, predominantemente originários do FIES, para a Sociedade Administradora, que se encarregava de pagar suas despesas. O sujeito passivo atuou como “Holding” do grupo UNIESP, centralizando os recursos de todas as pessoas jurídicas, o que configura confusão patrimonial entre as entidades com e sem fins lucrativos. Confusão agravada pelo fato de a contabilização destes recebimentos e pagamentos não ter sido feita de maneira segregada, o que facilitaria a visualização dos resultados. 
		 Antes, foram usadas contas contábeis genéricas (“Conta Transitória”) ou mesmo equivocadas (“Aluguel a Receber”) para registrar o trânsito dos recursos das administradas na administradora. Por exemplo, este foi o lançamento de baixa da gestão de contrato da Unidade de Garça, tendo como contrapartida a “Conta Transitória”. Simultaneamente, inúmeras despesas da família Costa eram pagas a título de “Adiantamento de Dividendos” ao Presidente (José Fernando Pinto da Costa) e eram feitas transferências de vultosas quantias sob o mesmo pretexto. Estes lançamentos podem ser visualizados no Razão da conta contábil “Presidente”, atribuída a José Fernando Pinto da Costa (Anexo 12 – “Razão conta Presidente”). Tudo isto visando dificultar a verificação, por parte do Fisco, da destinação dada aos superávits de cada uma das instituições de ensino. 
		 
		 IV.1.1 – Das empresas que possuem a Sociedade Administradora em seu QS
		  De acordo com as informações constantes nos Sistemas Informatizados da Receita Federal do Brasil, a Sociedade Administradora, no ano de 2012, constava como sócia das seguintes empresas: 
		 a) Instituto de Educação e Cultura Eça de Queirós, CNPJ 05.548.640/0001-54 (Anexo 13 – “Consulta Cadastro Eça de Queirós”); 
		 b) Instituto Educacional Santo André Ltda.– ME, CNPJ 57.507.675/0001-59 (Anexo 14 – “Consulta Cadastro Santo André”); 
		 c) Associação Faculdade de Ribeirão Preto S/S Ltda., CNPJ 01.179.864/0001-85 (Anexo 15 – “Consulta Cadastro Ribeirão Preto”); 
		 d) OSAEC – Organização Santo Andreense de Educação, CNPJ 44.188.506/0001-41(Anexo 16 – “Consulta Cadastro OSAEC”) e 
		 e) Diadema Escola Superior de Ensino Ltda., CNPJ 01.154.757/0001-00 (Anexo 17 – “Consulta Cadastro Diadema”). 
		 Como pode ser visto nos lançamentos registrados na conta contábil “Dividendos – 4.1.2.01.006”, a Sociedade Administradora recebeu dividendos distribuídos por quatro destas empresas, quais sejam, Organização Santo Andreense de Educação e Cultura, Associação Faculdade Ribeirão Preto S/S Ltda., Diadema Escola Superior de Ensino S/S Ltda. e Instituto de Educação e Cultura Eça de Queirós S/S Ltda. (Anexo 18 – “Lançamentos contábeis conta - Dividendos”). 
		 No entanto, foram distribuídos aos sócios da fiscalizada dividendos provenientes das outras instituições pertencentes ao grupo UNIESP. 
		 O que se constatou foi que, tendo como ponto de convergência seu sócio José Fernando Pinto da Costa, a Sociedade Administradora concentrou as receitas de grupo econômico de fato (UNIESP) formado em conjunto com outras empresas de José Fernando e Claudia Aparecida (dentre as quais a IESP), muitas delas usufrutuárias de isenções tributárias e recebedoras de créditos provenientes do FIES (Fundo de Financiamento Estudantil do Ensino Superior criado pelo Ministério da Educação em 1999 com o objetivo de financiar as mensalidades de cursos graduação para estudantes que estejam regularmente matriculados em instituições privadas de Educação Superior). 
		 Uma vez que o casal Costa controlava a totalidade destas empresas, os recursos foram utilizados livremente pela fiscalizada, também por ela administrada. Por meio de José Fernando, a Sociedade gerenciou não somente as receitas do grupo, mas também o pagamento de suas despesas, inclusive operacionalizando estes pagamentos, de maneira que os recursos excedentes pudessem ser apropriados pela família Costa.
		 IV.5 – Dos créditos bancários
		  Uma das motivações para abertura do presente procedimento fiscal foi a discrepância entre a “Receita Declarada” pela Sociedade Administradora e sua movimentação bancária.
		  Tendo em vista o objeto social da fiscalizada, o que se esperava era que os créditos constantes em suas contas bancárias fossem decorrentes de alugueis de imóveis próprios e/ou de receitas decorrentes da prestação de serviços de administração de imóveis de terceiros. 
		 Por meio das respostas dadas a intimações feitas, verificou-se que estes ingressos foram oriundos de outras faculdades de propriedade do casal Costa. Os recursos obtidos pelas faculdades do grupo UNIESP eram transferidos para a Sociedade Administradora. O que se constatou foi uma verdadeira confusão patrimonial, na medida em que a fiscalizada tanto recebia recursos das demais instituições do grupo quanto os transferia para elas. 
		 Assim, para se poder analisar as receitas resultantes do exercício de seu objetivo social, primeiramente, foram analisados os contratos de locação firmados pela Sociedade (cujos recebimentos constituíram receitas de sua atividade econômica). Em seguida, foram analisados os registros contábeis relativos às contas de alugueis da fiscalizada e, finalmente, a “Receita Declarada” pelo sujeito passivo em sua DIPJ.
		 
		 IV.5.1 – Receitas de alugueis
		  A análise do que se poderia considerar “Receitas de Alugueis” obtidas pela fiscalizada foi realizada por etapas: 
		 a - Identificação dos imóveis de sua propriedade; 
		 b - Verificação de quais dentre estes imóveis foram objeto de Contratos de Locação; 
		 c - Análise dos Contratos de aluguel firmados pela Sociedade Administradora; 
		 d - Análise das “Receitas de Aluguel” (conta contábil “4.1.1.04.001 - Alugueis Imóveis”).
		 
		 a) Dos imóveis da Sociedade Administradora
		  Por meio do Termo de Intimação lavrado em 18/12/2015, foi solicitada a relação dos imóveis da empresa, juntamente com as cópias das respectivas escrituras (Anexo 307 – “Resposta TIF 4”). Relativamente à data de aquisição destes imóveis e dos valores por ele pagos, a fiscalizada apresentou a planilha constante no Anexo 308 – “Planilha aquisições de imóveis”. Nela, verifica-se que o montante total dos imóveis, pelo valor de aquisição, é de R$ 317.480.236,37.
		 b) Dos imóveis locados pela Sociedade Administradora
		  Dentre os imóveis de propriedade da Sociedade, alguns foram objeto de locação, o que justificaria a movimentação nas contas “1.1.2.03.001 - Aluguel a Receber” (Ativo) e “4.1.1.04.001 – Alugueis Imóveis” (Receitas). 
		 Por meio do Termo de Intimação lavrado em 03/04/2017, foi solicitada a indicação da finalidade dada a cada um dos imóveis constantes na “Planilha de Imóveis fornecida pela Sociedade Administradora”. Constam na planilha enviada em atendimento à intimação (Anexo 309 – “Resposta TIF 13”) quatro imóveis objeto de locação, tendo a Sociedade recebido aluguel por dois deles, e pago aluguel por outros dois. 
		 Em relação aos itens 10 e 11, como a aquisição só ocorreu em 2013, foram fornecidos os comprovantes dos pagamentos efetuados e o contrato de locação, referente ao local em que funcionava a FIB – Faculdades Integradas Brasileiras, em Boituva (Anexo 310 – “Comprovantes aluguel Brunan”). Assim, no ano fiscalizado, não houve recebimento de alugueis relativos a estes imóveis, apenas pagamentos.  
		 O imóvel correspondente ao item 32 foi locado para o IESP com as seguintes condições, de acordo com o Contrato de Locação firmado em 26/11/2011 (Anexo 311 – “Contrato locação Álvares Penteado”): 
		 - Objeto: prédios números 208 e 216 da rua Álvares Penteado; Prazo: 60 (sessenta) meses; Valor total de R$ 22.024.297,22, a serem pagos da seguinte forma: Parcela única de R$ 2.400.000,00 a serem pagos em 26/10/2011; O valor restante, R$ 19.624.297,22, seria pago em 60 parcelas mensais, a serem pagas no dia 26 de cada mês. O valor do aluguel mensal seria de R$ 418.442,45, porém, em razão de redução a título de carência, nos primeiros 18 meses, o valor do aluguel seria de R$ 113.873,01.  
		 Note-se que quem assina pela “locadora” e pela “locatária” é José Fernando Pinto da Costa. Como será visto, estes “alugueis a receber” foram transformados em CCIs, e cujos juros, no período fiscalizado, corresponderam a exatamente o valor do aluguel.  
		 O imóvel correspondente ao item 33 também foi locado para o IESP com as seguintes condições, de acordo com o Contrato de Locação firmado em 05/01/2012 (Anexo 312 – “Contrato locação Conselheiro Crispiniano”): 
		 - Objeto: prédios números 116, 120 e 124, situado à rua Conselheiro Crispiniano; Prazo: 48 meses; Valor total de R$ 44.106.572,64, a serem pagos da seguinte forma: o valor do aluguel mensal seria de R$ 1.537.062,40, porém, em razão de redução a título de carência, nos primeiros 24 meses, o valor do aluguel seria de R$ 300.711,46.  
		 Aqui também quem assina pela “locadora” e pela “locatária” é José Fernando Pinto da Costa. 
		 Da mesma maneira, estes “alugueis a receber” foram transformados em CCIs, e cujos juros, no período fiscalizado, corresponderam a exatamente o valor do aluguel.  
		 Isto posto, em temos de recebimento de aluguel por parte da Sociedade Administradora, só seriam esperados os valores de R$ 113.873,01 e R$ 300.711,46. Todos os demais recebimentos constantes em seus extratos não se referem a valores de alugueis. 
		 Tanto é assim que, intimada (Termo de Intimação lavrado em 11/05/2015) a apresentar os contratos de locação que geraram créditos para a empresa, a Sociedade Gestora apresentou os documentos mencionados adiante.  
		 Contrato de Locação relativo ao imóvel constituído pelo subsolo, térreo sobreloja e 1º andar dos dois prédios localizados à rua Quinze de Novembro 229, 233, 239 e Álvares Penteado, 180 (itens 19 e 31 da tabela), inicialmente firmado, em 20/06/2006, entre a locadora ML Gomes e Serviços de Cobrança Ltda, e o locatário Banco Bradesco S.A. (Anexo 313 – “Contratos Quinze de Novembro”). 
		 De acordo com o “Instrumento Particular de Aditamento e Ratificação do Contrato de Locação” do referido imóvel (datado de 29/09/2010), em 15/08/2008, por força de “Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de Bem Imóvel e Sub-rogação de Direitos e Assunção de Obrigações”, a Sociedade Brasileira de Educação Renascentista (que nunca pertenceu à Sociedade, somente a Sthefano e a José Fernando Pinto da Costa – Anexo 32) passa a ser locadora do imóvel, ocorrendo, então, a negociação dos valores devidos. 
		 Estes valores devidos foram decorrentes do fato do aluguel ter sido reajustado retroativamente, face à abertura de processo judicial referente à ação revisional de aluguel. 
		 Estes valores encontram-se no “Instrumento Particular de Transação, Quitação, Sub-rogação e Outras Avenças” de mesma data. Por este documento, a Sociedade Renascentista teria a receber, no ano fiscalizado (2012), R$ 95.500,00 nos meses de janeiro a junho. 
		 O total da dívida era de R$ 2.999.934,27. De acordo com o item “I.c” do Instrumento, os pagamentos seriam efetuados em conta do IESP – Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Também nele, em seu item “I.f”, a ML Gomes se comprometia a lavrar a escritura definitiva do imóvel para a Sociedade Renascentista. 
		 Por fim, apresentado o “Aditamento ao Instrumento Particular de Financiamento para Aquisição de Imóvel”, datado de 24/02/2011, em que assinam pela Sociedade (então chamada UNIESP) José Fernando Pinto da Costa e Cláudia Aparecida Pereira. Nele, consta que a UNIESP obteve financiamento junto ao Bradesco de R$ 9.200.000,00. A liquidação deste valor ocorreria por meio do pagamento de 72 parcelas mensais, a começar em 28/12/2007. Como isto não ocorreu, o valor da dívida foi recalculado, na data de 14/02/2011, resultando no pagamento de 60 parcelas consecutivas no valor de R$ 186.335,16, vencendo-se a primeira em 20/08/2012. 
		 Para garantir o cumprimento da totalidade das obrigações, ficou ratificada a alienação fiduciária do prédio à rua Conselheiro Crispiniano, nºs 116, 120 e 124. Também em garantia, foi efetuada a cessão fiduciária de 78% dos direitos creditórios dos quais a UNIESP se tornou titular em decorrência do Contrato de Locação firmado em 20/06/2006. 
		 Destarte, em virtude da aquisição do imóvel em questão, o imóvel objeto de todas estas transações não gerou créditos para a Sociedade, e sim obrigações (pagamentos do financiamento realizado para adquiri-lo).  
		 Contrato de Locação relativo ao imóvel constituído pelo do prédio à rua Conselheiro Crispiniano, nºs 116, 120 e 124 (item 33 da tabela), firmado em 01/01/2010, entre a locadora Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial e a locatária Arte e Música Ltda. (Anexo 314 – “Contrato Conselheiro Crispiniano Arte e Música”). O prazo de locação é de 10 anos, com início em 01/01/2010 e término em 31/12/2020. O valor do aluguel é de R$ 5.000,00. Note-se que a empresa Arte e Música pertence a José Fernando e Claudia (Anexo 138), tanto que é José Fernando quem assina pelas duas empresas neste contrato. Este contrato, portanto, gerou alugueis a receber pela Sociedade Administradora, da ordem de R$ 5.000,00 mensais.  
		 Contrato de Locação relativo ao imóvel constituído pelo do prédio à rua Conselheiro Crispiniano, nº 120 (item 33 da tabela), firmado em 01/01/2015, entre a locadora Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial e o locatário Centro de Ensino Superior de São Paulo (Anexo 315 – “Contrato Conselheiro Crispiniano CESSP”).  O prazo de locação é de 10 anos, com início em 01/01/2015 e término em 31/12/2024. O valor do aluguel é de R$ 15.000,00. Note-se que o Centro de Ensino pertence a José Fernando e Claudia (Anexo 55), tanto que é José Fernando quem assina pelas duas empresas neste contrato. Sendo a data do contrato posterior ao período fiscalizado, este contrato não gerou alugueis a receber em 2012.  
		 Contrato de Locação relativo ao imóvel constituído pelo do prédio à rua Álvares Penteado, 216 (item 32 da tabela), firmado em 01/09/2009, entre a locadora Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial e o locatário Centro de Ensino Superior de São Paulo (Anexo 316 – “Contrato Álvares Penteado CESSP”). O prazo de locação é de 10 anos, com início em 01/08/2012 e término em 31/07/2017. O valor do aluguel é de R$ 25.000,00. Note-se que o Centro de Ensino pertence a José Fernando e Claudia (Anexo 55), tanto que é José Fernando quem assina pelas duas empresas neste contrato. Assim, o presente contrato gerou alugueis a receber pela Sociedade Administradora a partir de 08/2012, no valor de R$ 25.000,00 mensais.  
		 “Instrumento Particular de Contrato de Concessão de Direito Real de Uso” relativo ao imóvel constituído por terreno e prédios na rua 24 de Dezembro, Bairro Alto Cafezal (não consta na tabela de imóveis da Sociedade), firmado em 01/01/2010, entre o cedente Centro de Ensino Superior de Marília – CESMAR e a cessionária UNIESP, antigo nome da Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial (Anexo 317 – “Direito de Uso CESMAR x UNIESP”). O prazo de cessão de direito real é de 20 anos, com início em 01/01/2010 e término em 01/01/2030, passando para a cessionária a responsabilidade sobre as despesas do imóvel. Foi dada à cessionária o direito de locar o imóvel. Desta feita, o representante legal das duas instituições é Sthefano Bruno Pinto da Costa, filho de José Fernando (Anexo 73), tanto que é Sthefano quem assina pelas duas empresas neste contrato. O Instrumento, por si só, não comprova eventuais recebimentos de alugueis por parte da Sociedade Administradora.  
		 Contrato de Locação relativo ao imóvel constituído pelo do prédio à rua João Escanhuela, 133 (itens 8 e 9 da tabela), firmado em 01/01/2010, entre a locadora UNIESP e o locatário IESP - Instituto Educacional do Estado de São Paulo (Anexo 318 – “Contrato João Escanhuela IESP”). O prazo de locação é de 10 anos, com início em 01/01/2010 e término em 01/01/2020. O valor do aluguel era de 5% do valor das mensalidades efetivamente recebidas pelo IESP, sendo acordado um pagamento mínimo de R$ 25.000,00. A data acordada para pagamento dos alugueis foi dia 15 de cada mês. O aluguel nos 12 primeiros meses, no entanto, só seria devido se o IESP auferisse resultados positivos. Assina pela UNIESP o então sócio administrador Sthefano Pinto da Costa, e pelo IESP, José Fernando Pinto da Costa. Este último, juntamente com sua esposa, também aparece como “fiador” no contrato. Assim, o contrato gerou alugueis a receber pela Sociedade Administradora no ano fiscalizado, de, no mínimo, R$ 25.000,00, pagos no dia 15 de cada mês.  
		 Em síntese, verificou-se que a Sociedade Administradora só teria como “alugueis a receber” os seguintes valores: 
		 - R$ 113.873,01 mensais, pagos pelo IESP; R$ 300.711,46 mensais, pagos pelo IESP; R$ 5.000,00 mensais, pagos pela Arte e Música; R$ 25.000,00 mensais, pagos pelo CESSP, a partir de 08/2012; R$ 25.000,00 ou 5% da receita mensal do IESP.  
		 Os valores mensais a que a fiscalizada teria direito giravam em torno de R$ 470.000,00, o que daria cerca de R$ 5.640.000,00 no ano. 
		 
		 d) Das Receitas de aluguel  
		 As contas contábeis da Sociedade relativas aos recebimentos de alugueis são as seguintes: “1.1.2.03.001 - Aluguel a Receber” (Ativo) e “4.1.1.04.001 - Alugueis Imóveis” (Receitas).  Razão “Alugueis imóveis – 4.1.1.04.001” – Conta de Receita  No Razão da conta“Alugueis imóveis – 4.1.1.04.001” – Conta de Receita, foram destacados em negrito os lançamentos que tiveram como contrapartida um recebimento monetário, ou seja, os efetivos alugueis que a Sociedade recebeu (desconsiderados os valores pequenos, referentes a alugueis de cantina ou xerox), na reprodução constante do termo de constação fiscal.  
		 Questionado sobre estes créditos bancários de sua conta no Bradesco (item “a.4” do TIF lavrado em 10/04/2017, créditos de R$ 113.275,76 nos meses de julho a dezembro), o sujeito passivo confirmou tratar-se de recebimentos de aluguel.  
		 Verificou-se que os valores efetivamente recebidos pela Sociedade Administradora registrados na conta de Receita “Alugueis Imóveis – 4.1.1.04.001” no ano de 2012 foram os referentes ao contrato de locação firmado com o IESP (citado no item anterior), no valor de R$ 113.275,76 (dias 18/07/12, 20/08/12, 20/09/2012, 19/10/12, 21/11/12 e 20/12/12). 
		 Para apuração do resultado, foram transferidos para a conta “Encerramento do Exercício – 5.1.9.01.001”, em 31/12/2012, R$ 9.419.229,91.  Como o número de lançamentos na conta “Aluguel a receber – 1.1.2.03.001” – Conta do Ativo (representa um direito da empresa) - é grande, eles encontram-se no Anexo 319 – “Razão conta Aluguel a Receber”. Foram colocados em negrito os lançamentos que tiveram como contrapartida uma conta de “Bancos”, ou seja, que resultaram em uma entrada de recursos nas contas bancárias da Sociedade Foram encontrados quatro tipos de lançamentos nesta conta: 1) Bancos – D Aluguel a receber – C; 2) Aluguel a receber – D Bancos – C; 3) Aluguel a receber – D Aluguel Imóveis (Receita) – C; 4) Contas de ativo das instituições de ensino (1.1.7) – D Aluguel a receber - C  
		 Da leitura dos lançamentos registrados a crédito de “Aluguel a receber”, depreende-se a ocorrência de recebimentos de aluguel por parte da fiscalizada, com a redução do saldo da conta de Ativo “Aluguel a Receber” no mesmo valor do acréscimo da conta de Receita de alugueis (teria ocorrido um lançamento anterior debitando “Aluguel a Receber” e creditando a conta de “Receita de Alugueis”). 
		 O que se verificou, no entanto foi uma verdadeira confusão na utilização desta conta contábil para registras débitos e créditos bancários da fiscalizada.  
		 Já havia sido constatada a utilização da conta “Aluguel a Receber” para uma série de transferências bancárias realizadas entre a fiscalizada e as demais empresas do grupo UNIESP.
		 Partindo-se da análise dos créditos bancários, em resposta ao TIF lavrado em 05/04/2017, que versou sobre os valores creditados no Banco Paulista, a fiscalizada esclareceu que eram valores que “transitavam entre as contas do grupo”.  
		 Os créditos bancários do Banco HSBC no mês de julho (amostragem), em relação aos quais foram solicitados esclarecimentos por meio do TIF lavrado em 30/03/2017, tiveram a resposta transcrita no termo de constatação fiscal.  
		 Os esclarecimentos sobre os demais créditos bancários na conta do sujeito passivo junto ao Banco HSBC foram solicitados por meio do TIF lavrado em 12/04/2017, em relação aos quais a Sociedade Administradora apenas esclareceu tratar-se de transferências entre as contas do grupo. 
		 O mesmo esclarecimento foi dado em resposta ao TIF lavrado em 10/04/2017, em que foram questionados os créditos na conta do Banco Daycoval e Bradesco.  Assim, os lançamentos que representaram entradas de recursos e tiveram como contrapartida a conta “Aluguel a Receber” constaram do Anexo 1 do TIF lavrado em 15/05/2017 (Anexo 320 – “Anexo 1 ao TIF 18”). 
		 Foram solicitados esclarecimentos acerca de terem sido ou não valores recebidos provenientes de alugueis (em caso positivo, que se apresentassem os respectivos contratos de locação e, em caso negativo, que se justificasse sua natureza).  
		 Em sua resposta, a Sociedade reafirmou a utilização desta conta para a realização de transferências entre as empresas do grupo (Anexo 211 – “Resposta TIF 18”). Adicionalmente, esclareceu quais foram os valores recebidos pela Sociedade como alugueis.  De fato, se fossem considerados os “recebimentos” registrados na conta do Ativo “1.1.2.03.001 - Aluguel a Receber”, teríamos valores que extrapolariam os valores referentes a alugueis a receber informados pela fiscalizada. 
		 Na tabela constante do termo de constatação fiscal foram colocados os subtotais mensais dos alugueis supostamente recebidos pela Sociedade.  Chama a atenção, além do o uso errôneo (admitido pela Sociedade Administradora) da conta “Aluguel a Receber”, as descrições contidas nos históricos dos lançamentos, que não tem outra justificativa senão dificultar a apuração do que efetivamente era realizado com os recursos das instituições de ensino do grupo UNIESP, centralizados pela fiscalizada.  Os “saldos” das transferências (débito e crédito) feitas entre o sujeito passivo e as pessoas jurídicas por ela administradas foram transferidos para as contas de Ativo 1.1.7 atribuídas a estas instituições de ensino.
		 Os lançamentos registrados como pagamentos realizados a débito de “Aluguel a Receber” não se justificam, uma vez que o pagamento de uma despesa de aluguel deveria ser feito utilizando-se uma conta de Despesa de Aluguel, e não de Ativo.  Os lançamentos deste tipo constaram do Anexo 2 ao TIF lavrado em 15/05/2017 (Anexo 321 – “Anexo 2 ao TIF 18”). 
		 Em resposta, o contribuinte fez os esclarecimentos transcritos no termo de constatação fiscal.  Apresentou alguns comprovantes de TEDs efetuadas para estas instituições (Anexo 322 – “Comprovantes TEDs aluguel a receber”). Mais uma vez, é admitida a utilização indevida desta conta contábil. Em que pese a transferência final do saldo a cada uma das instituições de ensino, especialmente ao IESP, com quem foi feito o volume mais alto de transações (tanto em quantidade quanto em valores), é nítida a intenção do contribuinte em ocultar o trânsito dos recursos recebidos em função de transferências efetuadas pelas empresas do grupo. Não se trata de simples utilização de conta indevida, uma vez que até mesmo os históricos destes lançamentos trazem a indicação de “pagamento de aluguel”.  Cabe aqui analisar brevemente as despesas de aluguel registradas na contabilidade da fiscalizada, especialmente no que diz respeito a seus valores (conta contábil “Aluguel – 3.1.4.01.002”). Isto porque, os valores pagos por ela a título de aluguel de imóveis para funcionamento de instituições de ensino são bem menores que os cobrados do IESP, indicando ter sido usado este artifício para transferir recursos da entidade filantrópica para a de fins lucrativos.  
		 Por meio do mesmo TIF lavrado em 15/05/2017, foram solicitados os comprovantes das despesas de aluguel pagas pela Sociedade Administradora. Foram apresentados os documentos mencionados adiante.  
		 Comprovante de pagamento do aluguel de um flat (Anexo 323 – “Despesa aluguel flat”), no valor de R$ 3.281,83. Esta despesa foi analisada no Termo de Verificação Fiscal que acompanha o AI COMPROT 19515.721110/2017-93.  
		 Contrato de locação do imóvel de funcionamento da unidade do Guarujá (Anexo 324 – “Despesa aluguel Guarujá”), que teve José Fernando Pinto da Costa como fiador. Os valores acordados foram: em 01/2012: R$ 46.265,01; de 02 a 07/2012: R$ 52.000,00; de 08 a 01/2013: R$ 57.000,00; a partir de 02/2013: R$ 65.000,00.  
		 Contrato de locação e comprovantes de pagamentos de aluguel de duas salas comerciais em Brasília (Anexo 325 – “Despesa aluguel salas comerciais Brasília”). O aluguel de cada sala era de R$ 1.100,00, perfazendo, portanto, R$ 2.200,00 mensais.  
		 Contrato de locação e comprovantes de pagamentos de aluguel do imóvel de funcionamento da unidade de Diadema (Anexo 326 – “Despesa aluguel Diadema”). O aluguel estabelecido foi R$ 40.000,00 mensais. Os fiadores foram o IESP (faturamento) e o próprio José Fernando.  
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento da Faculdade Tijucussu em São Caetano do Sul (Anexo 327 – “Despesa aluguel Tijucussu São Caetano”), que teve José Fernando Pinto da Costa como fiador. O valor do aluguel era R$ 40.000,00. 
		 Contrato de locação do imóvel do Colégio Técnico Comercial Nossa Senhora Aparecida (Anexo 328 – “Despesa aluguel Colégio”). O valor do aluguel era R$ 7.551,46 para cada um dos dois proprietários do imóvel. 
		 Contrato de locação, aditivo e comprovantes do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento das Faculdades Integradas Brasileiras - FIB (Anexo 329 – “Despesa aluguel FIB”), que teve José Fernando Pinto da Costa como fiador. 
		 O valor do aluguel era R$ 22.500,00 e mais alguns alugueis atrasados. No Aditivo datado de 22/11/2012 apresentado, a fiscalizada substitui a FIB na qualidade de locatária, e o aluguel é reajustado para R$ 30.000,00, e o débito existente perante os proprietários foi dividido em quatro parcelas (três de R$ 65.611,89 e uma de R$ 381.569,54. Somente a primeira deveria ser paga no ano fiscalizado).  
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento da SOFES Frutal (Anexo 330 – “Despesa aluguel SOFES Frutal”). O valor do aluguel era R$ 4.500,00, reajustado em 2013.  
		 Contrato de locação e comprovantes do pagamento do aluguel do imóvel em Tupã (Anexo 331 – “Despesa aluguel Tupã”). O valor do aluguel era R$ 20.000,00.  
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel de uma residência em Frutal (Anexo 332 – “Despesa aluguel casa Frutal”). O valor do aluguel era R$ 678,00.  
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel de uma residência na Rua das Orquídeas, em Frutal (Anexo 333 – “Despesa aluguel casa Orquídeas Frutal”). O valor do aluguel era R$ 1.000,00.  
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel de outro imóvel para a SOFES Frutal (Anexo 334 – “Despesa aluguel SOFES 2 Frutal”). O valor do aluguel era R$ 2.000,00.  
		 Contrato de locação e comprovantes do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento da Sociedade de São Paulo e Sumaré (Anexo 335 – “Despesa aluguel Soc. SP e Sumaré”). O valor do aluguel era R$ 15.000,00.  
		 Contrato de locação do imóvel de funcionamento do IDEAL (Anexo 336 – “Despesa aluguel IDEAL”). O valor do aluguel era R$ 4.300,00.  
		 Contrato de locação, aditamento e comprovantes do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento do complexo escolar de Santa Izildinha (Anexo 337 – “Despesa aluguel Santa Izildinha”). O valor do aluguel era R$ 30.000,00. 
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento do Centro de Ensino de Ibiporã (Anexo 338 – “Despesa aluguel Ibiporã”). O valor do aluguel era R$ 3.000,00.  
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento da unidade de Barueri (Anexo 339 – “Despesa aluguel Barueri”). O valor do aluguel era R$ 51.000,00.  
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento da Escola Casinha Feliz (Anexo 340 – “Despesa aluguel Escola Casinha Feliz”). O valor do aluguel era R$ 10.000,00.  
		 Aditamento ao contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento da CESUNE (Anexo 341 – “Despesa aluguel CESUNE”). O valor do aluguel não consta do aditamento.
		 Contrato de locação e comprovante do pagamento do aluguel do imóvel de funcionamento da unidade de Jandira (Anexo 342 – “Despesa aluguel Jandira”). O valor do aluguel era R$ 63.000,00.  
		 Analisando todos estes contratos, verificou-se que o maior valor de despesa de aluguel de imóvel de funcionamento de uma das instituições de ensino administradas pela Sociedade foi R$ 65.000,00 (pagos a terceiros). No entanto, na resposta dada a esta mesma intimação, esclareceu que os valores por ela recebidos correspondentes a “alugueis” foram R$ 113.873,01 e R$ 300.711,46.  
		 Analisando os valores totais constantes nos contratos de locação citados, temos: item 32 (imóvel à rua Álvares Penteado, 208 e 216): R$ 22.024.297,22 dividido por 60 meses de locação, gerando um aluguel mensal de R$ 367.071,62. Item 33 (imóvel à rua Conselheiro Crispiniano, 116, 120 e 124): R$ 44.106.572,64 dividido por 48 meses de locação, gerando um aluguel mensal de R$ 918.886,93. 
		 Assim, salta aos olhos a exorbitante diferença entre os valores de alugueis pagos pela fiscalizada a terceiros e os valores por ela recebidos como alugueis mensais, provenientes destes contratos firmados com o IESP. 
		 Fundamental não se perder de vista que o IESP, recebedor de quantias milionárias a título de mensalidades financiadas pelo FIES, usufrui de isenção tributária, o que lhe impediria de distribuir dividendos a seus sócios, José Fernando e Claudia Aparecida. Assim, o artifício utilizado pelo casal para se apropriar destes recursos foi superfaturar o valor dos alugueis de imóveis locados pela Sociedade Administradora para o IESP, de maneira que esta pudesse inflar sua “Receita de Aluguel”, aumentando, assim, seu lucro e, consequentemente, os dividendos a serem distribuídos a seus sócios (casal Costa). 
		 
		 - Lançamentos a crédito da conta de Receita “Aluguel de Imóveis”  
		 O contribuinte havia afirmado que os únicos valores por ele recebidos como receitas de aluguel foram os iguais a R$ 113.873,01 e R$ 300.711,46. No entanto, foram encontrados diversos lançamentos correspondentes a Receitas de Aluguel, os quais constaram do Anexo 3 ao TIF lavrado em 15/05/2017 (Anexo 343 – “Anexo 3 ao TIF lavrado em 15/05/2017”). 
		 Em sua resposta, o contribuinte afirmou o que se acha reproduzido no termo de constatação fiscal. Ou seja, foram contabilizados como receitas outros valores que não os já citados, foram misturadas as receitas de alugueis das outras pessoas jurídicas do grupo com as receitas de alugueis da própria fiscalizada. Este fato foi analisado anteriormente, no item anterior (“d.1”), que versou sobre a conta de Receita “Aluguéis Imóveis – 4.1.1.04.001”. Baixa na conta “Aluguel a receber” com contrapartida nas contas de Ativo das instituições de ensino do grupo (1.1.7 – Gestão de contratos).  Estes lançamentos constaram do Anexo 4 do TIF lavrado em 15/05/2017 (Anexo 344 – “Anexo 4 ao TIF 18”). 
		 Neste termo, foram novamente solicitados esclarecimentos acerca de como era feito o controle das entradas e saídas atribuídas a cada uma das pessoas jurídicas do grupo. Em resposta, a Sociedade Administradora repetiu o que já havia declarado.  
		 Adicionalmente, foi solicitada a apuração do saldo remanescente de cada umas destas pessoas jurídicas (item “e.2” do TIF), ao que a fiscalizada respondeu apresentando seu Balancete de Verificação (Anexo 345 – “Balancete Resposta TIF 18”).  Como os valores foram transferidos para as contas atribuídas às administradas (1.1.7), foram consideradas por esta fiscalização quando da análise do resultado apurado por cada uma delas (item “IV.3”).
		 
		 - Da transformação de direitos de aluguel em CCI 
		  Dois contratos de aluguel firmados no período destoaram dos demais valores transacionados nesta categoria: 
		 1 - Imóvel à rua Álvares Penteado, 208 e 216 (item 32): valor total do contrato de 60 meses de locação: R$ 22.024.297,22. 
		 2 - Imóvel à rua Conselheiro Crispiniano, 116, 120 e 124 (item 33): valor total do contrato de 48 meses de locação: R$ 44.106.572,64.  
		 Esses imóveis foram adquiridos nas seguintes datas, pelos seguintes preços: 
		 1 – Álvares Penteado, 208 e 216: conforme escritura (Anexo 346 – “Escritura Álvares Penteado”). A Sociedade Administradora, ainda com sua antiga denominação social (UNIESP), adquiriu este imóvel em 17/08/2009, pelo preço de R$ 3.000.000,00. Em consulta efetuada ao sítio da PMSP acerca do valor venal do imóvel para o ano de 2012, foi obtido o valor de R$ 3.533.964,00 (Anexo 347 – “Consulta valores venais imóvel Álvares Penteado”). A escritura apresentada é do ano de 2011, razão pela qual não constam as anotações referentes ao contrato de locação e emissão de CCI. Foi apresentado, pela fiscalizada, o contrato de locação (Anexo 311).
		 2 – Conselheiro Crispiniano, 116, 120 e 124: os três números correspondem a um imóvel só, conforme escritura (Anexo 348 – “Escritura Conselheiro Crispiniano”). A Sociedade Administradora, ainda com sua antiga denominação social (UNIESP), adquiriu este imóvel em 06/08/2009, pelo preço de R$ 9.200.000,00. Na escritura, consta que o valor atribuído pela Prefeitura Municipal de São Paulo – PMSP era de R$ 13.959.520,00. Em consulta efetuada ao sítio da PMSP acerca do valor venal do imóvel para o ano de 2012, foi obtido o valor de R$ 10.785.062,00 (Anexo 349 – “Consulta valor venal 2012 imóvel Conselheiro”). Na mesma data (06/08/2008), o imóvel é alienado em caráter fiduciário ao Banco Bradesco S.A., para garantia da dívida de R$ 9.200.000,00, que seria paga em 72 parcelas de R$ 216.480,97. Em 24/11/2011, é cancelada a alienação fiduciária. O próximo registro da escritura, feito em 01/02/2012, é a dação em locação do imóvel para o IESP, pelo valor total de R$ 44.106.572,64 (primeiros 24 meses no valor de R$ 300.711,46, últimos 24 meses por R$ 1.537.062,40). Nesta mesma data, é feita averbação para fazer constar a emissão de Cédula de Crédito Imobiliário - CCI, que havia sido feita em 05/01/2012, no valor escritural igual ao total estabelecido no contrato de aluguel (R$ 44.106.572,64). Ainda nesta mesma data (01/02/2012), a UNIESP aliena fiduciariamente o imóvel à Fundação Petrobrás de Seguridade Social – PETROS (CNPJ 34.053.942/0001-50), para garantia da dívida de R$ 44.106.572,64 representada pela CCI (ou seja, a PETROS adquire a CCI, mas, em caso de inadimplência do IESP, fica com o imóvel em garantia).  Aqui também, como exposto, foi apresentado, pela fiscalizada, o contrato de locação do imóvel.
		 Cabe aqui uma breve explanação acerca das CCIs: elas são títulos que representam créditos imobiliários ou direitos a um crédito imobiliário, como, por exemplo, recebíveis de aluguel com pagamento parcelado. O emissor da cédula é o credor dos direitos. A CCI transforma um contrato particular em um título que é passível de negociação. No presente caso, os direitos transformados em títulos negociáveis são os alugueis destes dois imóveis, nos valores consignados nos respectivos contratos de locação. A emissora dos títulos é a Sociedade Administradora, proprietária dos imóveis.  As etapas cumpridas pelo grupo UNIESP até o lançamento destas CCIs foram as seguintes: primeiramente, foram adquiridos os imóveis em que estavam localizadas as faculdades, ou instituições de ensino. Estas aquisições, como pôde ser visto nas escrituras, foram feitas pela fiscalizada (que, como já mencionado, funciona como uma holding do grupo). Em seguida, foram confeccionados contratos de locação, para cada imóvel, entre a Sociedade Administradora e o IESP, entidade isenta do grupo UNIESP.
		 Os valores estabelecidos para os alugueis a serem pagos pelo IESP encontram-se bem acima do mercado, intencionalmente, uma vez que, quanto maiores os alugueis, maiores os valores do contratos de locação e, consequentemente, maiores os valores das CCIs e dos valores de venda delas. Isto foi possível pelo fato de José Fernando e Claudia Aparecida serem os proprietários das duas pessoas jurídicas. 
		 Em algumas consultas efetuadas a sítios de empresas do mercado imobiliário na internet sobre como se deve estabelecer o preço do aluguel de um imóvel, foi verificado o seguinte (Anexo 350 – “Consulta internet determinação valor de aluguel”): havia uma regra informalmente consagrada no mercado, que estabelecia que o locatário deveria pagar mensalmente 1% do valor do imóvel. No entanto, devido às transformações vividas pelo setor imobiliário nos últimos anos, esse preceito deixou de valer. O que se tem, atualmente, é o valor do aluguel mensal oscilando entre 0,5% e 0,75%, raramente chegando a 1% do valor do imóvel.  
		 Antes de demonstrar os percentuais dos alugueis sobre os valore dos imóveis a que se chegou, cabe concluir a análise da utilização de CCI pela fiscalizada. Uma vez que seu lastro (alugueis recebíveis decorrentes dos contratos de locação celebrados) era alto, as CCIs eram negociadas em valores um pouco menores, a fim de atrair investidores rapidamente. No caso do imóvel à rua Conselheiro Crispiniano, o investidor foi a Fundação Petrobrás de Seguridade Social – PETROS, que é o fundo de previdência privada complementar dos funcionários da Petrobrás. O adquirente das CCIs relativas ao imóvel à Rua Álvares Penteado foi o Instituto de Seguridade Social dos Correios e Telégrafos – POSTALIS (fundo de previdência privada complementar dos funcionários dos Correios). Eles passaram, então, a ter o direito de receber os alugueis da entidade educacional (IESP).  
		 Em que pese os valores recebidos pela venda das CCIs fossem menores do que o montante dos contratos de locação, como estes alugueis estavam inflados, na prática, não houve perda para a Sociedade Administradora. Relativamente aos percentuais que os valores dos alugueis representaram, consta do termo de constatação fiscal uma tabela comparando os valores pagos pela Sociedade Administradora pelos dois imóveis, e os valores totais dos contratos de locação firmados com o IESP, ou seja, os valores que a fiscalizada receberia a título de “aluguel de imóvel” da principal entidade filantrópica do Grupo UNIESP.  
		 Note-se que os valores dos contratos foram extremamente maiores que os valores de aquisição e venais dos imóveis. Permanecem percentuais acima dos praticados pelo mercado imobiliário. A tal ponto que só a entrada prevista no contrato de aluguel do imóvel à rua Álvares Penteado já representa bem mais do que a metade de seu valor.  Estendendo a análise para o período total de locação, em relação ao imóvel à rua Álvares Penteado, os alugueis cobrados do IESP pela fiscalizada, colocados em percentuais relativos aos seus valores venais (conforme consulta ao sítio da PMSP – Anexo 347), foram os indicados no termo de constatação fiscal.  Os percentuais dos valores do aluguel do imóvel à rua Conselheiro Crispiniano, comparados aos valores venais do imóvel, para cada ano de vigência do contrato de locação (Anexo 351 – “Consulta valores venais Conselheiro 2013 a 2017”), foram os indicados no termo de constatação fiscal.  Pode-se constatar que os alugueis dos primeiros 24 meses (período com carência) se mostraram muito acima do mercado; porém, os 24 meses finais atingiram percentuais ainda maiores. Com os valores pagos, daria para comprar o imóvel mais do que 2 vezes. 
		 A legislação tributária classifica este tipo de “negócio” com distribuição disfarçada de lucros, como pode ser visto no artigo 464 do RIR/99.  Diante do exposto, verificou-se que a fiscalizada engendrou sofisticado esquema para desviar para si (mais precisamente, para seus sócios, por meio dos dividendos distribuídos) recursos de entidade filantrópica pertencente ao grupo UNIESP, os quais não poderiam ser distribuídos na forma de dividendos. A coincidência e proximidade das datas, entre a confecção do contrato de locação, passando pelo lançamento das CCIs, e na obtenção de recursos para novas aquisições de faculdades e imóveis indicam que estas ações são articuladas. 
		 As entidades filantrópicas ligadas à Sociedade Administradora atuaram como parte de grupo econômico, na medida em que pagaram aluguéis superfaturados e ofereceram a própria receita como garantia para que a fiscalizada pudesse receber recursos das CCI. Consequentemente, a atuação das entidades filantrópicas do grupo aumentou os lucros do sujeito passivo, e, consequentemente, de seus sócios pessoas físicas. 
		 Ademais, reforçou a confusão patrimonial verificada, em especial por meio da utilização indiscriminada dos recursos financeiros das diversas instituições de ensino pertencentes ao grupo UNIESP.  A utilização deste esquema não se limitou ao ano fiscalizado. Ele foi utilizado, também, com outros imóveis adquiridos pelo sujeito passivo. Ao que tudo indica, parte dos recursos desviados sistematicamente de entidades filantrópicas pertencentes ao grupo (o que foi demonstrado neste relatório) era usado para adquirir novos imóveis, que pudessem, então, ser usados para a emissão de novas CCIs. 
		 
		 Conclusão
		 Da análise das Receitas de Aluguel obtidas pela fiscalizada, foram feitas as constatações relatadas adiante.  
		 A conta “Aluguel a Receber – 1.1.2.03.001” foi usada indevidamente pela fiscalizada para registrar diversas transferências realizadas com as demais empresas do grupo. Mais uma vez, verificou-se a adoção, por parte do contribuinte, de procedimento estrategicamente calculado para dificultar a verificação do “percurso” realizado pelos recursos recebidos de outras pessoas jurídicas do grupo UNIESP.  Ao final do exercício, na conta “Aluguel a Receber”, foram apurados “saldos” em algumas destas empresas, os quais foram transferidos para as respectivas contas de Ativo (1.1.7).  O valor correspondente a “Receitas de Aluguel” transferido para a conta “Encerramento de Exercício” foi R$ 9.419.229,91. 
		 Cabe mencionar que as Receitas declaradas pela fiscalizada em sua DIPJ AC 2012 foi de apenas R$ 7.244.062,80 (Anexo 1).  
		 Os alugueis devidos pela IESP para a fiscalizada foram estabelecidos em patamares completamente incompatíveis com os valores de mercado, configurando distribuição de lucros disfarçada.  
		 A diferença entre este total das receitas de aluguel e a receita informada na DIPJ da fiscalizada (R$ 9.419.229,91 menos R$ 7.244.062,80, resultando em R$ 2.175.167,11) foi lançado como Receita não Declarada. 
		 
		 IV.5.2 – Das Receitas declaradas pela Sociedade Administradora  
		 As Receitas declaradas pela fiscalizada em sua DIPJ AC 2012 totalizaram R$ 7.244.062,80 (Anexo 1). Elas foram distribuídas em R$ 1.811.015,70 por trimestre, sobre os quais foi aplicada a alíquota de 32% para se chegar à base de cálculo do IRPJ.
		 Por meio do TIF lavrado em 15/05/2017 (cuja resposta já foi analisada, mas merece ser reforçada), foram feitos os questionamentos expostos adiante.  Sobre as receitas de aluguel [...] d) Esclarecer por que os valores lançados na conta “1.1.2.03.001 - Aluguel a Receber”, constantes na planilha em anexo (Anexo 3), foram transferidos para a conta de resultado da Sociedade “Alugueis Imóveis – 4.1.1.04.001”.  
		 No anexo em questão constaram os valores já analisados no item “IV.5.1 – d” deste relatório, a saber, lançamentos a crédito da conta de Receitas de Aluguel, e a débito da conta “Aluguel a Receber”. 
		 Em sua resposta, apresentou o cartão CNPJ da empresa (Anexo 352 – “Cartão CNPJ TIF 18”), em que consta como “Código e Descrição da Atividade Econômica Principal”: 68.10-2-02.  
		 Sobre as Receitas Declaradas em DIPJ: [...] f) Demonstrar a apuração da Receita Bruta da empresa, por trimestre, identificando a contabilização dos valores que a compuseram.  Atendendo à intimação, apresentou os balancetes trimestrais da empresa, e uma planilha em que a Receita Bruta é demonstrada (Anexo 353 – “Balancetes trimestrais e planilha Receita Bruta”). 
		 Sobre a contabilização das receitas, apenas esclareceu o que consta do termo de constatação fiscal.  
		 Enviada novo TIF, lavrado em 30/10/2017, solicitando a composição do valor declarado trimestralmente (R$ 1.811.015,70), bem como a indicação dos valores utilizados em sua composição. A resposta dada foi sucinta, desacompanhada de qualquer informação adicional (Anexo 195): Em relação aos registros contábeis da fiscalizada, entregues conforme protocolo constante no Anexo 24, cabe invocar o disposto no artigo 226 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10/01/2002). 
		 O volume de recursos depositados na conta da fiscalizada, boa parte dos quais restaram sem comprovação documental de sua motivação, é compatível com o valor contabilizado como Receita de Aluguel, ainda que o mesmo não tenha sido declarado.  
		 Constatou-se, portanto, divergência entre os valores contabilizados como receitas de aluguel (objetivo social da fiscalizada) e as receitas por ela declaradas de oferecidas à tributação.  
		 Assim, a diferença entre o valor contabilizado pela Sociedade Administradora como Receita de Aluguel ao final do exercício e o valor declarado em sua DIPJ AC 2012 foi levantado como Receita não declarada, objeto do presente auto de infração (item “V”). 
		 
		 IV.6 – Dos Débitos bancários 
		 Além das já analisadas transferências realizadas para as instituições administradas pelo sujeito passivo, foram encontrados diversos débitos bancários os quais, ou não foram comprovados por meio de documentação hábil e idônea, ou tiveram motivação estranha ao objetivo social da fiscalizada. 
		 Parte destes pagamentos estranhos ao objeto social do contribuinte foi realizada em benefício dos seus sócios, José Fernando e Claudia Aparecida. Todos os fatos apurados estão descritos no Termo de Verificação Fiscal que acompanha o auto de infração COMPROT 19515.721110/2017-93. 
		 
		 V – Do presente débito 
		 Por meio dos Termos de Intimação lavrados ao longo do procedimento fiscal, foram obtidos os extratos bancários da Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial. De posse destes extratos, primeiramente, foi efetuado o batimento entre as diversas contas bancárias da empresa, a fim de excluir as transações que representavam meras transferências entre contas (§ 3º do artigo 287 do RIR/99). Também foram excluídos (bem como estornos, cheques devolvidos, devoluções de DOC, etc.). 
		 Este batimento foi enviado ao contribuinte em duas ocasiões (já que um dos extratos foi entregue no meio do procedimento fiscal), quais sejam, em anexo aos Termos lavrados em 13/02/2017 e 28/03/2017, para que houvesse manifestação em caso de discordância.  
		 Em seguida, foram analisados os créditos bancários, combinados com os lançamentos contábeis a que estavam associados, o que levou à apuração das diversas irregularidades descritas no presente relatório, praticadas com o objetivo de fazer chegar às mãos dos donos do Grupo UNIESP, e à margem da tributação, recursos advindos de instituições de ensino do Grupo, dentre as quais diversas em gozo de isenção (impedidas, portanto, de distribuição de dividendos a seus dirigentes).  
		 Em relação ao auto de infração lavrado, os fatos geradores da obrigação tributária principal relativa aos créditos bancários da Sociedade Administradora, bem como as bases de cálculo utilizadas, são os mencionados adiante: 
		 a) Receitas não declaradas  
		 A diferença entre as “Receitas de Alugueis” apuradas em seus registros contábeis (conta contábil “Aluguéis Imóveis – 4.1.1.04.001”) e a Receita constante em sua DIPJ 2013 AC 2012, conforme descrito no item “IV.5.1.d” deste relatório. A base de cálculo considerada foi R$ 2.175.167,11, que corresponde justamente à diferença entre a Receita declarada em DIPJ 2013 AC 2012 (R$ 7.244.062,80) e o valor correspondente às receitas de aluguel, transferido para a conta “Encerramento de Exercício” em 31/12/2012 (R$ 9.419.229,91), de acordo com o lançamento contábil reproduzido no termo de constatação fiscal.  O protocolo de entrega das informações contábeis da Sociedade Administradora consta do Anexo 24. As alíquotas utilizadas estão discriminadas nos Demonstrativos que acompanham o Auto de Infração. 
		 
		 V.2 – Da multa aplicada  
		 Antes de discorrer sobre a multa aplicada, cabe relembrar as constatações feitas em fiscalização na principal faculdade do grupo UNIESP (item “III” deste relatório), qual seja, o IESP.  Descumprimento dos requisitos para o gozo da isenção, essencialmente por meio de distribuição disfarçada de lucros a seus controladores (José Fernando e Claudia Aparecida) e não aplicação integral dos seus recursos na manutenção de seus objetivos sociais. Constatada ainda, em tese, a prática de crime contra a ordem tributária.  Abuso de personalidade jurídica em entidades componentes do grupo UNIESP, por meio da manutenção de dois CNPJ ativos, um deles, correspondente à entidade filantrópica, utilizado para concentração da mão-de-obra (que gozava da isenção da contribuição previdenciária patronal sobre as remunerações pagas); o outro, correspondente à empresa lucrativa, utilizado para concentração das receitas, apuração do lucro e distribuição de dividendos aos sócios.  Desvio de recursos de entidades filantrópicas do grupo para a Sociedade Administradora (distribuição disfarçada de lucros) por meio do pagamento de aluguéis superfaturados.  A origem dos acréscimos patrimoniais da Sociedade Administradora e dos sócios foi a apropriação indevida dos resultados das entidades que se declaram filantrópicas, sendo a principal delas o IESP. 
		 Todas as empresas do grupo econômico UNIESP (incluindo as isentas e filantrópicas) tem como sócio/presidente e principal administrador o Sr. José Fernando Pinto da Costa. 
		 No ano de 2012, José Fernando teve grande evolução patrimonial, tendo ocorrido o mesmo com sua esposa, a Sra. Claudia Aparecida Pereira. 
		  Visto o disposto no art. 9º, da Lei nº 10.426/2002, combinado com o art. 44 da Lei 9.430/96, e diante de tudo o que foi exposto em relação à análise dos débitos bancários do sujeito passivo, a multa de ofício de 75% foi duplicada devido à constatação do descrito no artigo 71 da Lei nº 4.502, de 1964.  
		 A contabilização dos fatos que alterariam a situação econômica do contribuinte, foi feita de maneira a ocultar do Fisco a destinação dada aos superávits de cada entidade administrada pela fiscalizada.  
		 Além de não ter ocorrido a utilização de “Centros de Custos” ou algum tipo de controle equivalente (uma vez que ela não é sócia destas entidades), os lançamentos de encerramento das contas contábeis atribuídas a estas pessoas jurídicas foi feito, em sua maioria, contra a “Conta Transitória”, o que permitiu que todos estes recursos se misturassem e pudessem ser utilizados pela fiscalizada da maneira que lhe aprouve. 
		 Outra parte dos lançamentos de encerramento foi realizada contra a conta “Aluguel a Receber”, com o mesmo objetivo. Dentre as entidades administradas pela fiscalizada estão cerca de 30 que ou são imunes, ou gozam de isenção tributária. Assim, os superávits por elas apurados deveriam lhes ter sido devolvidos, para que fossem aplicados em seus objetivos sociais (conforme determina a legislação). Não foi o que ocorreu: a fiscalizada absorveu todos essas “sobras de recursos”, tendo sido elas utilizadas para “cobrir” déficits apurados por outras pessoas jurídicas do grupo, para pagar despesas dos sócios, para adquirir cotas de empresas em nome dos sócios, pagar dividendos aos sócios, dentre outros. Cabe mencionar que quase todas as instituições administradas pelo contribuinte oferecem cursos de Ensino Superior, sendo suas receitas de mensalidades, em grande parte, decorrentes de recursos advindos do FIES.  Grande parte das receitas das instituições de ensino do grupo UNIESP, que possibilitaram a apuração dos superávits aqui mencionados, é proveniente de recursos públicos, ou por meio do FIES, ou do PROUNI. 
		 De acordo com os documentos fornecidos pelo contribuinte e com consulta efetuada ao Portal da Transparência, verificou-se que o grupo recebeu cerca de R$ 240 milhões do FIES no ano fiscalizado. Foi constatado, inclusive, o pagamento de comissão a intermediários (igrejas, os próprios alunos, etc.) para aliciamento de alunos adeptos a estas duas modalidades de financiamento público (este fato será melhor descrito no item “VI” deste relatório).  Utilizou indevida e deliberadamente a conta “Aluguel a Receber” para registrar transferências de recursos recebidas das pessoas jurídicas do grupo UNIESP.  Não declarou a totalidade das Receitas de aluguel apuradas em seus registros contábeis.  A empresa recebeu dividendos da Associação Faculdade de Ribeirão Preto, entidade que se declara isenta de IRPJ (Anexo 204). As outras três empresas de quem ela recebeu dividendos não tem capacidade operacional para atuar, “funcionam” no mesmo endereço de filiais do IESP. Estas filiais registram as folhas de pagamentos, uma vez que usufruem de isenção de contribuições previdenciárias, enquanto estas três empresas são usadas para recebimento de receitas e transferência à fiscalizada para destinação final ao casal Costa.  
		 Em relação aos outros Autos de infração lavrados, foram constatados pagamentos de despesas de bens que se quis fazer crer pertencerem à fiscalizada, mas que são, de fato, dos seus sócios, tais como uso de embarcação e de aeronave. Ademais, encontrados lançamentos de despesas pessoais dos sócios em contas de Despesas do sujeito passivo, revelando verdadeira confusão entre o patrimônio da empresa e o patrimônio de seus sócios. Finalmente, milhões de reais foram utilizados para a compra de cotas sociais de pessoas jurídicas em nome dos sócios José Fernando e Claudia Aparecida (conforme descrito no AI COMPROT 19515.721110/2017- 93).  
		 Finalmente, cabe reforçar a sonegação maciça de contribuições previdenciárias patronais realizada pelo grupo UNIESP, uma vez que, como demonstrado no item “IV.1.3” deste relatório, o grupo possui dois CNPJs para cada endereço de funcionamento de instituição de ensino. Isto permite que ele atribua a folha de pagamento ao CNPJ correspondente à filial “filantrópica” do IESP (item “IV.1.3”). 
		 Por meio deste artifício, na prática, não há pagamento da parte patronal das remunerações pagas aos professores empregados pelo grupo. Está se falando, aqui, em mais de 1000 docentes. 
		 
		 V.3 - Cálculo  
		 O cálculo do imposto está descrito nos Demonstrativos que acompanham o Auto de Infração. 
		 
		 VI – Das irregularidades do FIES  
		 Em setembro de 2012, a revista EXAME publicou uma matéria sobre o Grupo UNIESP, reproduzida no termo de constatação fiscal por terem sido confirmados diversos indícios mencionados na reportagem. Ela descreve a agressiva política de expansão do grupo, baseada no aumento do número de alunos por meio de convênios para captação de alunos firmados com Igrejas, ONGs e entidades de classe. 
		 As mensalidades, como já exposto, eram lastreadas no PROUNI e FIES.  Foram confirmadas diversas afirmações constantes na reportagem.  Por meio da análise dos registros contábeis do contribuinte, foram encontrados pagamentos feitos em contrapartida à captação de novos alunos. Estes pagamentos foram registrados nas contas contábeis “Captações – 3.1.2.01.006”, “Reembolso de Despesas – 3.1.3.01.033” e “Fornecedores de Serviços – 2.1.1.01.002”, como pode ser visto na tabela em anexo (Anexo 355 – “Pagamentos por captação de alunos”). 
		 De acordo com os históricos dos lançamentos contábeis, além das captações realizadas pelos próprios alunos (“pagamento comissão Amigo Novo FIES”), igrejas também foram utilizadas para angariar novos alunos financiados pelo programa FIES. Foram elas: Igreja Evangélica Assembleia de Deus, Igreja Evangélica Avivamento Bíblico e Comunidade Evangélica Jesus é a Saída. Ainda aparece recebendo pagamentos a Associação Cultural Educacional Assist. Afro-brasileira-OGBAM.  
		 Em 03/04/2017 foram solicitados os comprovantes de pagamentos e os documentos fiscais que deram causa aos lançamentos registrados na conta “Captações – 3.1.2.01.006). Em resposta, foram apresentados diversos documentos de controle e comprovante de pagamentos realizados em contrapartida a captações de alunos realizadas (Anexo 309).  Tal fato foi comprovado, por meio dos documentos obtidos em resposta ao Termo de Intimação lavrado em 23/01/2017 (ciência em 27/01/2017), em que foram solicitados os comprovantes dos pagamentos efetuados por meio dos débitos bancários da conta 1427-60 do HSBC na primeira quinzena de julho de 2012. 
		 Nos documentos em anexo (Anexo 356 – “Pagamentos Igreja Assembléia de Deus”), referentes a débitos bancário do dia 11/07/2012, pode-se verificar que, sob a forma de “repasse”, a igreja recebia 10% (dez por cento) do valor da mensalidade paga pelo aluno por ela indicado.
		 Finalmente, em resposta ao TIF lavrado em 08/05/2017 (Anexo 357 – “Resposta TIF 17 e All Assistance”), apresentou o contrato firmado entre a Sociedade Administradora (antiga UNIESP) e a empresa All Assistance Sociedade Empresária Ltda., datado de 28/09/2010, dentre cujos objetos foi encontrada a captação de estudantes, inclusive de ensino à distância (EAD).  Como parceira da All Assistance na captação de alunos encontra-se a Igreja Universal do Reino de Deus, aí incluídas todas as pessoas jurídicas a ela ligadas. 
		 A realização de captação de alunos, no entanto, não se restringiu à Igreja, outros parceiros também desempenharam esta tarefa.  Verificou-se, portanto, que a utilização de terceiros para captação de alunos representou prática comum da fiscalizada. 
		 Cabe reforçar que o grande atrativo oferecido aos alunos para ingresso nas faculdades do grupo UNIESP era a possibilidade de contratação do FIES para pagamento das mensalidades. 
		 Diversas instituições de ensino administradas pelo sujeito passivo transferiram para sua conta valores recebidos do FIES. Nos históricos de diversos créditos bancários é registrada a palavra “FIES”. 
		 Para verificar se tais recebimentos tiveram relação com o financiamento governamental, por meio do Termo de Intimação lavrado em 28/03/2017 foi solicitada a apresentação dos contratos que ensejaram tais créditos bancários. 
		 Em sua resposta (Anexo 358 – “Resposta TIF 11”), esclareceu que ela mesma não possui FIES, os valores transferidos se referem a recompras de FIES.  As instituições de ensino superior que aderem ao FIES são remuneradas com os Certificados Financeiros do Tesouro – Série E (CFT-E), um tipo de título público usado para a quitação de contribuições previdenciárias. Pagas as contribuições pelas instituições, os certificados restantes podem ser recomprados pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, agente operador do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES). Ou seja, a princípio, não ocorre remuneração em dinheiro às entidades mantenedoras das instituições de ensino que aderiram ao FIES, os valores são pagos por meio dos CFT-E, os quais só podem ser usados para obrigações junto ao INSS. Uma vez pagas as obrigações previdenciárias, a mantenedora pode pleitear a recompra do FIES, e, aí sim, receberá pagamento em dinheiro (Anexo 359 – “Regras FIES – CEF”).  
		 Tendo em vista o que já foi relatado neste relatório, verifica-se que as entidades mantenedoras pertencentes ao grupo UNIESP tinham bastante facilidade na recompra do FIES (ou seja, no recebimento de recursos em dinheiro), uma vez que seus segurados eram registrados nas filiais do IESP, o que reduzia em muito suas obrigações previdenciárias.  
		 Apresentou alguns dos comprovantes de recompra do FIES das instituições do grupo (Anexo 360 - “Recompras FIES”). Os valores recebidos das unidades do grupo UNIESP, provenientes do FIES, foram contabilizados nas contas de Passivo atribuídas às entidades.  
		 Ao longo deste relatório, foi relatada a utilização indiscriminada, por parte da fiscalizada, dos recursos a ela transferidos pelas empresas do Grupo UNIESP. A destinação final destes recursos era o casal Costa, seja pela sua transferência direta a ele na forma de dividendos e pagamentos de suas despesas, seja no pagamento de obrigações contraídas quando da aquisição de cotas sociais em seu nome. 
		 [...]
		 
		  Por tudo quanto consta do Termo de Verificação Fiscal, notadamente do item IV.5.1 (intitulado “Receitas de aluguéis”), a omissão de receita está bastante demonstrada nos autos, e não se baseou em indícios nem presunções, como querem fazer crer os recorrentes, mas nos dados extraídos da própria escrituração da pessoa jurídica autuada e não refutados à suficiência pela autuada quando das respostas às intimações fiscais (documentos nas fls. 303 e ss.). 
		 Embora seja incontroverso que a conta “aluguel a receber” recebeu lançamentos que não dizem respeito propriamente aos alugueis – diante, sobretudo, da constatação de que esta conta era utilizada para a movimentação de recursos entre a pessoa jurídica autuada e as diversas entidades que compunham o grupo educacional Uniesp – foi justamente a “obscuridade” da contabilidade da autuada e a ausência da prestação de informações suficientes pela fiscalizada, que ensejou a atuação fiscal somente por “omissão de receitas da atividade”, havida pela diferença entre os valores constantes na conta contábil “Aluguel a receber” e o presente na DIRF 2012, muito aquém da gravidade dos fatos que permeiam todo o contexto do relatório fiscal, denotativo de irregularidades para além do que foi efetivamente autuado.
		 Com feito, como assentado no acórdão da DRJ, ora recorrido:
		 Nas contas destinadas ao registro de recebimento ou pagamento de aluguel houve inapropriadamente a contabilização do pagamento de outras despesas e custos, além de acertos, que envolviam as entidades do grupo. Tudo isso, claro, tornou obscuro a auditoria fiscal que buscava apurar a receita efetiva obtida pela autuada com a locação de imóveis de sua propriedade.
		 O uso incorreto das contas destinadas à escrituração das receitas e despesas de aluguel, contrário a todas as normas contábeis geralmente aceitas, não pode ser considerado mero equívoco, diferentemente do que argumenta a impugnação, visto que era sistemático, envolveu inúmeros lançamentos e valores vultosos. 
		 Além disso, conforme afirma a autoridade fiscal, não só as contas eram incorretamente empregadas, também os históricos dos lançamentos eram inapropriados ou abertamente falsos, visto que muitos descreviam como pagamento ou recebimento de aluguéis o que de fato era operação de natureza bem diversa.
		 Durante a auditoria, em mais de uma ocasião, quando intimada, a autuada respondeu à fiscalização que utilizava as contas de registro de receitas de aluguel para fins bem diversos, de forma deliberada e sistemática. Uma dessas manifestações está documentada no anexo 211, o qual reproduz a respostada dada ao termo de intimação fiscal nº 18. 
		 Na ocasião, disse a empresa autuada: 
		 A conta contábil 1.1.2.03.001 (Aluguel a Receber), foi estipulada pela Gestão Contábil, como uma conta de transferência entre as empresas do grupo (IESP x Sociedade). Isso não quer dizer que a Sociedade recebia todos aqueles valores de aluguéis contabilizadas nessa conta, mas apenas alguns, conforme abaixo mencionado. 
		 
		 A afirmação supra, reproduzida literalmente, refuta a tese defendida na impugnação segundo a qual a contabilização de outras operações e fatos contábeis não teria sido intencional e teria decorrido de um mero equívoco. Tampouco há contradição no relatório fiscal, como equivocadamente sustenta a defesa. 
		 Esse relato extenso e pormenorizado, se não lido com atenção e isenção, pode até levar a conclusões precipitadas e errôneas, como a defendida pela impugnação. No entanto, o relatório fiscal não é redundante nem ocioso, pois, além de expor a infração tributária em sentido estrito, era preciso ainda revelar todo o contexto em que foi cometida, a fim de justificar a imposição da multa qualificada e a responsabilização solidária dos sócios e do administrador da sociedade. 
		 E ao fim, comprova-se que se chegou ao montante da receita omitida extraindo-se a informação diretamente da escrituração da pessoa jurídica autuada, e já depurada das distorções mencionadas nos parágrafos anteriores. 
		 A fiscalização esclarece que a auditoria das receitas de aluguel desdobrou-se em quatro etapas: identificação dos imóveis de propriedade da pessoa jurídica autuada; verificação de quais entre esses imóveis foram objeto de locação; análise dos contratos de locação firmados pela pessoa jurídica autuada, seja na condição de locador, seja na condição de locatário; e análise dos registros constantes das contas contábeis “Aluguel Imóveis” e “Aluguel a Receber”. 
		 Levando-se em conta os dados e informações obtidas, a fiscalização enumera no termo de constatação fiscal todos os imóveis pertencentes à autuada, identifica os que foram locados, descreve os contratos de locação examinados e, faz por fim, a demonstração do que constou como receita de aluguel na escrituração da empresa. Como o valor assim apurado era inferior ao informado na declaração de rendimentos, a fiscalização tributou a diferença como omissão de receita. 
		 No termo de verificação fiscal, a autoridade lançadora demonstra que chegaria a R$ 45.312.202,15 o total das receitas de aluguel, se fossem computados todos os valores registrados a título de recebimento de aluguel no ano de 2012 na conta “aluguel a receber”. Evidentemente, conforme já observado, nesse total estavam incluídos outras transações e operações que não tinham relação alguma com locação de imóvel. No entanto, a própria fiscalização esclarece que o montante efetivamente computado como receita de aluguel no encerramento das contas de resultado foi bem menor, visto que: (...) os “saldos” das transferências (débito e crédito) feitas entre o sujeito passivo e as pessoas jurídicas por ela administradas foram transferidos para as contas de Ativo 1.1.7 atribuídas a estas instituições de ensino. 
		 A fiscalização esclarece ainda que a Sociedade de Gestão havia afirmado que os únicos valores por ela recebidos como receitas de aluguel foram os iguais R$113.873,01 e R$ 300.711,46. No entanto, foram encontrados diversos lançamentos correspondentes a receitas de aluguel, os quais constaram do Anexo 3 ao termo de intimação fiscal lavrado em 15/05/2017 (vide folhas 3.625 a 3.626 - Anexo 343). 
		 Em resposta à intimação, a empresa afirmou que todos os valores constantes do anexo 3 são recebimentos de aluguéis, e que são contabilizados como receita. Ou seja, foram contabilizados como receitas outros valores além dos já citados, e foram misturadas as receitas de alugueis das outras pessoas jurídicas do grupo com as receitas de alugueis da própria fiscalizada. 
		 A fiscalização intimou ainda a empresa a esclarecer as baixas na conta “Aluguel a receber” com contrapartida nas contas de ativo das instituições de ensino do grupo (as quais são contabilizadas no grupo de contas 1.1.7 – Gestão de contratos). 
		 Os lançamentos respectivos constaram do anexo 4 do termo de intimação fiscal lavrado em 15/05/2017 (anexo 344 – fls. 3.627 dos autos). Nesse termo, foram ainda novamente solicitados esclarecimentos acerca de como era feito o controle das entradas e saídas atribuídas a cada uma das pessoas jurídicas do grupo. Em resposta, a Sociedade Administradora repetiu o que já havia declarado, textualmente: Visando aumentar o nível de controle e automação da sua relação com as filiais, as contas de Gestão do Contrato, demonstram só um aspecto amplo, o desempenho das controladas. 
		 A Sociedade recebe as transferências de recursos, e paga as “contas” dessas. Uma forma de controle mais apurado dos valores de entradas e saídas. Adicionalmente, a fiscalização solicitou a apuração do saldo remanescente de cada umas dessas pessoas jurídicas com as quais a empresa mantinha contrato de gestão (item “e.2” do termo de intimação fiscal). A Sociedade de Gestão na ocasião respondeu apresentando o balancete de verificação juntado a folhas 3.628 a 3.634 (Anexo 345 – “Balancete Resposta TIF 18”), observando, textualmente, que: e.2) No Balancete em anexo e identificado pelos códigos das contas contábeis: Ativo 1.1.7 e Passivo 2.1.1.11, demonstram o saldo de cada empresa. 
		 
		 Importa ainda – em rebate a alegação recursal de que o reconhecimento de que a conta contábil “Aluguel a Receber” contemplava valores diversos, alocados indevidamente em seu saldo, contradita o próprio lançamento fiscal, que toma os valores da referida conta, excedentes aos declarados em DIRF, para tributar a “omissão de receitas de locação” – que foi constatada, pela própria resposta da fiscalizada, que o saldo dos valores desta conta, ao final do exercício, era transferido para as contas atribuídas às administradas, de modo a respaldar a conclusão fiscal de tomar o saldo havido em 2012 como parâmetro comparativo ao declarado na DIRF do mesmo ano-calendário e realizar a autuação pela divergência de tais valores; transcrevo, por pertinente, novamente o que consta do acórdão de impugnação:
		 [...]
		 Com isso informado, apresentam os saldos apurados e remanescentes de cada uma no exercício de 2012. Em face desses dados, verificando que os valores foram transferidos para as contas atribuídas às administradas (1.1.7), a fiscalização os considerou na análise do resultado apurado por cada uma delas. 
		 E encerrando o exame da questão, a fiscalização concluiu que, ao final do exercício, na conta “Aluguel a Receber”, foram apurados “saldos” em algumas destas empresas, os quais foram transferidos para as respectivas contas de Ativo (1.1.7). 
		 O valor correspondente a receitas de aluguel transferido pela autuada para a conta encerramento de exercício foi R$ 9.419.229,91, ao passo que as receitas declaradas por ela em sua DIPJ AC 2012 foi de apenas R$ 7.244.062,80 (anexo 1 – fls 303 a 325 dos autos), a fiscalização acertadamente tratou a respectiva diferença, R$ 2.175.167,11) como omissão de receita, visto que apenas os R$ 7.244.062,80 serviram de base de cálculo para os tributos incidentes sobre o faturamento e sobre o lucro presumido.
		 Cabe recordar que a Sociedade de Gestão, apesar de centralizar a movimentação de recursos das entidades pertencentes ao grupo, além de atuar como seu gestor, não recebia direta e contratualmente nenhuma remuneração por esses serviços. Assim, toda sua receita declarada advinha da locação de imóveis. Observa-se, pois, que as objeções da impugnação contra a apuração da omissão de receita são totalmente infundadas. A fiscalização demonstra objetivamente o valor a que chegou. Não houve contradição, nem o recurso a meros indícios nem tampouco a presunção, como depreciativamente argumenta a defesa. Os dados foram extraídos da própria escrituração da empresa autuada e confirmados por ela em respostas a intimações fiscais.
		 Apesar de o método irregular de escrituração deliberadamente adotado pela autuada ser confuso e obscuro, registrando indevidamente como aluguéis pagos ou a receber valores de natureza bem diversa, a fiscalização investigou diversas fontes de informação, comparou dados e conseguiu, por fim, separar os valores que efetivamente pudessem ser classificados  como receitas de locação dos demais. Estando o valor da omissão de receita objetiva e cabalmente demonstrado, é inócua a invocação do artigo 112 do CTN feita pela impugnação. 
		 Daí se segue também, conforme já examinado na subseção deste voto que trata do pedido de realização de perícia, esta se mostra inteiramente desnecessária para solucionar o presente litígio. A perícia requerida teria efeito meramente protelatório. E o seu indeferimento se torna ainda mais incabível quando se leva em conta que a demonstração das receitas auferidas com a locação de imóvel, em princípio, não deveria oferecer nenhuma dificuldade. Se, no presente caso, o esclarecimento da questão demandou um esforço incomum por parte da auditoria fiscal a causa deve ser inteiramente atribuída aos próprios sujeitos passivos, os quais, em virtude de seguirem métodos irregulares de contabilização, dificultaram ao máximo o conhecimento pelo fisco da base de cálculo de suas obrigações tributárias. Logo, a perícia, além de desnecessária e protelatória, seria concedida em benefício daqueles que deram causa, deliberadamente, à infração tributária.
		 
		 Em consequência, devem ser mantidos os lançamentos fiscais, desprovendo-se os argumentos defensivos nesta parte.
		 
		 3.2 DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA
		 
		 Os recorrentes alegam inexistir, neste processo, razões para a aplicação da multa qualificada; asseveram que a maior parte dos fatos apontados no Termo de Verificação Fiscal para justificar a majoração da multa não dizem respeito à Sociedade autuada, mas ao IESP, entidade cuja personalidade jurídica é diversa; ainda, não estão diretamente relacionados à infração “omissão de receitas de locação”, a que se refere esta autuação, mas a fatos apurados em processos diversos, que sequer tiveram, ainda, decisão definitiva.
		 Sustenta que os equívocos nos lançamentos contábeis não podem ser tidos por dolosos, intentados contra o erário, mas decorreram de meras inconsistência e erros na classificação contábil dos recebimentos, no exercício da gestão dos recursos das empresas do grupo Uniesp. 
		 Entretanto, entendo que as referências aos fatos que não são objeto da presente autuação serviram para contextualizar as imputações fiscais havidas neste processo, capazes de deixar evidente o dolo dos sujeitos passivos do presente lançamento, deliberado para a ocultação dos valores que transitavam pelas contas das empresas, fosse para realizar distribuição disfarçada de lucros, ou mesmo para reduzir a tributação das empresas educacionais que não possuíam imunidades, ou implicando em verdadeira confusão patrimonial em relação aos sócios comuns, as pessoas físicas responsabilizadas nesta autuação. 
		 Sem toda a fundamentação contextual, não seria possível demonstrar o comportamento intencional dos sujeitos passivos; isso não implica que se esteja apenando, neste processo, a autuada, por fatos outros, estranhos, peculiares a outros procedimentos fiscais; ao contrário, somente nesse contexto de fiscalização é que se pode concluir pelo dolo sonegatório das receitas de locação, lançadas na DIRF do ano-calendário 2012 em descompasso com os lançamentos das contas contábeis da autuada. 
		 Adito, às razões deste voto, o que constou da fundamentação do acórdão de impugnação, na parte referente à análise da qualificadora da multa de ofício aplicada sobre os lançamentos:
		 De qualquer forma, mesmo que fossem completamente desconsideradas todas as referências a fatos, circunstâncias ou pessoas que não estejam estritamente vinculados à omissão de receita, ainda assim subsistiriam fundamentos de fato e legais no termo de verificação fiscal para manter a qualificação da multa. 
		 Na motivação da qualificação da multa, a fiscalização fez, entre outras as seguintes observações: A contabilização dos fatos que alterariam a situação econômica do contribuinte, foi feita de maneira a ocultar do Fisco a destinação dada aos superávits de cada entidade administrada pela fiscalizada. 
		 Além de não ter ocorrido a utilização de “Centros de Custos” ou algum tipo de controle equivalente (uma vez que ela não é sócia destas entidades), os lançamentos de encerramento das contas contábeis atribuídas a estas pessoas jurídicas foi feito, em sua maioria, contra a “Conta Transitória”, o que permitiu que todos estes recursos se misturassem e pudessem ser utilizados pela fiscalizada da maneira que lhe aprouve. 
		 Outra parte dos lançamentos de encerramento foi realizada contra a conta “Aluguel a Receber”, com o mesmo objetivo. Dentre as entidades administradas pela fiscalizada estão cerca de 30 que ou são imunes, ou gozam de isenção tributária. Assim, os superávits por elas apurados deveriam lhes ter sido devolvidos, para que fossem aplicados em seus objetivos sociais (conforme determina a legislação). 
		 Não foi o que ocorreu: a fiscalizada absorveu todos essas “sobras de recursos”, tendo sido elas utilizadas para “cobrir” déficits apurados por outras pessoas jurídicas do grupo, para pagar despesas dos sócios, para adquirir cotas de empresas em nome dos sócios, pagar dividendos aos sócios, dentre outros. (...) - Utilizou indevida e deliberadamente a conta “Aluguel a Receber” para registrar transferências de recursos recebidas das pessoas jurídicas do grupo UNIESP. - Não declarou a totalidade das Receitas de aluguel apuradas em seus registros contábeis.
		  Portanto, no que diz respeito especificamente aos fatos que motivaram o lançamento do IRPJ, da CSLL, da contribuição para o PIS e da Cofins, o que permite qualificar a multa pela infração apurada é a conduta adotada pela empresa autuada de deliberadamente tornar obscura e confusa sua contabilidade, de maneira a dificultar ao máximo a verificação pelo fisco de suas reais obrigações tributárias. 
		 Recorde-se que, conforme exposto na subseção anterior deste voto, à qual se faz remissão, a fiscalização precisou percorrer um penoso e longo processo para auditar as receitas de aluguel da empresa, visto que no grupo de contas destinados nominalmente a escriturar as despesas e receitas com locação foram indevidamente, de maneira sistemática e deliberada, registrados também operações e fatos de natureza bem diversa. 
		 Como se sabe, a empresa autuada exerce a função, ainda que não remunerada, de gestor de recursos e administrador de diversas empresas e entidades pertencentes ao autointitulado grupo Uniesp. Sendo assim, a contabilidade deveria segregar clara e precisamente, em contas específicas, os recursos de cada entidade e as operações realizadas em nome e no interesse de cada uma delas. No entanto, instalou-se na contabilidade uma verdadeira balbúrdia, de modo que todos os fatos contábeis eram registrados como se dissessem respeito a uma única entidade. 
		 Além disso, recursos e direitos pertencentes a entidades com personalidade jurídica própria eram empregados em benefício dos sócios e administradores, como se integrassem seu patrimônio pessoal.
		 Uma informação que a contabilidade deveria fácil e claramente proporcionar, que é a demonstração das receitas obtidas com a locação de imóvel, acabou por exigir um esforço desmesurado da fiscalização para ser obtido, em virtude dos métodos inapropriados de escrituração adotados, para dizer o mínimo. 
		 Não cabe alegar que as obscuridades e impropriedades da escrituração foram frutos de equívoco ou desconhecimento, pois, ao responder a intimação da fiscalização, a empresa declarou (vide anexo 211, que contém o termo de intimação fiscal nº 18, e a manifestação da empresa autuada - folhas 2.618 a 2.625), textualmente: Observação: A conta contábil 1.1.2.03.001 (Aluguel a Receber), foi estipulada pela Gestão Contábil, como uma conta de transferência entre as empresas do grupo (IESP x Sociedade). 
		 Isso não quer dizer que a Sociedade recebia todos aqueles valores de aluguéis contabilizadas nessa conta, mas apenas alguns, conforme abaixo mencionado. 
		 Conforme comprova o excerto supra, o método de escrituração, apesar de claramente contrário as normas contábeis, foi adotado em decorrência de decisão da direção da empresa. Logo, está mais que caracterizado o dolo que justifica a qualificação da multa. 
		 Além disso, inicialmente, na mesma manifestação mencionada no parágrafo anterior a empresa autuada informou que obteve receitas de aluguel inferiores ao que foi posteriormente apurado e confirmado por ela em nova manifestação, conforme já relatado na seção anterior deste voto que trata da contestação da omissão de receita. 
		 Com efeito, no termo de constatação fiscal, a fiscalização esclarece que a Sociedade de Gestão havia afirmado que os únicos valores por ele recebidos como receitas de aluguel foram os iguais a R$ 113.873,01 e R$ 300.711,46.  No entanto, foram encontrados diversos lançamentos correspondentes a receitas de aluguel, os quais constaram do Anexo 3 ao termo de intimação fiscal lavrado em 15/05/2017 (Anexo 343 – “Anexo 3 ao TIF lavrado em 15/05/2017” – vide folhas 3.625 a 3.626). Em resposta à intimação, a empresa afirmou que todos os valores constantes do anexo 3 são recebimentos de aluguéis, e que são contabilizados como receita. Ou seja, foram contabilizados como receitas outros valores além dos já citados, e foram misturadas as receitas de alugueis das outras pessoas jurídicas do grupo com as receitas de alugueis da própria fiscalizada. 
		 Por fim, é motivo ainda por considerar deliberada a infração o fato de que a omissão de receita corresponde à diferença entre o montante que, na escrituração da empresa, foi transferido para o encerramento do exercício como receita e o aquele que foi informado na declaração de rendimentos. 
		 De acordo com o termo de constatação fiscal, a multa de ofício foi qualificada em razão de ter sido verificado que a conduta dos sujeitos passivos enquadra-se, entre outras disposições legais, no disposto no artigo 71 da Lei nº 4.502, de 1.964, ou seja, trata-se de infração qualificada pela sonegação. 
		 O artigo 71 da Lei nº 4.502, de 1964, por sua vez define sonegação nestes termos: 
		 [...] Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
		 
		 É inquestionável que o procedimento que a empresa comprovadamente seguiu se caracteriza como ação dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais. 
		 Portanto, diferente do alegado pela impugnação, está demonstrado nos autos a conduta dolosa por parte dos sujeitos passivos que permite enquadrar as infrações apuradas como a sonegação definida pelo artigo 71 da Lei nº 4.502, de 1964. 
		 Por conseguinte, justifica-se também a qualificação da multa nos termos do artigo 44, inciso I, § 1º, da Lei nº 9.430, de 1996. Não houve presunção de dolo por parte do fisco, mas conclusão baseada em fatos comprovados. Não desqualifica as infrações o fato alegado pela impugnação de que a empresa respondeu às intimações do fisco, e ainda, nos dizeres da defesa, prontificou-se a esclarecer quaisquer dúvidas que viessem a surgir no curso do procedimento fiscal. 
		 Os fatos que levaram à qualificação da multa dizem respeito ao passado, e a conduta posterior do infrator perante as autoridades investigativas não muda a natureza daqueles fatos. Mais importante ainda é que, nos termos do artigo 7º da Lei nº 2.354, de 1954, todas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não, são obrigadas a prestar as informações e os esclarecimentos exigidos pelas autoridades fiscais no exercício de suas funções. 
		 Assim, o sujeito passivo, ao assim proceder, não fez mais que cumprir o seu dever de colaborar com a fiscalização. Do contrário, estaria sujeito a punições ainda mais graves, visto que o § 2º do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, comina o agravamento de 50% da multa de ofício para o caso do sujeito passivo que se recusar a prestar esclarecimentos. Comprovado, portanto, que a infração foi praticada intencionalmente e que se classifica como sonegação, cumpre manter a multa de ofício no percentual de 150%, tal qual imposta.
		 Daí se segue também, conforme já salientado em outra subseção deste voto, que existe mais uma razão para rejeitar a arguição de decadência. 
		 Recorde-se que a impugnação postula a aplicação do disposto no § 4º do artigo 150 do CTN, para que seja considerado extinto o crédito tributário exigido pelo decurso de prazo. Todavia, essa mesma norma ressalva que a homologação tácita não se aplica aos casos comprovados de dolo, fraude ou simulação. Em consequência, cumpre rejeitar todas as arguições da defesa apreciadas nesta subseção e manter integralmente as exigências fiscais respectivas. 
		 
		 Mantida, portanto, a qualificadora da multa de ofício.
		 Contudo, com base na retroatividade benigna, na forma do art. 106, II, “c” do CTN, a multa qualificada que fora aplicada no percentual de 150%, de acordo com a regra vigente à época do lançamento, deve ser reduzida para o percentual de 100%, a par do disposto no artigo 8º da Lei n° 14.689/23.
		 
		 3.3 DA RESPONSABILIDADE PESSOAL DO SÓCIO-ADMINISTRADOR, JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA, FUNDADA NO ART. 135, III, DO CTN, E SOLIDÁRIA, DESTE E DA SÓCIA CLÁUDIA APARECIDA PEREIRA, NA FORMA DO ART. 124 DO CTN 
		 Os recorrentes defendem que a responsabilidade prevista no artigo 124, inciso I, do CTN, é jurídica, o que significaria que seria atribuída somente àqueles que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, não sendo o caso dos sócios incluídos na sujeição passiva deste processo.  Esse interesse comum, por suas razões, apenas se configuraria quando dois ou mais contribuintes praticassem conjuntamente o fato gerador da obrigação tributária. 
		 Aos peticionantes assiste razão, mas apenas em parte, conforme passo a expor. 
		 Nos termos do artigo 121, incisos I e II, existem duas categorias de sujeito passivo: a do contribuinte e do responsável. O art. 124, I, ao dispor sobre a solidariedade, não prescinde de que haja hipótese de sujeição passiva de que a solidariedade, por força da lei, se impõe; entendo que não se trata de um alargamento de sujeição passiva, mas dos limites de responsabilidade – que deixa de ser subsidiária, para ser solidária – solidariedade que, nos termos da lei civil, não se presume, decorrendo apenas “da lei ou do contrato”.
		 Com efeito, o patrimônio particular dos titulares, sócios e administradores não se confundem com o da pessoas jurídica, de modo que, em princípio não responde pela obrigação tributária constituída em nome da pessoa jurídica; a imputação de sujeição passiva solidária, dessarte, não pode ter um fundamento jurídico ou factual que, se extrapolado para a generalidade dos casos, levaria ao enquadramento de todo e qualquer sócio e administrador, independentemente das circunstâncias específicas de cada caso, como solidário da obrigação da empresa, por ser ele quem “personaliza” a vontade, o humano que pratica o ato social. 
		 A responsabilidade do sócio somente é válida quando se descreve uma circunstância relativamente excepcional, fora do ordinário, ou que transcende à generalidade dos contribuintes ou dos responsáveis em potencial. Essa circunstância, em geral, produz uma espécie de confusão patrimonial, visto que às partes envolvidas são atribuíveis atos, omissões e condutas que revelam não ter sido respeitada a separação determinada em lei entre, de um lado, o patrimônio da pessoa jurídica ou da firma individual a ela equiparada, e, de outro lado, o patrimônio dos seus sócios, acionistas ou titular individual. 
		 Nesse sentido, o interesse comum justificador da responsabilização solidária se verifica na hipótese de os sócios, acionistas e titulares individuais, ou até mesmo terceiros, receberem da pessoa jurídica vantagens ou benefícios desproporcionais ou imotivados em razão de sua relação para com ela. 
		 No caso presente, há elementos a demonstrar a confusão patrimonial entre os ativos e passivos da pessoa jurídica e dos seus sócios, arrolados como responsáveis. Contudo, entendo que somente em relação ao Sr. José Fernando Pinto da Costa restou comprovada a prática dos atos dolosos, praticados na qualidade de sócio-administrador da empresa, inexistindo inferências suficientes quanto a atos praticados pela sócia Sra. Cláudia Aparecida Pereira à atribuição de sua responsabilidade, mormente de forma solidária. Com efeito, há somente referências gerais, na exposição fática, de que os contratos de locação ou fiança eram também por ela subscritos, ou diante do fato ser proprietária de alguns imóveis envolvidos nos contratos locatícios; não se afirma, em nenhum momento, que estivesse investida em poderes de gestão, ou que teria praticado ato em nome da sociedade com infração ao contrato social ou à lei; nenhum ato dolo sonegatório, relacionado à omissão de receita das locações foi praticado pela mencionada sócia, inferência que seria necessária à sua responsabilização pessoal.
		 Para demonstração do quanto ora se afirma, cito, quanto aos fatos relatados no Termo Fiscal, os transcritos para o acórdão de impugnação:
		 
		 [...] A Sociedade de Gestão administrou os recursos daquelas entidades como se elas fossem não mais que suas filiais, haja vista que não havia separação em contas distintas dos direitos e obrigações de cada entidade, embora cada uma delas fosse constituída como pessoa jurídica distinta. E apesar de centralizar a gestão administrativa e financeira dessas entidades, a Sociedade de Gestão não recebia nenhuma remuneração por seus serviços, o que é inconcebível, visto que seu número ultrapassa 60, muitas das quais contavam com diversas unidades de ensino. 
		 Recorde-se, ainda, que se verificou que, no total, a Sociedade de Gestão movimentou ao longo do ano de 2.012 mais de 410 milhões de reais. Ora, um trabalho hercúleo como esse somente não foi remunerado porque era realizado no interesse de entidades que eram integrantes do patrimônio dos mesmos sócios controladores da Sociedade de Gestão. 
		 Outra evidente demonstração de confusão patrimonial foi o fato comprovado pela fiscalização de que recursos pertencentes à Sociedade de Gestão foram usados para adquirir o controle direto ou indireto de novas instituições de ensino, mas as novas aquisições passaram a integrar diretamente o patrimônio dos seus dois sócios, e não o dela própria. 
		 Semelhante confusão patrimonial atesta que os sócios da pessoa jurídica autuada tratavam o patrimônio desta como se fosse uma extensão do seu patrimônio pessoal, desrespeitando eles próprios o princípio da entidade, que determina a separação dos direitos e obrigações da pessoa jurídica dos daqueles pertencentes aos seus sócios ou administradores. Sendo assim, somente por essa circunstância, já se justifica a responsabilização com base no artigo 124, inciso I, do CTN.
		 Além da aquisição de novas empresas em favor dos sócios com os recursos dos sócios, esta foi onerada ainda pelo pagamento de bens de consumo e de serviços prestados na residência deles, além de gastos com a utilização para fins particulares de bens registrados em nome da entidade (aeronave e embarcação).
		 Como bem observa a fiscalização, a aquisição de bens e os pagamentos de diversas despesas pessoais dos sócios ou de seus familiares, alguma delas registradas contabilmente como se fossem despesas da pessoa jurídica, mostram que lograram proveito próprio (econômico) das situações que constituem os fatos geradores das obrigações principais, utilizando os recursos que deveriam ser recolhidos ao Fisco Nacional. E esse proveito econômico, convém enfatizar, transcende àquele a que fariam jus legitimamente na condição de sócios.
		 A impugnação não nega os fatos apurados e comprovados pela fiscalização que caracterizam a confusão patrimonial e o uso dos recursos da empresa em proveito pessoal dos sócios, apenas objeta que não legitimariam a responsabilização dos interessados, de acordo com a interpretação defendida por ela para o artigo 124, inciso I. Contudo, conforme visto, nos parágrafos precedentes, a tese da impugnação não se sustenta. 
		 Por conseguinte, o interesse comum a que se refere o artigo 124, inciso I, do CTN, está cabalmente demonstrado nos autos, o que justifica a responsabilização solidária dos senhores José Fernando e Cláudia Aparecida. 
		 O senhor José Fernando, adicionalmente, foi responsabilizado também com base no artigo 135, inciso III, pois além de sócio era também administrador da pessoa jurídica autuada e, conforme demonstrado nos autos, nessa última condição, praticou atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto. 
		 O artigo 135, inciso III, do CTN, invocado pela autuante dispõe: Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: (...) III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. 
		 A Procuradoria da Fazenda Nacional, por meio do Parecer PGFN/CRJ/CAT nº 55, de 2009, analisou extensivamente, em seus vários aspectos, a responsabilidade tributária de que trata o artigo 135 do CTN, tirando dessa análise as seguintes conclusões, textualmente: 
		 58. Enfim, restou consolidada a doutrina da responsabilidade tributária subjetiva dos administradores. 
		 59. A respeito da necessidade de presença de ato doloso por parte do administrador ou da suficiência da presença de culpa, deve-se observar que, ao contrário do que defende parte da doutrina, a jurisprudência maciça do STJ exige tão-só a presença de “infração de lei” (= ato ilícito), a qual, pela teoria geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo como de ato doloso (não obstante alguns poucos acórdãos referirem expressamente à necessidade de prova do dolo, em contraposição à imensa maioria que exige somente a culpa). Logo, se a lei e a jurisprudência não separaram as hipóteses de culpa em sentido estrito e dolo, tanto um quanto outro elemento subjetivo satisfaz a hipótese do art. 135 do CTN. Em verdade, o Direito Tributário preocupa-se com a externalização de atos e fatos, não possuindo espaço para a persecução do dolo; basta a culpa. 
		 60. Podemos enumerar aqui as conclusões gerais decorrentes da doutrina da responsabilidade subjetiva dos administradores, na forma da jurisprudência hoje pacificada do Superior Tribunal de Justiça: a) O sócio que não possui poderes de gerência não responde pelas obrigações tributárias da sociedade; b) O administrador não responde pelas obrigações tributárias surgidas em período em que não detinha os poderes de gerência; c) A mera ausência de recolhimento de tributos devidos pela pessoa jurídica não pode ser atribuída ao administrador, não respondendo este em razão desse mero inadimplemento da sociedade; d) O administrador só é responsável por atos seus que denotem infração à lei ou excesso de poderes, como, por exemplo, a sonegação fiscal (que é ilícito punível inclusive penalmente) ou a dissolução irregular da sociedade; e) O ato ilícito ensejador de responsabilidade tributária pode ser tanto culposo quanto doloso; f) A prova da prática de ato ilícito por parte do administrador compete à Fazenda Pública (salvo normas especiais probatórias, como a relativa à CDA).
		 
		 De acordo com o parecer supra, a responsabilidade dos administradores instituída pelo artigo 135 do CTN é subjetiva. Isso significa que, com o fito de responsabilizar o administrador da pessoa jurídica pelo crédito tributário constituído, não basta à Fazenda Pública comprovar que houve ilícito tributário. 
		 Deverá comprovar também que o administrador procedeu com dolo ou culpa na prática de atos que impliquem excesso de poderes ou infração de lei, de contrato social ou de estatuto. 
		 A mera falta de pagamento de tributo, por si só, não é a infração de lei a que se refere o artigo 135 do CTN, de modo que não se considera suficiente para justificar a responsabilização do administrador. 
		 No termo de verificação fiscal, a fiscalização mais uma vez extensivamente relatou os fatos que levaram à conclusão de que a conduta do senhor José Fernando, apontando as provas respectivas que foram coletadas. Por isso, transcreve-se adiante as passagens relevantes, textualmente:
		 José Fernando era o administrador da Sociedade Gestora quando da sonegação de tributos, que ocorreu tanto por meio da omissão de receitas (não declaradas em sua DIPJ) quanto por meio dos pagamentos sem causa e a beneficiários não identificados, em especial dos pagamentos efetuados, à margem da tributação, a ele mesmo e à sua esposa (AI COMPROT 19515.721110/2017-93). 
		 Ao administrar a empresa de maneira a ocultar do Fisco fatos geradores de tributos, tanto os devidos pela empresa quanto os devidos por ele mesmo (decorrentes dos valores que a Sociedade Administradora lhes pagou), José Fernando cometeu infração à lei, razão pela qual lhes está sendo atribuída responsabilização solidária com base no artigo 135 acima transcrito. Acrescente-se a isto o fato de não ter sido apresentado (ou mesmo, de não existir), um controle apurado das receitas e despesas das entidades administradas pelo contribuinte, os quais permitiriam segregar o caminho percorrido pelos recursos de cada uma, em especial as imunes e isentas, os quais foram transferidos para as contas bancárias da empresa. Em sua maioria, os recursos transferidos tiveram como origem as mensalidades pagas por meio do FIES.
		 Como foi exposto, foram sendo pagas, ao longo do ano de 2012, despesas de José Fernando, Claudia e filhos. Para grande parte destes pagamentos, em resposta a intimações lavradas, o comprovante apresentado foi apenas o documento de controle interno da transferência efetuada para José Fernando (conta contábil “Presidente”). Ou seja, a confusão patrimonial entre as entidades educacionais e a vida pessoal de José Fernando é tal que a fiscalizada (a qual, cabe lembrar, centraliza todos os recursos recebidos pelo grupo) efetua os pagamentos solicitados por seu Presidente sem, sequer, manter arquivados seus comprovantes fiscais. 
		 Não se está falando aqui apenas de valores pequenos: são concedidos a José Fernando “adiantamentos de dividendos” da ordem dos milhões de reais! 
		 Como pode ser visto no Razão da conta contábil “Presidente – 1.1.3.03.001” (Anexo 12), ao final de março o saldo da conta já era devedor em mais de R$ 2 milhões, pulando para mais de R$ 4 milhões em junho, mais de R$ 8 milhões em setembro e terminando o ano em mais de R$ 13 milhões. Tudo isso antes da distribuição de dividendos. Como a empresa poderia ter certeza de que apuraria lucro em valor suficiente para antecipar tantos milhões a seu Presidente? 
		 Isto revela uma maneira temerária de gerir uma empresa, só justificada pela certeza de lucratividade advinda do controle das receitas de todo o grupo econômico (por meio da utilização de dois CNPJs para cada unidade de ensino), boa parte delas oriundas de recursos do FIES (quase R$ 240.000,00, como foi visto), os quais, tendo sido recebidos por entidades isentas, em quem foram lançadas as despesas de folhas de pagamentos, possibilitaram vultosos superávits. (...) 
		 Ademais, em função de constatação, em tese, de crime contra a Ordem Tributária - Lei n° 8.137/90, de 27/12/1990, pela sonegação de tributos, uma vez que nem a totalidade das receitas de aluguel auferidas, nem parte dos rendimentos de José Fernando e Cláudia Aparecida foram declarados pela empresa ao Fisco (incisos I e II do art. 1 da Lei nº 8.137/1990, e artigo 71 da Lei nº 4.502), a conduta ilícita intencional por parte da Sociedade Administradora, por meio de seu administrador, caracteriza a infração de lei prevista no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, devendo seu administrador, também, responder pessoalmente, pelas obrigações tributárias resultantes desses atos. 
		 Ademais, há que se falar em infração à lei decorrente do dever do administrador da empresa de zelar pela correta elaboração dos livros contábeis e fiscais, inclusive mediante a apresentação dos documentos que suportam sua escrituração, conforme o disposto nos artigos 1.011, 1.193 e 1.194 do Código Civil, (...) 
		 No presente caso, não houve a apresentação de diversos documentos concernentes às atividades da fiscalizada: além do já mencionado controle da movimentação dos recursos das instituições por ela administradas, em resposta a todas as intimações que versaram sobre comprovação da natureza de transferências bancárias efetuadas para as instituições educacionais do Grupo (tanto a crédito quanto a débito da fiscalizada), a resposta foi sempre a mesma (...). 
		 Ou seja, não havia documentos fiscais comprovando a motivação destas transferências, realizadas de maneira promíscua entre as contas bancárias das empresas do Grupo UNIESP. Para piorar o quadro, em diversas ocasiões, estas transferências entre contas do grupo eram contabilizadas erroneamente, de acordo com o próprio contribuinte, na conta “Aluguel a receber”: (...) Soma-se a isto o fato de todas as contas contábeis atribuídas às instituições de ensino serem encerradas contra a conta “Aluguel a Receber” e contra a “Conta Transitória”, assim como as contas de despesas e receitas da própria Sociedade Administradora. 
		 Observa-se, pois, que a fiscalização imputou responsabilidade ao senhor José Fernando com base no artigo 135, inciso III, do CTN, em virtude de ter verificado que ele, na condição de administrador da Sociedade de Gestão, deliberadamente conduziu a empresa a cometer diversas ilicitudes que geraram as diferenças tributárias objeto do presente lançamento. 
		 Essas ilicitudes consistiram em determinar (conduta comissiva) ou permitir (conduta omissiva, pois, tendo em vista os valores envolvidos e a relevância deles, conclui-se que a direção da empresa deveria ter conhecimento dos fatos e que se não tivesse a intenção de os praticar, deveria tê-los impedidos) que pagamentos sem causa ou a beneficiários não identificados fossem realizados; que recursos da empresa, por meio desses pagamentos, fossem usados para o favorecimento e benefício pessoal dos sócios e de seus familiares, visto que foram usados para quitar despesas pessoais ou para adquirir bens e outros negócios em nome dos sócios, e não da empresa, sem que se pudesse caracterizar tais pagamentos como distribuição de lucros ou devolução de quotas de capital. 
		 Além disso, a direção da empresa não cumpriu o dever de manter sua contabilidade conforme as determinações legais, visto que os pagamentos, a movimentação financeira e as operações patrimoniais que envolviam as empresas e entidades integrantes, formal e informalmente, do grupo educacional controlado pelo senhor José Fernando (assim como pagamentos realizados em beneficio pessoal dele e de seus familiares), eram contabilizados de maneira obscura e confusa, sem que houvesse distinção entre os diversos centros de custos e discriminação da verdadeira natureza das operações e negócios realizados. 
		 Acrescente-se que, amiúde, muitos desses pagamentos não estavam acompanhados dos respectivos comprovantes, violando-se o disposto no artigo 1.194 do Código Civil. 
		 Conforme demonstrado na subseção anterior deste voto em que se discute a qualificação da multa, a escrituração irregular afetou particularmente a capacidade do fisco de verificar a verdadeira receita obtida pela empresa autuada com a locação de imóveis, visto que na conta contábil destinada à escrituração desses valores eram indevidamente lançados também fatos e operações contábeis de natureza bem diversa. 
		 Em manifestação expressa, por ocasião de resposta dada a intimação fiscal durante o processo de auditoria fiscal, a empresa declarou que esse método obscuro e irregular de contabilização era a política determinada pela direção da empresa. 
		 A falta de separação entre os negócios e os patrimônios pertencentes tantos aos sócios, como à Sociedade de Gestão, e também das instituições de ensino às quais esta prestava serviços administrativos e financeiros, que implica confusão patrimonial, também configura a violação expressa de lei a que se refere o artigo 135 do CTN, visto que, por lei, deve haver separação entre o patrimônio da pessoa jurídica e o daquele de seus sócios e administradores. 
		 Trata-se de inobservância do chamado princípio da entidade, o qual se acha implicitamente reconhecido pelo artigo 50 do Código Civil e também pelas normas contábeis. Contra esse conjunto de fatos e provas, a impugnação faz apenas objeções genéricas, sem contestar nem refutar os fatos comprovados pela fiscalização. 
		 Além de citar diversos doutrinadores, apenas alega que é essencial que se encontrem demonstrados, concretamente, os pressupostos jurídicos necessários à verificação da norma de responsabilidade dos sócios e administradores, fixada pelo artigo 135 do CTN, sob pena de violar não apenas o artigo 128 do CTN, como, igualmente, os princípios da capacidade contributiva e do não confisco. 
		 Contudo, a objeção é inócua, visto que, conforme visto nos parágrafos precedentes, acha-se demonstrado nos autos que, efetivamente, o senhor José Fernando, na condição de administrador da Sociedade de Gestão, deliberadamente praticou atos com violação de lei, os quais tiveram como resultado a omissão no recolhimento das obrigações tributárias exigidas pelo presente lançamento. 
		 Assim, encontra-se plenamente justificada a sua qualificação como responsável solidário pelo crédito tributário lançado. 
		 A impugnação alega que, no decorrer do procedimento fiscal, a conduta do senhor José Fernando se pautou na boa-fé, tanto que respondeu os questionamentos realizados pela fiscalização, de modo que não teria havido violação dos artigos 1.011, 1.193 e 1.194 do Código Civil. Todavia, tal alegação tampouco tem o condão de o eximir da responsabilização solidária. 
		 Os fatos que levaram à sujeição passiva solidária dizem respeito ao passado, e a conduta posterior do infrator perante as autoridades investigativas não muda a natureza daqueles fatos. Mais importante ainda é que, nos termos do artigo 7º da Lei nº 2.354, de 1954, todas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não, são obrigadas a prestar as informações e os esclarecimentos exigidos pelas autoridades fiscais no exercício de suas funções. Assim, o sujeito passivo, ao assim proceder, não fez mais que cumprir o seu dever de colaborar com a fiscalização. 
		 Do contrário, estaria sujeito a punições ainda mais grave, visto que o § 2º do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 1996, comina o agravamento de 50% da multa de ofício para o caso do sujeito passivo que se recusar a prestar esclarecimentos. Por conseguinte, cumpre rejeitar todos os argumentos e questões suscitadas a respeito da matéria discutida nesta subseção do voto e manter integralmente o vínculo de responsabilidade solidária de ambos os sujeitos passivos. 
		 
		 Cito, a propósito do tema, julgado da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
		 
		 Acórdão nº 9202-010.745 – CSRF / 2ª Turma 
		 Sessão de 27 de junho de 2023
		 Relatora Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
		 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
		  RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 124 e 135 DO CTN. SÓCIOS E GESTORES. 
		 A responsabilidade tributária nos moldes dos arts. 124 e 135 do CTN exige a efetiva caracterização de interesse comum, que a pessoa física seja sócio, diretor, gerente ou representante da empresa e a demonstração da prática de atos dolosos contrários ao interesse do contribuinte e com violação à lei, contratos e estatutos. 
		 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. UTILIZAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA INTERPOSTA. POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DO TRIBUTO RECOLHIDO PELA EMPRESA DESCARACTERIZADA. 
		 A utilização de pessoa jurídica interposta com a finalidade exclusiva de redução dos custos sobre a folha de pagamento deve ser combatida. Entretanto, havendo a caracterização de empresa como mera extensão da real contratante da mão de obra, deve-se admitir a compensação dos valores recolhidos à título de Contribuição Previdenciária.
		 
		 Portanto, mantenho a sujeição passiva do sócio Sr. José Fernando Pinto da Costa, de forma pessoal e solidária, na forma do art. 135, III, c/c art. 124, I, do CTN, excluindo a responsabilidade imputada a Sra. Cláudia Aparecida Pereira.
		 
		 4 CONCLUSÃO 
		 
		 Ante o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para tão somente excluir a responsabilidade solidária imputada à Sra. Cláudia Aparecida Pereira; de ofício, reduzir a multa de ofício aplicada ao percentual de 100%.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ
		 
	
	 
		 Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira, redator designado:
		 Inobstante as conclusões da ilustre Conselheira Relatora pelo afastamento da responsabilidade solidária atribuída com base no art. 124, inciso I do CTN à sócia Cláudia Aparecida Pereira, o Colegiado, após os debates, decidiu por manter a sócia como coobrigada à satisfação do crédito tributário, cabendo-me a responsabilidade de redigir o voto vencedor.
		 De acordo com o que consta nos autos, restou devidamente comprovada a ocorrência de confusão patrimonial entre a pessoa jurídica e seus sócios,  fato que implica na demonstração do interesse comum na situação que constitui o fato gerador, conforme decisões deste Conselho.
		 Veja-se os fatos coletados pela autoridade fiscal que demonstram, com sobejo, a confusão patrimonial havida entre a fiscalizada, outras pessoas jurídicas do grupo e os dois sócios, dentre eles a Sra. Cláudia Aparecida Pereira (com destaques acrescidos):
		 Não se está falando aqui de simples interesse indireto e mediato (que todos os sócios de direito por princípio teriam) nos resultados econômicos advindos de pessoa jurídica regularmente constituída.
		 Ou seja, essas pessoas não possuem apenas o interesse mediato no resultado econômico-financeiro das atividades da empresa contribuinte, como é o que ocorre, via de regra, com qualquer pessoa que regularmente pertença ao quadro societário de uma empresa, uma vez que os atos da empresa são sempre praticados através da vontade de seus dirigentes formais ou informais, posto que todos ganham com o fato econômico. Tampouco se está falando de mera falta de pagamento de tributo.
		 O que se verificou no presente caso foi uma forma de organização e de procedimento da Sociedade Administradora, inserida no contexto do Grupo UNIESP, engendrada com o evidente intuito de frustrar toda e qualquer possibilidade de determinação das destinações dadas aos recursos que transitaram por suas contas bancárias, e, consequentemente, da realização do crédito tributário devido sobre as operações praticadas por meio da atuação direta de seus proprietários naquelas operações. Dentre as operações descritas neste relatório, temos a falta de segregação da apuração e da destinação dos resultados positivos obtidos por pessoas jurídicas que tiveram seus recursos administrados pela fiscalizada (mas das quais ela não é sócia) e a consequente utilização dos mesmos por ela. Destaca-se o fato de boa parte destes recursos (cerca de R$ 240 milhões) terem advindo do FIES, conforme consulta ao Portal da Transparência e como pode ser visto, inclusive, no histórico das transferências bancárias constantes nos extratos fornecidos pelo contribuinte. Destarte, estes recursos, alguns deles pertencentes a entidades isentas ou imunes, foram utilizados para, dentre outras coisas, a realização de pagamentos de despesas e aquisições de bens e direitos para os sócios da fiscalizada (AI COMPROT 19515.721110/2017-93).
		 Como já tem sido exposto, os responsáveis pela empresa demonstraram interesse focado exatamente na situação que constituiu o fato gerador da obrigação tributária, ou seja, na realização do fato que teve a capacidade de gerar a tributação (receitas não declaradas). A omissão de receita em declaração prestada resultou em sonegação dos tributos sobre ela devidos, os quais, bem como ela própria, foram utilizados para, por exemplo, aquisição de bens e os pagamentos de diversas despesas pessoais de José Fernando e Cláudia Aparecida e seus filhos (alguma delas registradas contabilmente como se fossem despesas da pessoa jurídica, como descrito no AI citado no parágrafo anterior). Isto mostra que eles lograram proveito próprio (econômico) das situações que constituem os fatos geradores das obrigações principais, na medida em que se utilizaram de recursos que deveriam ser recolhidos ao Fisco Nacional. Desta forma revelaram o seu interesse comum naquelas situações. Dito de outra forma, o fato de os responsáveis indicados lograrem proveito próprio(econômico) das situações que constituem os fatos geradores das obrigações principais revelam, sim, o seu interesse comum naquelas situações. O “interesse comum” a que alude o art. 124 do CTN pode ser entendida como sendo o interesse econômico, ou seja, o interesse em lograr proveito próprio daqueles atos.
		 Além das remunerações indiretas (ou seja, da transferência de recursos, via contas bancárias, aquisição de bens ou pagamentos de despesas para seus sócios à margem da tributação, que resultaram no AI COMPROT 19515-721110/2017-93), como relatado ao longo deste relatório, a confusão patrimonial se dá de maneira inequívoca, na medida em que a Sociedade recebe e administra os recursos de empresas pertencentes a José Fernando e Cláudia Aparecida, das quais ela mesma não é sócia. Tanto é assim que, em sua DIPJ AC 2012 (Anexo 1), a fiscalizada declara não possuir participação permanente em coligadas ou controladas: 
		 Diga-se, a propósito, que a ilustre Relatora do feito concorda expressamente com as conclusões do fisco sobre a comprovação da confusão patrimonial entre os sócios, a fiscalizada e demais pessoas do grupo:
		 No caso presente, há elementos a demonstrar a confusão patrimonial entre os ativos e passivos da pessoa jurídica e dos seus sócios, arrolados como responsáveis. 
		 Além da confusão patrimonial, restou devidamente demonstrado nos autos que os sócios valeram-se de artifícios para reduzir a artificialmente a tributação, fato também corroborado pelo voto condutor do julgado:
		 Entretanto, entendo que as referências aos fatos que não são objeto da presente autuação serviram para contextualizar as imputações fiscais havidas neste processo, capazes de deixar evidente o dolo dos sujeitos passivos do presente lançamento, deliberado para a ocultação dos valores que transitavam pelas contas das empresas, fosse para realizar distribuição disfarçada de lucros, ou mesmo para reduzir a tributação das empresas educacionais que não possuíam imunidades, ou implicando em verdadeira confusão patrimonial em relação aos sócios comuns, as pessoas físicas responsabilizadas nesta autuação. 
		 Diante de tal quadro fático, a CSRF vem convalidando a atribuição da responsabilidade tributária inserta no art. 124, inciso I do CTN.  Veja-se, a título ilustrativo, os seguintes julgados, assim ementados (com destaques acrescidos):
		 Ementa: 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2013, 2014 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INTERESSE COMUM. ARTIGO 124, I, DO CTN. CONFUSÃO PATRIMONIAL. O interesse comum previsto no artigo 124, I, do CTN como hipótese de responsabilidade solidária é jurídico, e não meramente econômico. O interesse jurídico comum deve ser direto, imediato, na realização do fato gerador que deu ensejo ao lançamento, e resta configurado quando as pessoas participam em conjunto da prática dos atos descritos na hipótese de incidência. Essa participação em conjunto pode ocorrer tanto de forma direta, quando as pessoas efetivamente praticam em conjunto o fato gerador, quanto indireta, em caso de confusão patrimonial. Em se tratando de autuação relativa a omissão de receitas, caracterizam confusão patrimonial a prova de recebimento de benefício financeiro injustificado, assim como a prova da interposição de pessoas existentes meramente no papel e cujo patrimônio é constituído de bens essenciais à atividade da contribuinte e antes a ela pertencentes.
		 Numero da decisão: 9101-006.631 
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial, e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votou pelas conclusões a conselheira Edeli Pereira Bessa, que manifestou ainda intenção de apresentar declaração de voto. (documento assinado digitalmente) Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Presidente em Exercício (documento assinado digitalmente) Livia De Carli Germano - Relatora Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Luis Henrique Marotti Toselli, Alexandre Evaristo Pinto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercício). Ausentes momentaneamente os conselheiros Guilherme Adolfo dos Santos Mendes e Luciano Bernart (suplente convocado).
		 Nome do relator: LIVIA DE CARLI GERMANO
		 Ementa: 
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
		 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008, 2009 
		 [...]
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
		 Ano-calendário: 2006, 2007, 2008, 2009 
		 SOLIDARIEDADE PASSIVA FUNDAMENTADA NO INTERESSE COMUM. DEMONSTRAÇÃO DO VÍNCULO COM O FATO GERADOR. São solidariamente obrigados os sujeitos que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. Não restando comprovado que houve atuação de maneira concorrente dos arrolados, valendo-se de construções artificiais e ardilosas para se esquivar de obrigações tributárias, não há atraí-los para o polo passivo da obrigação tributária, vez que não se caracteriza o interesse jurídico comum necessário à aplicação do art. 124, I, do CTN. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PREVISTA NO INCISO III DO ART. 135 DO CTN. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DOLO. Se não se mostram presentes os elementos necessários à qualificação da multa de ofício, não há como prevalecer a atribuição de responsabilidade lastreada em hipótese que demanda a comprovação do dolo, como no caso do inciso III do art. 135 do CTN. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. FRAUDE. Somente se mantém a multa qualificada nas hipóteses em que, comprovado o dolo, resta caracterizada hipótese de sonegação, fraude ou conluio a que aludem os arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64.
		 Numero da decisão: 9101-006.999 
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado em: (i) quanto ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente do recurso apenas em relação à matéria “(1) - tributação da receita de reversão da provisão relativa ao ágio”; (ii) relativamente ao Recurso Especial do Contribuinte, por maioria de votos, conhecer parcialmente do recurso apenas em relação à matéria “(6) – Não incidência de multa qualificada (150%) quando ausente a comprovação de dolo e fraude”, vencidos os Conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto (relator), Luis Henrique Marotti Toselli e Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic que votaram pelo conhecimento parcial em maior extensão, também em relação à matéria “(3) - Parcial acolhimento de prejudicial de mérito relativa à tributação da receita da reversão da provisão”; e (iii) quanto aos Recursos Especiais dos Coobrigados, por unanimidade de votos, conhecer dos recursos nas matérias admitidas (7 e 8). No mérito, acordam em: (i) relativamente ao recurso da Fazenda Nacional, por maioria de votos, negar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Guilherme Adolfo dos Santos Mendes que votaram por dar provimento; (ii) quanto ao recurso do Contribuinte, por maioria de votos, dar-lhe provimento para reduzir a multa de ofício para 75%, vencidos os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Luiz Tadeu Matosinho Machado que votaram por dar provimento parcial para reduzir a multa para 100%; e (iii) em relação aos recursos dos Coobrigados: (a) quanto à matéria “(6) Ausência de responsabilidade tributária solidária dos acionistas, diante da inaplicabilidade do artigo 124,I e 135, III do CTN”, por maioria de votos, dar-lhes provimento, vencida a Conselheira Edeli Pereira Bessa que votou por negar provimento, e por fundamentos distintos, o Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado que acompanhou a divergência apenas em relação ao art. 135, III, do CTN, e o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes que acompanhou a divergência somente em relação ao art. 124, I, do CTN; e (b) em relação à matéria “(7) Ausência de comprovação de dolo e fraude para fins de afastamento da responsabilidade tributária e multa qualificada”, por maioria de votos, dar-lhes provimento, vencidos os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Luiz Tadeu Matosinho Machado que votaram por dar provimento parcial para reduzir a multa para 100%. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa, que manifestou ainda intenção em apresentar declaração de voto. Assinado Digitalmente Fernando Brasil de Oliveira Pinto – Presidente em exercício e Relator Assinado Digitalmente Edeli Pereira Bessa – redatora designada Participaram da sessão de julgamento os julgadores Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Júnior, Jandir José Dalle Lucca e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercício).
		 Nome do relator: FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO
		 Note-se que o segundo acórdão, de lavra do ilustre Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, afastou a atribuição da responsabilidade prevista no art. 124, inciso I do CTN porque “...Não restando comprovado que houve atuação de maneira concorrente dos arrolados, valendo-se de construções artificiais e ardilosas para se esquivar de obrigações tributárias, não há atraí-los para o polo passivo da obrigação tributária, vez que não se caracteriza o interesse jurídico comum necessário à aplicação do art. 124, I, do CTN”
		 No caso dos autos, diversamente do quanto demonstrado no acórdão proferido pela CSRF, restou comprovado que houve atuação conjunta dos arrolados por meio de construções artificiais e ardilosas visando a redução das obrigações tributárias da pessoa jurídica fiscalizada, de modo que se mostra adequada a atribuição da responsabilidade à sócia Cláudia Aparecida Pereira.
		 Por estes fundamentos, o Colegiado decidiu por negar provimento ao recurso voluntário da coobrigada Cláudia Aparecida Pereira.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Mauricio Novaes Ferreira
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dos valores sonegados pelos sécios, com indicativos de distribuicao
disfarcada de lucros e incorrecGes escriturais contdbeis e fiscais, de forma
reiterada.

REDUCAO, DE OFiCIO, DO PATAMAR DE 150% PARA 100%.
RETROATIVIDADE DA LEI BENEFICA. ART. 106, I, “C”, DO CTN C/C ART. 82
DA LEI'N. 14.689/23.

Deve retroagir a lei benéfica, a par do disposto no art. 106, Il, “c”, do CTN,
sendo imperativa a reducdo da multa qualificada, aplicada em 150%, para
100%, conforme nova redac¢do dada ao art. 44, § 19, VI, da Lei n. 9.430/96
pelo art. 82 da Lei n° 14.689/23.

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢Ges
Ano-calendario: 2012
CSLL. PIS. COFINS. TRIBUTOS REFLEXOS.

Na auséncia de impugnacdo especifica para cada tributo, os langamentos
reflexos seguem o aplicado na solugdao da controvérsia em relagdo ao auto
de infracdo de IRPJ.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2012

SUJEICAO PASSIVA. RESPONSAVEL TRIBUTARIO PESSOAL E SOLIDARIO. ART.
ART. 124, 1, DO CTN.
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A responsabilidade tributaria nos moldes dos arts. 124, inciso | do CTN
exige a efetiva caracterizacdo de interesse comum na situacdo que
constitua o fato gerador da obrigacdo tributaria. Devidamente
comprovada nos autos a ocorréncia de confusdo patrimonial entre a
pessoa juridica e a sdécia coobrigada, impde-se a manutengdo da
responsabilidade tributaria a ela dirigida.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, de oficio, reduzir o percentual da multa para 100%. No mérito, por maioria
de votos, negar provimento ao recurso voluntario. Vencida a Conselheira Liana Carine Fernandes
de Queirdz (relatora) e o Conselheiro Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa que votaram por dar-lhe
provimento parcial para excluir a coobrigada Claudia Aparecida Pereira do polo passivo da relacdo
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juridicotributaria. Designado o Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira para redigir o voto
vencedor.

Assinado Digitalmente

LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ — Relatora

Assinado Digitalmente

MAURICIO NOVAES FERREIRA — Redator Designado

Assinado Digitalmente

LEONARDO DE ANDRADE COUTO — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Mauricio Novaes Ferreira,
Andre Luis Ulrich Pinto, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Fellipe Honorio Rodrigues da
Costa, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por SOCIEDADE ADMINISTRADORA E
GESTAO PATRIMONIAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, JOSE FEFRNANDO PINTO DA COSTA e
CLAUDIA APARECIDA PEREIRA em face do Acérddo n. 105-012.421 — 22 TURMA/DRJO0S5, que julgou
improcedente a Impugnac¢dao, mantendo os langamentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, nos valores
adiante discriminados, relativos a omissdo de receitas de alugueis, do ano-calendario 2012:

TRIBUTO JURDS DE MULTA TOTAL
MORA
Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) 168.013.36 EE.E45.46 252.020,04 SOE.RBTE B6
Contribuicio Social sobre o Lucro Liguido (CSLL) 62.644.81 33.126.57 9396721 189.738.59
Contribuigiio p/ Financiamento da Seg. Social (Cofins) 65.255.01 34.506,84 97 882,51 197.644.36
Contribuicio p/ o Programa de Integracio Social (P1S) 14.138.58 747648 21.207.87 42.822.93

Segundo aponta o Termo de Constatacdo Fiscal, o processo administrativo teve
origem em fiscalizacdo realizada na recorrente, relativamente ao IRPJ e IRRF do ano-calendario de
2012. A empresa é apontada como holding do grupo UNIESP — Unido dos Institutos de Ensino
Superior de Sdo Paulo, havendo este processo de fiscalizacdo iniciado a partir da constatacdo de
irregularidades em fiscalizacdo realizada no Instituto de Ensino de Sdo Paulo — IESP, principal
entidade educacional do grupo UNIESP, bem assim diante de a) a deteccdo de enorme divergéncia
entre a Receita declarada pela empresa em sua DIPJ e a sua movimentacdo financeira, e b) a
rapida evolucdo patrimonial da empresa e de seus sdcios.
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Inconformados com o acérddo que julgou improcedente sua impugnacdo, a
autuada e os responsaveis interpuseram o presente recurso voluntario, reiterando integralmente
tudo quanto alegado em sua peca de impugnacao.

Inicialmente, sustentam a ocorréncia de decadéncia para os langamentos
relacionados a periodo anterior a 24.11.2012, nos termos do art. 150, § 42, do CTN. Ainda
preliminarmente, sustentam a ocorréncia de cerceamento de defesa, ante a negativa de producao
probatdria, notadamente pericial — que seria necessaria a comprovar se a diferenca de RS
2.175.167,11, indicada no Termo de Constatacdo Fiscal, constituia omissdo de rendimentos —
indeferida pelo acérdao de origem.

Quanto ao mérito, argumentam que os lancamentos estdo baseados em meras
presuncoes de que a autuada teria indevidamente feito registros na conta "Aluguel a Receber"
para contemplar diversas transferéncias realizadas entre esta e as demais empresas do grupo;
ainda, alega contradicdo no lancamento fundado na presuncdo de que a diferenca entre o
resultado da conta sob rubrica "Receitas de Alugueis" (conta contdbil "Alugueis Imodveis-
4.1.1.04.001") e a receita constante na DIPJ do ano-calendario de 2012 — cujos valores registrados
eram, respectivamente, RS 9.419.229,91 e RS 7.244.062,80, corresponderia a receita de alugueis
omitida — porque a propria fiscalizagao admita a utilizagao da conta "Aluguel a Receber" para uma
série de transferéncias bancdrias realizadas entre a fiscalizada e as demais empresas do grupo
UNIESP e o uso erréneo (admitido pela Sociedade Administradora) da conta "Aluguel a Receber”
para encobrir tais movimentagdes.

Asseveram também que o suposto “uso erréneo da conta” ndo teve a intengdo de
confundir ninguém, tratando-se de mero equivoco ndo intencional, sendo incabivel a qualificacdo
da multa por dolo, bem como a responsabilizacdo dos sécios recorrentes, seja pessoal ou
solidariamente, nos termos dos arts. 135 e 124 do CTN.

Por fim, requestam o acolhimento da decadéncia em relagdao aos créditos langados,
(relacionados a fatos geradores anteriores a 24.11.2012); a nulidade processual por cerceamento
de defesa e, no mérito, quanto aos lancamentos restantes, a total improcedéncia da autuacdo;
sucessivamente, a exclusdo da qualificadora da multa de oficio e da responsabilidade dos
recorrentes pessoas fisicas, sécios da empresa autuada, eis que ndo presentes as hipdteses legais
de sujeicdo passiva e de solidariedade.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz, Relatora:
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O recurso voluntario é tempestivo, eis que interposto no prazo previsto no art. 33
do Decreto n. 70.235/72 e, por também preencher os demais requisitos objetivos e subjetivos a
sua admissibilidade, dele conhego.

1 DA PRELIMINAR DE DECADENCIA PARA OS FATOS OCORRIDOS ANTES DE 24.11.201

Em primeiro lugar, sustentam os recorrentes, invocando o artigo 150, § 42, do CTN,
a decadéncia do direito de langar os tributos exigidos relativos a fatos geradores ocorridos antes
de 24/11/2012, eis que, havendo por cientificados do langamento somente em 24/11/2017, o
fisco teria ultrapassado o prazo de cinco anos em relacdo aos fatos pretéritos a referida data.

Contudo, ndo hd decadéncia a ser declarada quanto aos fatos geradores
contemplados na autuacdo, como bem consignado no Acérdao recorrido, a cujos fundamentos
faco adesdo, a par do permissivo do art. 114, § 12, do RICARF:

[...]

E verdade que, os quatro langamentos que constam
do processo sdo de tributos sujeitos a langcamento por
homologacao, de sorte que a eles se aplica o disposto no artigo 150
do CTN, que define e estabelece regras para essa modalidade de
lancamento. Ainda assim, a tese da defesa é infundada.

Embora vulgarmente se diga que o artigo 150 do
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CTN e seu paragrafo 42 estabelecem uma regra de decadéncia
especifica para os tributos sujeitos ao langamento por
homologacdo, rigorosamente o que essa disposicdo contém é a
definicdo de lancamento por homologacdo, assim como a
prescricdo de que, se o fisco ndo efetuar a homologagdo expressa
dentro de cinco anos contados da data do fato gerador, se
considera tacitamente homologado o langamento e definitivamente
extinto o crédito tributario.

Uma vez que os termos da norma sdo taxativos,
seus efeitos equivalem ao da decadéncia do direito de langar, mas
esta é tratada verdadeiramente apenas no artigo 173 do mesmo
CTN.

De qualquer forma, a homologacdo tacita e a
extincdo definitiva do crédito tributdrio somente se verificam se
observadas as condi¢des previstas tanto no caput do artigo 150
como no seu paragrafo 49.
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Segundo a definicdo dada pelo caput ao langamento
por homologacdo, este ocorre quanto aos tributos cuja legislacao
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa, e opera-se pelo ato em
que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos
deste artigo extingue o crédito, sob condicdo resolutéria da ulterior
homologacao ao langamento. O § 42 acrescenta que se a lei nao
fixar prazo a homologacdo, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda
Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lancamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se
comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacgao.

Observa-se, pois, que, antes de mais nada, a
homologacdo, tacita ou expressa, somente pode ocorrer se o
sujeito passivo pagar antecipadamente total ou parcialmente o
tributo, sem prévio exame da autoridade administrativa. Sem que
haja tal pagamento, nao ha falar em homologagdo.

Além disso, a extincdo definitiva do crédito
tributario no prazo de cinco anos contados da data do fato
gerador é ressalvada na hipotese de comprovada a ocorréncia de
dolo, fraude ou simulagao. Nesse caso, tampouco ocorre a
homologacao tdcita.
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Em consequéncia, o decurso do prazo para o fisco
proceder ao langamento de oficio passa a reger-se pelo artigo 173
do CTN, segundo o qual a decadéncia s6 ocorre depois de
transcorridos cinco anos contados do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

No caso presente, embora sustente a ocorréncia
de decadéncia, a impugnagdo nao veio acompanhada de nenhuma
prova do pagamento ao menos parcial da obriga¢ao tributaria. A
defesa limita-se a apenas argumentar que, como a fiscalizacao
apurou que uma parte das receitas de aluguel havia sido
declarada, presumir-se-ia que a propria fiscalizagdo admite que
uma parte do tributo devido teria sido paga.

E verdade que no termo de constatacdo fiscal
afirma-se que, do total de RS 9.419.229,91 que foi contabilizado
como receita de aluguel consta na DIPJ a soma de RS 7.244.062,80,
de sorte que a diferenca de R$2.175.167,11 corresponde a receita
omitida. Todavia, informar determinado de montante de receita na
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declaracdo de rendimentos ndo equivale a efetivamente pagar os
tributos respectivos.

Desnecessdrio lembrar que a declaracio de
rendimentos consiste apenas numa prestagdo de informagGes ao
fisco, sem equivaler a nenhuma forma de quitacdo de tributos.

Além do mais, ainda que se admita que pagamentos
tenham ocorrido, hd um motivo comprovado nos autos para
rejeitar a aplicacao do § 42 do artigo 150 do CTN.

Como se demonstra mais adiante neste voto, na
subsecdo em que é apreciada a contestacdo da multa de oficio
qualificada, constam dos autos provas contundentes e sdlidas de
que as infracdes imputadas foram praticadas por meio de dolo,
fraude ou simulacdo, o que mais uma vez afasta a hipdtese de
aplicacdo do artigo 150, § 49, do artigo 150.

Havendo dolo, fraude ou simulacdo, a regra de
contagem do prazo concedido ao fisco para efetuar o lancamento
desloca-se para o § 12 do artigo 173 do CTN, segundo o qual esse
prazo se inicia no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
o langamento poderia ser efetuado.

Ora, como no caso dos quatro tributos exigidos
pelo presente processo se estd tratando de fatos geradores
ocorridos em 2012, o primeiro do dia exercicio ao em que o
langamento poderia ser efetuado nunca sera antes de 2 de janeiro
de 2013. Conseguintemente, o fisco teria pelo menos até 2 de
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janeiro de 2018 para efetuar o langcamento. Visto que os sujeitos
passivos foram cientificados do langamento em 24/11/2017, ndo
ha falar em decadéncia.

De qualquer forma, uniformemente para os quatro
langamentos, a autoridade fiscal aponta como data do fato gerador
a data de 31/12/2012. Embora as exigéncias fiscais digam respeito a
omissdo de receita mensal de aluguéis, a data de 31/12/2012 foi
fixada pela fiscalizagdo apropriadamente, visto que a contabilidade
da autuada, intencionalmente, foi feita de maneira confusa, sem
qgue ficasse claro quanto e quando cada montante de aluguel se
tornou devido.

Ocorre que as contas destinadas a registrar as
receitas de aluguel eram também usadas para escriturar outras
operagdes, sobretudo a movimentagdo de recursos entre as
diversas entidades que compdem o grupo educacional Uniesp.

Assim, a Unica maneira que a fiscalizacdo teve para

apurar o valor correto da receita de aluguel foi verificar o quanto foi
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transferido das contas de alugueis recebidos para o fim de

encerramento das contas de resultado. Isso se deu em 31/12/2012.

A impugnac¢do nao contesta a data Unica apontada
pela fiscalizagdo como fato gerador. Em consequéncia, também em
virtude desse fato a arguicdo de decadéncia é improcedente.
Mesmo que se conte o prazo de cinco anos de 31/12/2012, chega-
se a data de 31/12/2017. Uma vez que os lancamentos foram
formalizados em 24/11/2017, mais uma vez ndo ha falar em
decadéncia. Por conseguinte, por qualquer que seja o angulo que se
examine a questao, cumpre rejeitar a arguicdo de decadéncia.

Firme nessas razoes, rejeito a prefacial de decadéncia.

2 DA PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA — INDEFERIMENTO DO
REQUERIMENTO DE PERICIA CONTABIL

Ainda preliminarmente, defendem as recorrentes que haveria nulidade processual
por cerceamento de defesa, eis que indeferida a prova pericial postulada no processo e capaz,
segundo argumenta, de demonstrar a inexisténcia de omissao das receitas de alugueis.

Como se sabe, nos termos do artigo 16, IV, do Decreto n. 70.235, de 1972, ao
postular a realizacdo de pericia, o sujeito passivo deve expor os motivos que a justifiquem,
formular os quesitos referentes aos exames desejados e indicar o nome, endereco e a qualificacdo
profissional do seu perito. Acaso descumpridos quaisquer desses requisitos, o pedido serd
considerado ndo formulado, de acordo com o § 12 do mesmo artigo.

No caso dos autos, embora o pedido contenha os dados identificadores do
profissional que os sujeitos passivos escolheram como perito, assim como a indicagdao de quesito,
o seu indeferimento justificou-se na auséncia de apresenta¢ao de motivos para a necessidade da
producdo probatdria, pleiteada sob a alegacdo genérica de que “seria necessdria para comprovar
a omissdo de receita imputada pela fiscalizagdo” .

Entendeu o acdrdao recorrido que “O prdprio quesito formulado, que consiste numa
unica questdo, revela igualmente a caréncia de motiva¢do, visto que apenas questiona se a
diferenca tributdvel apurada pelo fisco constitui omissGo de rendimentos”. Além disso, “[...] a
omissdo de receita apurada pela fiscaliza¢Go decorre da verificago de que os valores declarados
ao fisco como receita de aluguéis sdo inferiores aos constantes na escritura¢Go da pessoa juridica
autuada”, de modo que a pericia é desnecessaria a refutacdo da imputacdo fiscal, que demanda
ndo a constatacdo a respeito de ‘diferencas’ nas declaragcles, que poderia ser objeto periciado,
mas de justificativa para as divergéncias entre os valores declarados e os da escrituracao contabil
— que ndo foram apresentadas no processo pela autuada.
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Desse modo, o indeferimento da prova encontra espeque no art. 18 do Decreto n.
70.235, de 1972, que preconiza o poder-dever de indeferimento da prova, pela autoridade
julgadora, quando se tratar de diligéncias ou pericias que considerar prescindiveis ou
impraticaveis; no caso, o deferimento da prova teria cariz meramente protelatdrio, nao servindo a
afastar as conclusdes da auditoria fiscal quanto a omissao das receitas.

Nesse sentido, cito o entendimento deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, referenciados pelos ementdrios a seguir:

Acérddo n2 2301-007.154 — 22 Se¢do de Julgamento /
33 Camara / 12 Turma Ordinaria

Sessao de 05 de margo de 2020
Relator Conselheiro Wesley Rocha

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA (IRPF)

Exercicio: 2013

[...]

CERCEAMENTO DE  DEFESA. NULIDADE DO
LANCAMENTO. DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL.

Havendo comprovacdao de que o sujeito passivo
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demonstrou conhecer o teor da acusacgdo fiscal
formulada no auto de infracdo, considerando ainda
gue todos os termos, no curso da acdo fiscal, foram-
Ihe devidamente cientificados, que logrou apresentar
esclarecimentos e suas razoes de defesa dentro dos
prazos regulamentares, ndao ha que se falar em
cerceamento ao direito de defesa bem assim ndo ha
gue se falar em nulidade do lancamento.

[...]

INDEFERIMENTO DE PERICIA. MOTIVACAO. A
motivacdo para a diligéncia requerida deve estar
motivada pela impossibilidade do Sujeito passivo
possuir ou reunir as provas para as comprovacdes
requeridas, o que ndo se nota no caso em concreto.
Ademais, caberia ao recorrente ter providenciado as
provas necessarias das razbes do seu direito em
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instdncia de primeiro grau, ou em seu recurso, a
depender das circunstancias e aceitacdo do orgao
julgador.

Acérddo n2 2401-011.411 — 22 Segdo de Julgamento /
42 Camara / 12 Turma Ordindria

Sessao de 03 de outubro de 2023
Relator Conselheiro Wilsom de Moraes Filho

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
FISICA (IRPF) Exercicio: 2013 IMPOSTO DE RENDA
PESSOA FISICA. DECADENCIA. O termo inicial da
contagem do prazo decadencial seguira o disposto no
art. 150, §42 do CTN, se houver pagamento antecipado
do tributo e ndao houver dolo, fraude ou simulacdo;
caso contrario, observara o teor do art. 173, | do CTN.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DO
LANCAMENTO. DEVIDO PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. Havendo comprovacdo de que o sujeito
passivo demonstrou conhecer o teor da acusacao fiscal
formulada no auto de infracdo, considerando ainda
gue todos os termos, no curso da agao fiscal, foram-
Ihe devidamente cientificados, que logrou apresentar
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esclarecimentos e suas razoes de defesa dentro dos
prazos regulamentares, ndo had que se falar em
cerceamento ao direito de defesa bem assim ndo hd
gue se falar em nulidade do langamento.

[...]
INDEFERIMENTO DE PERICIA. MOTIVACAO.

A motivagdao para a diligéncia requerida deve estar
motivada pela impossibilidade do Sujeito passivo
possuir ou reunir as provas para as comprovagodes
requeridas, o que ndo se nota no caso em concreto.
Ademais, caberia ao recorrente ter providenciado as
provas necessarias das razbes do seu direito em
instdncia de primeiro grau, ou em seu recurso, a
depender das circunstancias e aceitacdo do odrgao
julgador.
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A matéria quanto a inexisténcia de nulidade por indeferimento devidamente
fundamentado do pedido de pericia foi objeto de aprovacdo da Sumula CARF n. 163, aprovada
pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021, com inicio de vigéncia em 16/08/2021, nos seguintes
termos:

Sumula CARF n. 163:

O indeferimento fundamentado de requerimento de
diligéncia ou pericia ndo configura cerceamento do
direito de defesa, sendo facultado ao érgdo julgador
indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou
impraticaveis.

Por essas razdes, rejeito a nulidade por cerceamento de defesa arguida, passando, a
seguir, ao exame das razdes meritdrias.

3 DO MERITO
3.1 DA OMISSAO DE RECEITAS DE ALUGUEIS

Segundo argumentam os recorrentes, a fiscalizacdo teria presumido que a diferenca
entre RS 9.419.229,91 e RS 7.244.062,80, existente entre a conta contabil “Receitas de Aluguel”,
transferida para a conta de “Encerramento de Exercicio” e o declarado na DIRF 2012,
corresponderia a receita de alugueis omitidas, muito embora tenha admitido a fiscalizacdo a
utilizacdo da conta "Aluguel a Receber" para uma série de transferéncias bancarias realizadas
entre a fiscalizada e as demais empresas do grupo UNIESP e o uso errGneo — admitido pela
empresa autuada — da conta "Aluguel a Receber”.

Ademais, afirmam que o uso erréneo da conta nao teve a intengdo de suprimir os
tributos a pagar, tratando-se de mero equivoco ndo intencional; improcedente, portanto, o
lancamento baseado em mera presuncdo, com a apresentacdo de indicios que ndo sao
convergentes, mas contraditérios.

Contudo, o argumento recursal ndo se sustenta. Vale, para o enfrentamento da
matéria, transcrever o que constou do Termo de Verificagdo Fiscal, que descreveu
minudentemente toda a fiscalizacdo, inclusive contextualizando a pratica omissiva objeto de
autuacdo neste processo, com o modus operandi do grupo Uniesp, cuja administracdo era
realizada pela empresa ora autuada:

| - Introdugao

=1
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Verificou-se que o contribuinte, no ano-calendario
de 2012, declarou-se optante pelo lucro presumido, tendo
apresentado DIPJ (Anexo 1 — “DIPJ 2013 AC 2012").

Trata-se de empresa que atua como “holding” do
grupo UNIESP - Unido dos Institutos de Ensino Superior de Sao
Paulo, composto por dezenas de empresas atuantes na area da
prestacao de servigos de ensino superior, médio e fundamental. O
sujeito passivo tinha como razao social o nome do préprio grupo
(UNIESP), tendo alterado sua razdo social para Sociedade de
Administracdo e Gestao Patrimonial apenas recentemente.

O grupo compde-se de empresas com fins
lucrativos (algumas tributadas pelo lucro real e outras, pelo lucro
presumido) e associacbes sem fins lucrativos. Todas elas
apresentam o quadro de sdcios (ou associados) limitados as
seguintes pessoas: o Sr. José Fernando Pinto da Costa (seu
principal administrador), sua esposa Sra. Claudia Aparecida
Pereira e os dois filhos do casal, Sthefano Bruno Pinto da Costa e
Barbara lzabela da Costa.

O sitio da UNIESP descreve a dimensdo atual do
grupo educacional: 110 faculdades em 10 estados mais 2 centros
universitarios, contando com mais de 90 mil alunos (Anexo 2 —
“Consulta sitio UNIESP”).

O presente débito refere-se a receitas de aluguel
contabilizadas e nao declaradas pelo contribuinte, ndo tendo sido,
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tampouco, tributadas. Todavia, sdo expostas no relatério diversas
condutas fraudulentas, praticadas pelos responsaveis pelo grupo
UNIESP, com o objetivo de praticar a evasao tributaria.

O objetivo é demonstrar que, a todo momento, a
gestdo do grupo era motivada por um desejo quase que compulsivo
de sonegar tributo, de qualquer espécie, utilizando o recurso
advindo deste ilicito para enriquecimento pessoal.

1.1 - Do quadro societario e objeto social

De acordo com o Contrato Social fornecido pela
Sociedade (Anexo 3 — “Contrato Social”), seus Unicos socios sdo
Claudia Aparecida Pereira, CPF 051.715.248-74 e José Fernando
Pinto da Costa, CPF 780.031.488-04. Constam como sdcios
excluidos da empresa perante a Receita Federal do Brasil os filhos
do casal, quais sejam, Sthefano Bruno Pinto da Costa, CPF
337.655.728-45 e Barbara lzabela Costa, CPF 382.020.788-06

12
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(Anexo 4 — “Consulta cadastro Sociedade” e Anexo 5 — “Consulta
cadastro familia Costa”).

Note-se que o endereco residencial dos quatro é o
mesmo, a saber, Avenida Baronesa de Itu, 605, apartamento 251,
Santa Cecilia, Sdo Paulo/SP. Assim, neste relatério, algumas vezes,
sera feita referéncia aos quatro como “familia Costa”. Dentre as
diversas dreas de atuacgdo previstas no Contrato Social da empresa,
a preponderante, de acordo com informagdes por ela prestadas a
Receita Federal do Brasil (Anexo 6 — “Cartdo CNPJ”) é o “aluguel de
imoveis préprios”.

Ndo foi identificada a prestacdo de servicos

educacionais, os valores contabilizados na conta de receita

“Mensalidades — 4.1.1.01.001” foram decorrentes de alugueis de

cantinas das faculdades do grupo, como pode ser visto no

lancamento de encerramento da conta ao final do exercicio,

realizado em contrapartida da conta contabil “Alugueis Imdveis —
4.1.1.04.001".

Il — Da Origem do procedimento fiscal

A origem do procedimento fiscal foi a constatacdo
de diversas irregularidades em fiscalizagao realizada no Instituto de
Ensino de Sdo Paulo — IESP, principal entidade educacional do grupo
UNIESP, e a detecgdo de divergéncia entre a Receita declarada pela
empresa em sua DIPJ (Anexo 1), e sua movimentacao financeira.
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Em que pese a receita declarada pela Sociedade ter
sido de RS 7.244.062,80, a movimenta¢do bancaria a crédito da
empresa foi de mais de RS 410.000.000,00. Desta forma, foram
solicitados os extratos bancarios do contribuinte (Termo de
Intimac3o lavrado em 11/05/2015), a fim de verificar os motivos de
tal divergéncia.

Os extratos foram apresentados parcialmente
(Anexo 7 — “Recibo SVA e Anexo 8 — “Extratos”), ja que, durante a
realizacdo, por esta fiscalizacdo, do batimento entre contas
bancarias de mesma titularidade, foi detectada a auséncia de
extratos, uma vez que restaram valores transferidos sem
correspondéncia.

Intimada (Termo de Intimagdo lavrado em
13/02/2017), a fiscalizada forneceu os extratos de mais duas contas
bancarias (Anexo 9 — “Extratos faltantes”).

13
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Neste mesmo Termo, foi enviada a planilha
contendo a conciliagdo das transferéncias interbancarias para
apreciacdo da Sociedade e manifestacdo em caso de discordancia.
Apds andlise dos extratos faltantes, uma planilha complementar foi
enviada juntamente com o TIF lavrado em 28/03/2017.

Solicitada, em ambas as ocasides, manifestacdo em
caso de discordancia da conciliagdo efetuada. Destarte, excluidas as
transferéncias entre contas de mesma titularidade, pode ser feita a
analise dos créditos e débitos bancarios do contribuinte.

Ao longo do procedimento fiscal, verificou-se que a
distor¢cdo apontada deveu-se, principalmente, ao fato da empresa
receber recursos de diversas faculdades de propriedade do casal
Costa, e pagar despesas destas mesmas faculdades. A fiscalizada
administrava as financas destas faculdades, recebendo suas receitas
e pagando suas despesas.

Todavia, o que se constatou foi o desvio de recursos

das entidades administradas (aqui incluidas as instituicGes

filantropicas), travestidos de “adiantamentos de dividendos” para

José Fernando Pinto da Costa e esposa.

Cabe mencionar que os débitos declarados pela
Sociedade Administradora em suas Declaracbes de Débitos e
Créditos Tributdrios Federais do ano de 2012 (Anexo 10 — “DCTFs
2012”) sdo compativeis com as receitas declaradas na DIPJ. Desta
forma, estas receitas foram desconsideradas quando do calculo do
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presente débito.

Também motivou a instauragdao de procedimento
fiscal sua rapida evolugdo patrimonial (aquisicio de diversos
imoveis, aeronaves, embarcagoes, dentre outros), bem como a de
seus socios.

IIl — Das fiscalizagdes anteriores

Em 2016 foi encerrado procedimento fiscal
realizado na principal empresa do grupo UNIESP, qual seja, o
Instituto Educacional do Estado de S3o Paulo- IESP, CNPJ
63.083.869/0001-67: processo COMPROT 19515.720367/2016-47
(Anexo 11 — “TVF fiscalizagdo anterior”).

Dentre as constatacOes feitas pela fiscalizacao,
merecem destaque:

- Descumprimento, pelo IESP, dos requisitos para o gozo da
isencdo, tendo sido verificadas as seguintes condutas:
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distribuicdo disfarcada de lucros a seus controladores; falta
de comprovacgao de receitas e despesas da entidade; falta
de recolhimento de contribuicdes previdenciarias; falta de
apresentacdo de contabilidade regular; ndo aplicagdo
integral dos seus recursos na manutencado de seus objetivos
sociais; descumprimento de obrigacbes acessorias
estabelecidas na legislacdo tributaria; pratica, em tese, de
crime contra a ordem tributaria.

- Abuso de personalidade juridica: O IESP abria uma filial no
mesmo endere¢o de uma outra empresa com fins lucrativos
do grupo econémico, geralmente logo na sequéncia de sua
aquisicdo, sem a devida extincdo do CNPJ original, seja pela
incorporacdo, ou seja pelo encerramento. Desta maneira,
eram mantidos, irregularmente, os dois CNPJ ativos. A mao-
de-obra era concentrada na entidade filantrépica, que
gozava da isencdo da contribuicdo previdenciaria patronal
sobre as remuneragbes pagas, e as receitas, na empresa
lucrativa. Posteriormente, a empresa lucrativa distribuia os
dividendos para seus sécios. Eram feitas duas
contabilidades paralelas para cada estabelecimento
comercial, sendo distribuidas entre eles as despesas e as
receitas, de maneira a maximizar os lucros na empresa
lucrativa e a maximizar o valor de isencdes usufruidas nas
filiais do IESP. No item “IV.1.3” deste relatério consta uma
tabela exemplificativa desta coincidéncia de enderegos
entre a entidade filantropica (filial do IESP) e a pessoa
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juridica com fins lucrativos.

- Captagdo de alunos adeptos ao programa de
financiamento estudantil federal — FIES, por meio da
celebracdo de convénios com lIgrejas, Organizacbes Nao
Governamentais - ONGs e entidades de classe, em que
eram pagas comissdes vinculadas aos pagamentos de
mensalidades dos alunos aliciados.

- Desvio de recursos de entidades filantrépicas do grupo
para a Sociedade Administradora (distribuicdo disfarcada de
lucros) por meio do pagamento de aluguéis superfaturados:
a Sociedade adquiria o imdvel em que estava localizada a
instituicdo de ensino, celebrava um contrato de locagdo
com prazo entre 60 e 72 meses, em que o total das locagdes
devidas no periodo se aproximasse do valor de mercado do
imével. De posse deste contrato de locagdo, a Sociedade
Administradora langcava uma Cédula de Crédito Imobiliario
(CCI) no mercado. Esta CCl era adquirida por fundos de
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pensdo estatais (Petros e Postalis), que passavam a ter o
direito de receber os alugueis da entidade educacional.
Com isso, as entidades educacionais pagavam pelo imoével
de propriedade da Sociedade Administradora, usando para
isso recursos advindos da isen¢ao usufruida, cuja origem,
por sua vez, em sua maior parte, era o FIES.

- A origem dos acréscimos patrimoniais da Sociedade
Administradora e dos sdcios foi a apropriagao indevida dos
resultados das entidades que se declaram filantrépicas,
sendo a principal delas o IESP. Todas as empresas do
grupo econdmico UNIESP (incluindo as isentas e
filantrépicas) tem como sécio/presidente e principal
administrador o Sr. José Fernando Pinto da Costa. No ano
de 2012, José Fernando teve grande evolugao patrimonial,
tendo ocorrido o mesmo com sua esposa, a Sra. Claudia
Aparecida Pereira.

O que se verificou, no presente procedimento fiscal,
foi que, de fato, as instituicGes do grupo transferiam seus recursos,
predominantemente originarios do FIES, para a Sociedade
Administradora, que se encarregava de pagar suas despesas. O
sujeito passivo atuou como “Holding” do grupo UNIESP,
centralizando os recursos de todas as pessoas juridicas, o que
configura confusdo patrimonial entre as entidades com e sem fins
lucrativos. Confusdo agravada pelo fato de a contabilizacdo destes
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recebimentos e pagamentos ndo ter sido feita de maneira
segregada, o que facilitaria a visualiza¢do dos resultados.

Antes, foram usadas contas contabeis genéricas
(“Conta Transitoria”) ou mesmo equivocadas (“Aluguel a
Receber”) para registrar o transito dos recursos das administradas
na administradora. Por exemplo, este foi o lancamento de baixa
da gestio de contrato da Unidade de Garga, tendo como
contrapartida a “Conta Transitdria”. Simultaneamente, inimeras
despesas da familia Costa eram pagas a titulo de “Adiantamento
de Dividendos” ao Presidente (José Fernando Pinto da Costa) e
eram feitas transferéncias de vultosas quantias sob o mesmo
pretexto. Estes lancamentos podem ser visualizados no Razdo da
conta contabil “Presidente”, atribuida a José Fernando Pinto da
Costa (Anexo 12 — “Razdo conta Presidente”). Tudo isto visando
dificultar a verificacdo, por parte do Fisco, da destinacdo dada aos
superavits de cada uma das institui¢6es de ensino.
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IV.1.1 — Das empresas que possuem a Sociedade Administradora
em seu QS

De acordo com as informagdes constantes nos
Sistemas Informatizados da Receita Federal do Brasil, a Sociedade
Administradora, no ano de 2012, constava como sécia das seguintes
empresas:

a) Instituto de Educacdo e Cultura Eca de Queirds,
CNPJ 05.548.640/0001-54 (Anexo 13 — “Consulta Cadastro Eca de
Queirés”);

b) Instituto Educacional Santo André Ltda.— ME,

CNPJ 57.507.675/0001-59 (Anexo 14 — “Consulta Cadastro Santo
André”);

c) Associacdo Faculdade de Ribeirdo Preto S/S Ltda.,
CNPJ 01.179.864/0001-85 (Anexo 15 — “Consulta Cadastro Ribeirdo
Preto”);

d) OSAEC - Organizacdo Santo Andreense de
Educacdo, CNPJ 44.188.506/0001-41(Anexo 16 — “Consulta
Cadastro OSAEC”) e

e) Diadema Escola Superior de Ensino Ltda., CNPJ
01.154.757/0001-00 (Anexo 17 — “Consulta Cadastro Diadema”).

Como pode ser visto nos langamentos registrados
na conta contabil “Dividendos - 4.1.2.01.006”, a Sociedade

Administradora recebeu dividendos distribuidos por quatro destas
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empresas, quais sejam, Organizacdao Santo Andreense de
Educacdo e Cultura, Associa¢do Faculdade Ribeirdo Preto S/S
Ltda., Diadema Escola Superior de Ensino S/S Ltda. e Instituto de
Educacdo e Cultura Eca de Queirés S/S Ltda. (Anexo 18 -
“Langamentos contabeis conta - Dividendos”).

No entanto, foram distribuidos aos sécios da
fiscalizada dividendos provenientes das outras instituicdes
pertencentes ao grupo UNIESP.

O que se constatou foi que, tendo como ponto de
convergéncia seu sdcio José Fernando Pinto da Costa, a Sociedade
Administradora concentrou as receitas de grupo econdmico de
fato (UNIESP) formado em conjunto com outras empresas de José
Fernando e Claudia Aparecida (dentre as quais a IESP), muitas
delas usufrutudrias de isengbes tributarias e recebedoras de
créditos provenientes do FIES (Fundo de Financiamento Estudantil
do Ensino Superior criado pelo Ministério da Educagao em 1999
com o objetivo de financiar as mensalidades de cursos graduacao
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para estudantes que estejam regularmente matriculados em
instituicGes privadas de Educag¢ao Superior).

Uma vez que o casal Costa controlava a totalidade
destas empresas, os recursos foram utilizados livremente pela
fiscalizada, também por ela administrada. Por meio de José
Fernando, a Sociedade gerenciou ndo somente as receitas do
grupo, mas também o pagamento de suas despesas, inclusive
operacionalizando estes pagamentos, de maneira que os recursos
excedentes pudessem ser apropriados pela familia Costa.

IV.5 — Dos créditos bancarios

Uma das motivacGes para abertura do presente
procedimento fiscal foi a discrepancia entre a “Receita Declarada”
pela Sociedade Administradora e sua movimentacdo bancaria.

Tendo em vista o objeto social da fiscalizada, o que
se esperava era que os créditos constantes em suas contas
bancarias fossem decorrentes de alugueis de imdveis préprios e/ou
de receitas decorrentes da prestacdo de servicos de administracdo
de imdveis de terceiros.

Por meio das respostas dadas a intimagoes feitas,
verificou-se que estes ingressos foram oriundos de outras
faculdades de propriedade do casal Costa. Os recursos obtidos
pelas faculdades do grupo UNIESP eram transferidos para a
Sociedade Administradora. O que se constatou foi uma verdadeira
confusdo patrimonial, na medida em que a fiscalizada tanto recebia
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recursos das demais instituicées do grupo quanto os transferia para
elas.

Assim, para se poder analisar as receitas resultantes
do exercicio de seu objetivo social, primeiramente, foram
analisados os contratos de locagdo firmados pela Sociedade (cujos
recebimentos constituiram receitas de sua atividade econémica).
Em seguida, foram analisados os registros contabeis relativos as
contas de alugueis da fiscalizada e, finalmente, a “Receita
Declarada” pelo sujeito passivo em sua DIPJ.

IV.5.1 — Receitas de alugueis

A andlise do que se poderia considerar “Receitas de
Alugueis” obtidas pela fiscalizada foi realizada por etapas:

a - ldentificagdo dos imdveis de sua propriedade;

b - Verificacdo de quais dentre estes imdveis foram
objeto de Contratos de Locacao;
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¢ - Andlise dos Contratos de aluguel firmados pela
Sociedade Administradora;

d - Andlise das “Receitas de Aluguel” (conta contabil
“4.1.1.04.001 - Alugueis Iméveis”).

a) Dos imoveis da Sociedade Administradora

Por meio do Termo de Intima¢do lavrado em
18/12/2015, foi solicitada a relagdo dos imodveis da empresa,
juntamente com as cdpias das respectivas escrituras (Anexo 307 —
“Resposta TIF 4”). Relativamente a data de aquisicao destes imdveis
e dos valores por ele pagos, a fiscalizada apresentou a planilha
constante no Anexo 308 — “Planilha aquisicGes de imdveis”. Nela,
verifica-se que o montante total dos imdveis, pelo valor de
aquisicdo, é de RS 317.480.236,37.

b) Dos imdveis locados pela Sociedade Administradora

Dentre os imodveis de propriedade da Sociedade,
alguns foram objeto de locacdo, o que justificaria a movimentacao
nas contas “1.1.2.03.001 - Aluguel a Receber” (Ativo) e
“4,1.1.04.001 — Alugueis Imdveis” (Receitas).

Por meio do Termo de Intima¢dao lavrado em
03/04/2017, foi solicitada a indicagdo da finalidade dada a cada
um dos imoveis constantes na “Planilha de Imdveis fornecida pela
Sociedade Administradora”. Constam na planilha enviada em
atendimento a intimagao (Anexo 309 — “Resposta TIF 13”) quatro
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imdveis objeto de loca¢ao, tendo a Sociedade recebido aluguel
por dois deles, e pago aluguel por outros dois.

Em relagdo aos itens 10 e 11, como a aquisi¢ao s6
ocorreu em 2013, foram fornecidos os comprovantes dos
pagamentos efetuados e o contrato de locacgdo, referente ao local
em que funcionava a FIB — Faculdades Integradas Brasileiras, em
Boituva (Anexo 310 — “Comprovantes aluguel Brunan”). Assim, no
ano fiscalizado, ndo houve recebimento de alugueis relativos a
estes imodveis, apenas pagamentos.

O imdvel correspondente ao item 32 foi locado para
o IESP com as seguintes condi¢des, de acordo com o Contrato de
Locacdo firmado em 26/11/2011 (Anexo 311 — “Contrato locacdo
Alvares Penteado”):

- Objeto: prédios nimeros 208 e 216 da rua Alvares
Penteado; Prazo: 60 (sessenta) meses; Valor total de RS
22.024.297,22, a serem pagos da seguinte forma: Parcela Unica de
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RS 2.400.000,00 a serem pagos em 26/10/2011; O valor restante,
RS 19.624.297,22, seria pago em 60 parcelas mensais, a serem
pagas no dia 26 de cada més. O valor do aluguel mensal seria de RS
418.442,45, porém, em razao de reducgdo a titulo de caréncia, nos
primeiros 18 meses, o valor do aluguel seria de RS 113.873,01.

Note-se que quem assina pela “locadora” e pela
“locataria” é José Fernando Pinto da Costa. Como sera visto, estes
“alugueis a receber” foram transformados em CCls, e cujos juros, no
periodo fiscalizado, corresponderam a exatamente o valor do
aluguel.

O imdvel correspondente ao item 33 também foi
locado para o IESP com as seguintes condicdes, de acordo com o
Contrato de Locacdo firmado em 05/01/2012 (Anexo 312 -
“Contrato locacdo Conselheiro Crispiniano”):

- Objeto: prédios numeros 116, 120 e 124, situado a
rua Conselheiro Crispiniano; Prazo: 48 meses; Valor total de RS
44.106.572,64, a serem pagos da seguinte forma: o valor do aluguel
mensal seria de RS 1.537.062,40, porém, em razdo de reducdo a
titulo de caréncia, nos primeiros 24 meses, o valor do aluguel seria
de RS 300.711,46.

Aqui também quem assina pela “locadora” e pela
“locatdria” é José Fernando Pinto da Costa.

Da mesma maneira, estes “alugueis a receber”
foram transformados em CCls, e cujos juros, no periodo fiscalizado,
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corresponderam a exatamente o valor do aluguel.

Isto posto, em temos de recebimento de aluguel

por parte da Sociedade Administradora, sé seriam esperados os
valores de RS 113.873,01 e RS 300.711,46. Todos os demais
recebimentos constantes em seus extratos ndo se referem a

valores de alugueis.

Tanto é assim que, intimada (Termo de Intimacdo
lavrado em 11/05/2015) a apresentar os contratos de locacdo que
geraram créditos para a empresa, a Sociedade Gestora apresentou
os documentos mencionados adiante.

e Contrato de Locacgdo relativo ao imdvel constituido pelo
subsolo, térreo sobreloja e 12 andar dos dois prédios
localizados a rua Quinze de Novembro 229, 233, 239 e
Alvares Penteado, 180 (itens 19 e 31 da tabela),
inicialmente firmado, em 20/06/2006, entre a locadora
ML Gomes e Servicos de Cobranga Ltda, e o locatdrio
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Banco Bradesco S.A. (Anexo 313 — “Contratos Quinze de
Novembro”).

De acordo com o “Instrumento Particular de
Aditamento e Ratificacdo do Contrato de Loca¢do” do referido
imével (datado de 29/09/2010), em 15/08/2008, por forca de
“Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de
Bem Imével e Sub-rogacao de Direitos e Assuncdo de Obrigacbes”, a
Sociedade Brasileira de Educagdo Renascentista (que nunca
pertenceu a Sociedade, somente a Sthefano e a José Fernando
Pinto da Costa — Anexo 32) passa a ser locadora do imdvel,
ocorrendo, entdo, a negociacdo dos valores devidos.

Estes valores devidos foram decorrentes do fato do
aluguel ter sido reajustado retroativamente, face a abertura de
processo judicial referente a acdo revisional de aluguel.

Estes valores encontram-se no “Instrumento
Particular de Transac¢do, Quitagdo, Sub-rogacdo e Outras Avencas”
de mesma data. Por este documento, a Sociedade Renascentista
teria a receber, no ano fiscalizado (2012), RS 95.500,00 nos meses
de janeiro a junho.

O total da divida era de RS 2.999.934,27. De acordo
com o item “l.c” do Instrumento, os pagamentos seriam efetuados
em conta do IESP — Instituto Educacional do Estado de S3ao Paulo.
Também nele, em seu item “I.f’, a ML Gomes se comprometia a
lavrar a escritura definitiva do imdvel para a Sociedade
Renascentista.
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Por fim, apresentado o “Aditamento ao
Instrumento Particular de Financiamento para Aquisicdo de
Imével”, datado de 24/02/2011, em que assinam pela Sociedade
(entdo chamada UNIESP) José Fernando Pinto da Costa e Claudia
Aparecida Pereira. Nele, consta que a UNIESP obteve
financiamento junto ao Bradesco de RS 9.200.000,00. A liquidagdo
deste valor ocorreria por meio do pagamento de 72 parcelas
mensais, a comecar em 28/12/2007. Como isto ndo ocorreu, o valor
da divida foi recalculado, na data de 14/02/2011, resultando no
pagamento de 60 parcelas consecutivas no valor de RS 186.335,16,
vencendo-se a primeira em 20/08/2012.

Para garantir o cumprimento da totalidade das
obrigagdes, ficou ratificada a aliena¢do fiduciaria do prédio a rua
Conselheiro Crispiniano, n2s 116, 120 e 124. Também em garantia,
foi efetuada a cessao fiducidria de 78% dos direitos creditérios dos
quais a UNIESP se tornou titular em decorréncia do Contrato de
Locacdo firmado em 20/06/2006.
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Destarte, em virtude da aquisicdo do imdvel em

questdo, o imdvel objeto de todas estas transagdes nao gerou
créditos para a Sociedade, e sim obrigacbes (pagamentos do
financiamento realizado para adquiri-lo).

Contrato de Locacdo relativo ao imével constituido pelo
do prédio a rua Conselheiro Crispiniano, n% 116, 120 e
124 (item 33 da tabela), firmado em 01/01/2010, entre
a locadora Sociedade Administradora e Gestdo
Patrimonial e a locataria Arte e MUsica Ltda. (Anexo 314
— “Contrato Conselheiro Crispiniano Arte e Musica”). O
prazo de locacdo é de 10 anos, com inicio em
01/01/2010 e término em 31/12/2020. O valor do
aluguel é de RS 5.000,00. Note-se que a empresa Arte e
Musica pertence a José Fernando e Claudia (Anexo
138), tanto que é José Fernando quem assina pelas
duas empresas neste contrato. Este contrato, portanto,
gerou alugueis a receber pela Sociedade
Administradora, da ordem de RS 5.000,00 mensais.

Contrato de Locacdo relativo ao imdvel constituido pelo
do prédio a rua Conselheiro Crispiniano, n2 120 (item 33
da tabela), firmado em 01/01/2015, entre a locadora
Sociedade Administradora e Gestdo Patrimonial e o
locatario Centro de Ensino Superior de S3do Paulo
(Anexo 315 - “Contrato Conselheiro Crispiniano
CESSP”). O prazo de locagdo é de 10 anos, com inicio
em 01/01/2015 e término em 31/12/2024. O valor do
aluguel é de RS 15.000,00. Note-se que o Centro de
Ensino pertence a José Fernando e Claudia (Anexo 55),
tanto que é José Fernando quem assina pelas duas
empresas neste contrato. Sendo a data do contrato
posterior ao periodo fiscalizado, este contrato ndo
gerou alugueis a receber em 2012.

Contrato de Locagdo relativo ao imovel constituido pelo
do prédio a rua Alvares Penteado, 216 (item 32 da
tabela), firmado em 01/09/2009, entre a locadora
Sociedade Administradora e Gestao Patrimonial e o
locatario Centro de Ensino Superior de Sdo Paulo
(Anexo 316 — “Contrato Alvares Penteado CESSP”). O
prazo de locacdo é de 10 anos, com inicio em
01/08/2012 e término em 31/07/2017. O valor do
aluguel é de RS 25.000,00. Note-se que o Centro de
Ensino pertence a José Fernando e Claudia (Anexo 55),
tanto que é José Fernando quem assina pelas duas
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empresas neste contrato. Assim, o presente contrato
gerou alugueis a receber pela Sociedade
Administradora a partir de 08/2012, no valor de RS
25.000,00 mensais.

e “Instrumento Particular de Contrato de Concessdao de
Direito Real de Uso” relativo ao imdvel constituido por
terreno e prédios na rua 24 de Dezembro, Bairro Alto
Cafezal (ndo consta na tabela de imdveis da Sociedade),
firmado em 01/01/2010, entre o cedente Centro de
Ensino Superior de Marilia — CESMAR e a cessionaria
UNIESP, antigo nome da Sociedade Administradora e
Gestdo Patrimonial (Anexo 317 — “Direito de Uso
CESMAR x UNIESP”). O prazo de cessdo de direito real é
de 20 anos, com inicio em 01/01/2010 e término em
01/01/2030, passando para a cessiondria a
responsabilidade sobre as despesas do imdvel. Foi dada
a cessionaria o direito de locar o imdvel. Desta feita, o
representante legal das duas instituicdes é Sthefano
Bruno Pinto da Costa, filho de José Fernando (Anexo
73), tanto que é Sthefano quem assina pelas duas
empresas neste contrato. O Instrumento, por si so, ndo
comprova eventuais recebimentos de alugueis por
parte da Sociedade Administradora.

e Contrato de Locagdo relativo ao imével constituido pelo
do prédio a rua Jodo Escanhuela, 133 (itens 8 e 9 da
tabela), firmado em 01/01/2010, entre a locadora
UNIESP e o locatario IESP - Instituto Educacional do
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Estado de Sdo Paulo (Anexo 318 — “Contrato Jodo
Escanhuela IESP”). O prazo de locagdo é de 10 anos,
com inicio em 01/01/2010 e término em 01/01/2020. O
valor do aluguel era de 5% do valor das mensalidades
efetivamente recebidas pelo IESP, sendo acordado um
pagamento minimo de RS 25.000,00. A data acordada
para pagamento dos alugueis foi dia 15 de cada més. O
aluguel nos 12 primeiros meses, no entanto, so seria
devido se o IESP auferisse resultados positivos. Assina
pela UNIESP o entdo sdcio administrador Sthefano
Pinto da Costa, e pelo IESP, José Fernando Pinto da
Costa. Este ultimo, juntamente com sua esposa,
também aparece como “fiador” no contrato. Assim, o
contrato gerou alugueis a receber pela Sociedade
Administradora no ano fiscalizado, de, no minimo, RS
25.000,00, pagos no dia 15 de cada més.
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Em sintese, verificou-se que a Sociedade
Administradora sé teria como “alugueis a receber” os seguintes
valores:

- RS 113.873,01 mensais, pagos pelo IESP; RS
300.711,46 mensais, pagos pelo IESP; RS 5.000,00 mensais,
pagos pela Arte e Mdusica; RS 25.000,00 mensais, pagos pelo
CESSP, a partir de 08/2012; RS 25.000,00 ou 5% da receita
mensal do IESP.

Os valores mensais a que a fiscalizada teria
direito giravam em torno de R$ 470.000,00, o que daria cerca
de RS 5.640.000,00 no ano.

d) Das Receitas de aluguel

As contas contdbeis da Sociedade relativas aos
recebimentos de alugueis sdo as seguintes: “1.1.2.03.001 - Aluguel a
Receber” (Ativo) e “4.1.1.04.001 - Alugueis Imodveis” (Receitas).
Razdao “Alugueis iméveis — 4.1.1.04.001” — Conta de Receita No
Razdo da conta“Alugueis imdveis — 4.1.1.04.001” — Conta de Receita,
foram destacados em negrito os lancamentos que tiveram como
contrapartida um recebimento monetdrio, ou seja, os efetivos
alugueis que a Sociedade recebeu (desconsiderados os valores
pequenos, referentes a alugueis de cantina ou xerox), na reprodugdo
constante do termo de constagao fiscal.

Questionado sobre estes créditos bancdrios de sua
conta no Bradesco (item “a.4” do TIF lavrado em 10/04/2017,
créditos de RS 113.275,76 nos meses de julho a dezembro), o
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sujeito passivo confirmou tratar-se de recebimentos de aluguel.

Verificou-se que os valores efetivamente recebidos
pela Sociedade Administradora registrados na conta de Receita
“Alugueis Imoéveis — 4.1.1.04.001” no ano de 2012 foram os
referentes ao contrato de locagdo firmado com o IESP (citado no
item anterior), no valor de RS 113.275,76 (dias 18/07/12, 20/08/12,
20/09/2012, 19/10/12, 21/11/12 e 20/12/12).

Para apuracdo do resultado, foram transferidos para a
conta “Encerramento do Exercicio — 5.1.9.01.001”, em 31/12/2012,
RS 9.419.229,91. Como o numero de langamentos na conta “Aluguel

a receber — 1.1.2.03.001” — Conta do Ativo (representa um direito da
empresa) - é grande, eles encontram-se no Anexo 319 — “Razdo conta
Aluguel a Receber”. Foram colocados em negrito os langamentos
que tiveram como contrapartida uma conta de “Bancos”, ou seja,
que resultaram em uma entrada de recursos nas contas bancarias
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da Sociedade Foram encontrados quatro tipos de langamentos
nesta conta: 1) Bancos — D Aluguel a receber — C; 2) Aluguel a
receber — D Bancos — C; 3) Aluguel a receber — D Aluguel Imdveis
(Receita) — C; 4) Contas de ativo das instituicdes de ensino (1.1.7) —
D Aluguel a receber - C

Da leitura dos langamentos registrados a crédito de
“Aluguel a receber”, depreende-se a ocorréncia de recebimentos de
aluguel por parte da fiscalizada, com a reduc¢ao do saldo da conta de
Ativo “Aluguel a Receber” no mesmo valor do acréscimo da conta
de Receita de alugueis (teria ocorrido um langamento anterior
debitando “Aluguel a Receber” e creditando a conta de “Receita de
Alugueis”).

O que se verificou, no entanto foi uma verdadeira
confusdo na utilizacdo desta conta contabil para registras débitos e
créditos bancarios da fiscalizada.

Ja havia sido constatada a utiliza¢dao da conta “Aluguel
a Receber” para uma série de transferéncias bancarias realizadas
entre a fiscalizada e as demais empresas do grupo UNIESP.

Partindo-se da analise dos créditos bancarios, em
resposta ao TIF lavrado em 05/04/2017, que versou sobre os valores
creditados no Banco Paulista, a fiscalizada esclareceu que eram
valores que “transitavam entre as contas do grupo”.

Os créditos bancarios do Banco HSBC no més de julho
(amostragem), em relagdo aos quais foram solicitados
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esclarecimentos por meio do TIF lavrado em 30/03/2017, tiveram a
resposta transcrita no termo de constatagao fiscal.

Os esclarecimentos sobre os demais créditos bancarios
na conta do sujeito passivo junto ao Banco HSBC foram solicitados
por meio do TIF lavrado em 12/04/2017, em relagdo aos quais a
Sociedade Administradora apenas esclareceu tratar-se de
transferéncias entre as contas do grupo.

O mesmo esclarecimento foi dado em resposta ao TIF
lavrado em 10/04/2017, em que foram questionados os créditos na
conta do Banco Daycoval e Bradesco. Assim, os langcamentos que
representaram entradas de recursos e tiveram como contrapartida a
conta “Aluguel a Receber” constaram do Anexo 1 do TIF lavrado em
15/05/2017 (Anexo 320 — “Anexo 1 ao TIF 18”).

Foram solicitados esclarecimentos acerca de terem sido
ou ndo valores recebidos provenientes de alugueis (em caso positivo,
gue se apresentassem os respectivos contratos de locagdo e, em caso
negativo, que se justificasse sua natureza).
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Em sua resposta, a Sociedade reafirmou a utilizacdo
desta conta para a realizacdo de transferéncias entre as empresas do
grupo (Anexo 211 — “Resposta TIF 18”). Adicionalmente, esclareceu
quais foram os valores recebidos pela Sociedade como alugueis. De
fato, se fossem considerados os “recebimentos” registrados na
conta do Ativo “1.1.2.03.001 - Aluguel a Receber”, teriamos valores
que extrapolariam os valores referentes a alugueis a receber
informados pela fiscalizada.

Na tabela constante do termo de constatacdo fiscal
foram colocados os subtotais mensais dos alugueis supostamente
recebidos pela Sociedade. Chama a atengdo, além do o uso erréneo

(admitido pela Sociedade Administradora) da conta “Aluguel a

Receber”, as descric6es contidas nos histdricos dos lancamentos,

que nao tem outra justificativa sendo dificultar a apuracdo do que

efetivamente era realizado com os recursos das instituicoes de

ensino do grupo UNIESP, centralizados pela fiscalizada. Os “saldos”

das transferéncias (débito e crédito) feitas entre o sujeito passivo e

as pessoas juridicas por ela administradas foram transferidos para

as contas de Ativo 1.1.7 atribuidas a estas instituicées de ensino.

Os langamentos registrados como pagamentos
realizados a débito de “Aluguel a Receber” nao se justificam, uma
vez que o pagamento de uma despesa de aluguel deveria ser feito
utilizando-se uma conta de Despesa de Aluguel, e ndo de Ativo. Os
langamentos deste tipo constaram do Anexo 2 ao TIF lavrado em
15/05/2017 (Anexo 321 — “Anexo 2 ao TIF 18”).
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Em resposta, o contribuinte fez os esclarecimentos
transcritos no termo de constatagao fiscal. Apresentou alguns
comprovantes de TEDs efetuadas para estas instituicdes (Anexo 322
— “Comprovantes TEDs aluguel a receber”). Mais uma vez, é
admitida a utilizagdo indevida desta conta contabil. Em que pese a
transferéncia final do saldo a cada uma das instituicdes de ensino,
especialmente ao IESP, com quem foi feito o volume mais alto de
transacbes (tanto em quantidade quanto em valores), é nitida a
intencdo do contribuinte em ocultar o transito dos recursos
recebidos em fungdao de transferéncias efetuadas pelas empresas
do grupo. Nao se trata de simples utilizagdo de conta indevida,
uma vez que até mesmo os historicos destes langamentos trazem
a indicacdo de “pagamento de aluguel”. Cabe aqui analisar
brevemente as despesas de aluguel registradas na contabilidade da
fiscalizada, especialmente no que diz respeito a seus valores (conta
contabil “Aluguel — 3.1.4.01.002”). Isto porque, os valores pagos
por ela a titulo de aluguel de imdveis para funcionamento de
instituicdes de ensino sdo bem menores que os cobrados do IESP,
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indicando ter sido usado este artificio para transferir recursos da
entidade filantropica para a de fins lucrativos.

Por meio do mesmo TIF lavrado em 15/05/2017,
foram solicitados os comprovantes das despesas de aluguel pagas
pela Sociedade Administradora. Foram apresentados os
documentos mencionados adiante.

e Comprovante de pagamento do aluguel de um flat (Anexo
323 - “Despesa aluguel flat”), no valor de RS 3.281,83. Esta
despesa foi analisada no Termo de Verificagdao Fiscal que
acompanha o Al COMPROT 19515.721110/2017-93.

e Contrato de locagdo do imdvel de funcionamento da
unidade do Guaruja (Anexo 324 — “Despesa aluguel
Guarujad”), que teve José Fernando Pinto da Costa como
fiador. Os valores acordados foram: em 01/2012: RS
46.265,01; de 02 a 07/2012: RS 52.000,00; de 08 a 01/2013:
RS 57.000,00; a partir de 02/2013: RS 65.000,00.

e Contrato de locacdo e comprovantes de pagamentos de
aluguel de duas salas comerciais em Brasilia (Anexo 325 —
“Despesa aluguel salas comerciais Brasilia”). O aluguel de
cada sala era de RS 1.100,00, perfazendo, portanto, RS
2.200,00 mensais.

e Contrato de locacdo e comprovantes de pagamentos de
aluguel do imoével de funcionamento da unidade de
Diadema (Anexo 326 — “Despesa aluguel Diadema”). O
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aluguel estabelecido foi RS 40.000,00 mensais. Os fiadores
foram o IESP (faturamento) e o préprio José Fernando.

e Contrato de locacdo e comprovante do pagamento do
aluguel do imoével de funcionamento da Faculdade Tijucussu
em Sdo Caetano do Sul (Anexo 327 — “Despesa aluguel
Tijucussu Sdo Caetano”), que teve José Fernando Pinto da
Costa como fiador. O valor do aluguel era RS 40.000,00.

e Contrato de locacdo do imdvel do Colégio Técnico
Comercial Nossa Senhora Aparecida (Anexo 328 — “Despesa
aluguel Colégio”). O valor do aluguel era RS 7.551,46 para
cada um dos dois proprietarios do imével.

e Contrato de locagao, aditivo e comprovantes do pagamento
do aluguel do imdvel de funcionamento das Faculdades
Integradas Brasileiras - FIB (Anexo 329 — “Despesa aluguel
FIB”), que teve José Fernando Pinto da Costa como fiador.
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e O valor do aluguel era RS 22.500,00 e mais alguns alugueis
atrasados. No Aditivo datado de 22/11/2012 apresentado, a
fiscalizada substitui a FIB na qualidade de locataria, e o
aluguel é reajustado para RS 30.000,00, e o débito existente
perante os proprietdrios foi dividido em quatro parcelas
(trés de RS 65.611,89 e uma de RS 381.569,54. Somente a
primeira deveria ser paga no ano fiscalizado).

e Contrato de locacdo e comprovante do pagamento do
aluguel do imével de funcionamento da SOFES Frutal
(Anexo 330 — “Despesa aluguel SOFES Frutal”). O valor do
aluguel era RS 4.500,00, reajustado em 2013.

e Contrato de locagdo e comprovantes do pagamento do
aluguel do imével em Tupa (Anexo 331 — “Despesa aluguel
Tupd”). O valor do aluguel era RS 20.000,00.

e Contrato de locacdo e comprovante do pagamento do
aluguel de uma residéncia em Frutal (Anexo 332 — “Despesa
aluguel casa Frutal”). O valor do aluguel era RS 678,00.

e Contrato de locacdo e comprovante do pagamento do
aluguel de uma residéncia na Rua das Orquideas, em Frutal
(Anexo 333 — “Despesa aluguel casa Orquideas Frutal”). O
valor do aluguel era RS 1.000,00.

e Contrato de locagdo e comprovante do pagamento do
aluguel de outro imdvel para a SOFES Frutal (Anexo 334 —
“Despesa aluguel SOFES 2 Frutal”). O valor do aluguel era
RS 2.000,00.
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e Contrato de locagdo e comprovantes do pagamento do
aluguel do imdvel de funcionamento da Sociedade de Sao
Paulo e Sumaré (Anexo 335 — “Despesa aluguel Soc. SP e
Sumaré”). O valor do aluguel era RS 15.000,00.

e Contrato de locagdao do imével de funcionamento do IDEAL
(Anexo 336 — “Despesa aluguel IDEAL”). O valor do aluguel
era RS 4.300,00.

e Contrato de locagdo, aditamento e comprovantes do
pagamento do aluguel do imdével de funcionamento do
complexo escolar de Santa lzildinha (Anexo 337 — “Despesa
aluguel Santa lzildinha”). O valor do aluguel era RS
30.000,00.

e Contrato de locacdo e comprovante do pagamento do
aluguel do imével de funcionamento do Centro de Ensino
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de Ibipora (Anexo 338 — “Despesa aluguel Ibiporad”). O valor
do aluguel era RS 3.000,00.

e Contrato de locacdo e comprovante do pagamento do
aluguel do imével de funcionamento da unidade de Barueri
(Anexo 339 — “Despesa aluguel Barueri”). O valor do aluguel
era RS 51.000,00.

e Contrato de locacdo e comprovante do pagamento do
aluguel do imével de funcionamento da Escola Casinha Feliz
(Anexo 340 — “Despesa aluguel Escola Casinha Feliz”). O
valor do aluguel era RS 10.000,00.

e Aditamento ao contrato de locacdo e comprovante do
pagamento do aluguel do imével de funcionamento da
CESUNE (Anexo 341 — “Despesa aluguel CESUNE”). O valor
do aluguel ndo consta do aditamento.

e Contrato de locacdo e comprovante do pagamento do
aluguel do imével de funcionamento da unidade de Jandira
(Anexo 342 — “Despesa aluguel Jandira”). O valor do aluguel
era RS 63.000,00.

Analisando todos estes contratos, verificou-se que o
maior valor de despesa de aluguel de imével de funcionamento de
uma das instituicBes de ensino administradas pela Sociedade foi RS
65.000,00 (pagos a terceiros). No entanto, na resposta dada a esta
mesma intimagdo, esclareceu que os valores por ela recebidos
correspondentes a “alugueis” foram RS$ 113.873,01 e RS
300.711,46.
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Analisando os valores totais constantes nos
contratos de locag3o citados, temos: item 32 (imével a rua Alvares
Penteado, 208 e 216): RS 22.024.297,22 dividido por 60 meses de
locagdo, gerando um aluguel mensal de RS 367.071,62. Item 33
(imével a rua Conselheiro Crispiniano, 116, 120 e 124): RS
44.106.572,64 dividido por 48 meses de locacdo, gerando um
aluguel mensal de RS 918.886,93.

Assim, salta aos olhos a exorbitante diferenca
entre os valores de alugueis pagos pela fiscalizada a terceiros e os

valores por ela recebidos como alugueis mensais, provenientes

destes contratos firmados com o IESP.

Fundamental ndo se perder de vista que o IESP,
recebedor de quantias milionarias a titulo de mensalidades
financiadas pelo FIES, usufrui de isen¢ao tributdria, o que lhe
impediria de distribuir dividendos a seus sdcios, José Fernando e
Claudia Aparecida. Assim, o _artificio utilizado pelo casal para se

29




ACORDAO 1202-002.109 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 19515.721109/2017-69

apropriar destes recursos foi superfaturar o valor dos alugueis de

imodveis locados pela Sociedade Administradora para o IESP, de

maneira_gue esta pudesse inflar sua “Receita de Aluguel”,

aumentando, assim, seu lucro e, consequentemente, os dividendos

a serem distribuidos a seus sdcios (casal Costa).

- Langamentos a crédito da conta de Receita “Aluguel de Iméveis”

O contribuinte havia afirmado que os Unicos valores
por ele recebidos como receitas de aluguel foram os iguais a RS
113.873,01 e RS 300.711,46. No entanto, foram encontrados
diversos lancamentos correspondentes a Receitas de Aluguel, os

guais constaram do Anexo 3 ao TIF lavrado em 15/05/2017 (Anexo
343 — “Anexo 3 ao TIF lavrado em 15/05/2017”).

Em sua resposta, o contribuinte afirmou o que se acha
reproduzido no termo de constatacdo fiscal. Ou seja, foram
contabilizados como receitas outros valores que ndo os ja citados,
foram misturadas as receitas de alugueis das outras pessoas
juridicas do grupo com as receitas de alugueis da prépria fiscalizada.
Este fato foi analisado anteriormente, no item anterior (“d.1”),

que versou sobre a conta de Receita “Aluguéis Imdveis —

4.1.1.04.001”. Baixa na conta “Aluguel a receber” com

contrapartida nas contas de Ativo das instituices de ensino do

grupo (1.1.7 — Gestdo de contratos). Estes langamentos constaram
do Anexo 4 do TIF lavrado em 15/05/2017 (Anexo 344 — “Anexo 4
ao TIF 18").
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Neste termo, foram novamente solicitados
esclarecimentos acerca de como era feito o controle das entradas e
saidas atribuidas a cada uma das pessoas juridicas do grupo. Em
resposta, a Sociedade Administradora repetiu o que ja havia
declarado.

Adicionalmente, foi solicitada a apuracdo do saldo
remanescente de cada umas destas pessoas juridicas (item “e.2” do
TIF), ao que a fiscalizada respondeu apresentando seu Balancete de
Verificacdo (Anexo 345 — “Balancete Resposta TIF 18”). Como os
valores foram transferidos para as contas atribuidas as
administradas (1.1.7), foram consideradas por esta fiscalizacdo
guando da analise do resultado apurado por cada uma delas (item
“IV.3").

- Da transformacdo de direitos de aluguel em CCI
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Dois contratos de aluguel firmados no periodo
destoaram dos demais valores transacionados nesta categoria:

1 - Imével a rua Alvares Penteado, 208 e 216 (item
32): valor total do contrato de 60 meses de locacdo: RS
22.024.297,22.

2 - Imdvel a rua Conselheiro Crispiniano, 116, 120 e
124 (item 33): valor total do contrato de 48 meses de locacdo: RS
44.106.572,64.

Esses imdveis foram adquiridos nas seguintes datas,
pelos seguintes precos:

1 — Alvares Penteado, 208 e 216: conforme escritura
(Anexo 346 — “Escritura Alvares Penteado”). A Sociedade
Administradora, ainda com sua antiga denomina¢do social
(UNIESP), adquiriu este imével em 17/08/2009, pelo preco de RS
3.000.000,00. Em consulta efetuada ao sitio da PMSP acerca do
valor venal do imével para o ano de 2012, foi obtido o valor de RS
3.533.964,00 (Anexo 347 — “Consulta valores venais imével Alvares
Penteado”). A escritura apresentada é do ano de 2011, razdo pela
gual ndo constam as anotagdes referentes ao contrato de locagdo e
emissdo de CCl. Foi apresentado, pela fiscalizada, o contrato de
locacdo (Anexo 311).

2 — Conselheiro Crispiniano, 116, 120 e 124: os trés
numeros correspondem a um imovel sé, conforme escritura (Anexo
348 — “Escritura Conselheiro Crispiniano”). A Sociedade

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Administradora, ainda com sua antiga denomina¢do social
(UNIESP), adquiriu este imével em 06/08/2009, pelo preco de RS
9.200.000,00. Na escritura, consta que o valor atribuido pela
Prefeitura Municipal de S3o Paulo — PMSP era de RS 13.959.520,00.
Em consulta efetuada ao sitio da PMSP acerca do valor venal do
imoével para o ano de 2012, foi obtido o valor de RS 10.785.062,00
(Anexo 349 — “Consulta valor venal 2012 imdvel Conselheiro”). Na
mesma data (06/08/2008), o imdvel é alienado em carater
fiduciario ao Banco Bradesco S.A., para garantia da divida de RS
9.200.000,00, que seria paga em 72 parcelas de RS 216.480,97. Em
24/11/2011, é cancelada a alienagdo fiduciaria. O proximo registro
da escritura, feito em 01/02/2012, é a dacdo em locacdo do imdvel
para o IESP, pelo valor total de RS 44.106.572,64 (primeiros 24
meses no valor de RS 300.711,46, ultimos 24 meses por RS
1.537.062,40). Nesta mesma data, é feita averbacdo para fazer
constar a emissdo de Cédula de Crédito Imobiliario - CCl, que havia
sido feita em 05/01/2012, no valor escritural igual ao total
estabelecido no contrato de aluguel (RS 44.106.572,64). Ainda
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nesta mesma data (01/02/2012), a UNIESP aliena fiduciariamente o
imovel a Fundagdo Petrobras de Seguridade Social — PETROS (CNPJ
34.053.942/0001-50), para garantia da divida de RS 44.106.572,64
representada pela CCl (ou seja, a PETROS adquire a CCl, mas, em
caso de inadimpléncia do IESP, fica com o imdvel em garantia).
Aqui também, como exposto, foi apresentado, pela fiscalizada, o
contrato de loca¢do do imével.

Cabe aqui uma breve explanacdo acerca das CCls:
elas sdo titulos que representam créditos imobilidrios ou direitos a
um crédito imobilidrio, como, por exemplo, recebiveis de aluguel
com pagamento parcelado. O emissor da cédula é o credor dos

direitos. A CCl transforma um contrato particular em um titulo

que é passivel de negociacdo. No presente caso, os direitos

transformados em titulos negocidveis sao os alugueis destes dois

imdveis, nos valores consignados nos respectivos contratos de

locacdo. A emissora dos titulos é a Sociedade Administradora,

proprietaria dos imoveis. As etapas cumpridas pelo grupo UNIESP

até o lancamento destas CCls foram as seguintes: primeiramente,

foram adquiridos os imdveis em que estavam localizadas as

faculdades, ou instituicoes de ensino. Estas aquisicoes, como pdde

ser visto nas escrituras, foram feitas pela fiscalizada (que, como ja

mencionado, funciona como uma holding do grupo). Em seguida,

foram confeccionados contratos de locacdo, para cada imdvel,

entre a Sociedade Administradora e o IESP, entidade isenta do
grupo UNIESP.

Os valores estabelecidos para os alugueis a serem
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pagos pelo IESP encontram-se bem acima do mercado,

intencionalmente, uma vez que, quanto maiores os alugueis,

maiores os valores do contratos de locacdo e, consequentemente,

maiores os valores das CCls e dos valores de venda delas. Isto foi

possivel pelo fato de José Fernando e Claudia Aparecida serem os
proprietarios das duas pessoas juridicas.

Em algumas consultas efetuadas a sitios de
empresas do mercado imobiliario na internet sobre como se deve
estabelecer o preco do aluguel de um imoével, foi verificado o
seguinte (Anexo 350 — “Consulta internet determinacdo valor de
aluguel”): havia uma regra informalmente consagrada no mercado,
gue estabelecia que o locatario deveria pagar mensalmente 1% do
valor do imdvel. No entanto, devido as transformacdes vividas pelo
setor imobilidrio nos ultimos anos, esse preceito deixou de valer. O
gue se tem, atualmente, é o valor do aluguel mensal oscilando
entre 0,5% e 0,75%, raramente chegando a 1% do valor do imével.
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Antes de demonstrar os percentuais dos alugueis
sobre os valore dos imdveis a que se chegou, cabe concluir a
analise da utilizacdo de CClI pela fiscalizada. Uma vez que seu
lastro (alugueis recebiveis decorrentes dos contratos de locagao
celebrados) era alto, as CCls eram negociadas em valores um
pouco menores, a fim de atrair investidores rapidamente. No caso
do imdvel a rua Conselheiro Crispiniano, o investidor foi a
Fundagao Petrobras de Seguridade Social — PETROS, que é o fundo
de previdéncia privada complementar dos funciondrios da
Petrobras. O adquirente das CCls relativas ao imével a Rua Alvares
Penteado foi o Instituto de Seguridade Social dos Correios e
Telégrafos — POSTALIS (fundo de previdéncia privada
complementar dos funciondrios dos Correios). Eles passaram,
entdo, a ter o direito de receber os alugueis da entidade
educacional (IESP).

Em que pese os valores recebidos pela venda das
CCls fossem menores do que o montante dos contratos de locacao,
como estes alugueis estavam inflados, na pratica, ndo houve perda
para a Sociedade Administradora. Relativamente aos percentuais
que os valores dos alugueis representaram, consta do termo de
constatacdo fiscal uma tabela comparando os valores pagos pela
Sociedade Administradora pelos dois iméveis, e os valores totais
dos contratos de locacdo firmados com o IESP, ou seja, os valores
que a fiscalizada receberia a titulo de “aluguel de imdvel” da
principal entidade filantrépica do Grupo UNIESP.
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Note-se que os valores dos contratos foram
extremamente maiores que os valores de aquisi¢cao e venais dos
imdveis. Permanecem percentuais acima dos praticados pelo
mercado imobilidario. A tal ponto que sé a entrada prevista no
contrato de aluguel do imével a rua Alvares Penteado ja
representa bem mais do que a metade de seu valor. Estendendo a
analise para o periodo total de locagdao, em relagdo ao imovel a
rua Alvares Penteado, os alugueis cobrados do IESP pela
fiscalizada, colocados em percentuais relativos aos seus valores
venais (conforme consulta ao sitio da PMSP — Anexo 347), foram
os indicados no termo de constatagdo fiscal. Os percentuais dos
valores do aluguel do imével a rua Conselheiro Crispiniano,
comparados aos valores venais do imdvel, para cada ano de
vigéncia do contrato de locagdao (Anexo 351 — “Consulta valores
venais Conselheiro 2013 a 2017”), foram os indicados no termo de
constatacao fiscal. Pode-se constatar que os alugueis dos
primeiros 24 meses (periodo com caréncia) se mostraram muito
acima do mercado; porém, os 24 meses finais atingiram
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percentuais ainda maiores. Com os valores pagos, daria para
comprar o imdével mais do que 2 vezes.

A legislagdao tributaria classifica este tipo de
“negdcio” com distribuicdo disfarcada de lucros, como pode ser

visto no artigo 464 do RIR/99. Diante do exposto, verificou-se que a
fiscalizada engendrou sofisticado esquema para desviar para si
(mais precisamente, para seus socios, por meio dos dividendos
distribuidos) recursos de entidade filantrépica pertencente ao
grupo UNIESP, os quais ndo poderiam ser distribuidos na forma de
dividendos. A coincidéncia e proximidade das datas, entre a
confeccdo do contrato de locacdo, passando pelo lancamento das
CCls, e na obtencdo de recursos para novas aquisicdes de
faculdades e iméveis indicam que estas aces sdo articuladas.

As entidades filantrépicas ligadas a Sociedade
Administradora atuaram como parte de grupo econdémico, na
medida em que pagaram aluguéis superfaturados e ofereceram a
propria receita como garantia para que a fiscalizada pudesse
receber recursos das CCl. Consequentemente, a atuacdo das
entidades filantropicas do grupo aumentou os lucros do sujeito
passivo, e, consequentemente, de seus sdcios pessoas fisicas.

Ademais, reforcou a confusdo patrimonial
verificada, em especial por meio da utilizacdo indiscriminada dos
recursos financeiros das diversas instituicdes de ensino
pertencentes ao grupo UNIESP. A utilizagdao deste esquema nao se
limitou ao ano fiscalizado. Ele foi utilizado, também, com outros
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imoveis adquiridos pelo sujeito passivo. Ao que tudo indica, parte
dos recursos desviados sistematicamente de entidades filantrépicas
pertencentes ao grupo (o que foi demonstrado neste relatério) era
usado para adquirir novos imodveis, que pudessem, entdo, ser
usados para a emissao de novas CCls.

Conclusdo

Da analise das Receitas de Aluguel obtidas pela
fiscalizada, foram feitas as constatacGes relatadas adiante.

A conta “Aluguel a Receber — 1.1.2.03.001” foi
usada indevidamente pela fiscalizada para registrar diversas
transferéncias realizadas com as demais empresas do grupo.
Mais uma vez, verificou-se a adogdao, por parte do
contribuinte, de procedimento estrategicamente calculado
para dificultar a verificagdo do “percurso” realizado pelos
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recursos recebidos de outras pessoas juridicas do grupo
UNIESP. Ao final do exercicio, na conta “Aluguel a Receber”,
foram apurados “saldos” em algumas destas empresas, os
quais foram transferidos para as respectivas contas de Ativo
(1.1.7). O valor correspondente a “Receitas de Aluguel”
transferido para a conta “Encerramento de Exercicio” foi RS
9.419.229,91.

Cabe mencionar que as Receitas declaradas
pela fiscalizada em sua DIPJ AC 2012 foi de apenas RS
7.244.062,80 (Anexo 1).

Os alugueis devidos pela IESP para a fiscalizada

foram estabelecidos em patamares completamente

incompativeis com os valores de mercado, configurando

distribuicdo de lucros disfarcada.

A diferenca entre este total das receitas de

aluguel e a receita informada na DIPJ da fiscalizada (RS
9.419.229,91 menos RS 7.244.062,80, resultando em RS
2.175.167,11) foi lancado como Receita ndo Declarada.

IV.5.2 — Das Receitas declaradas pela Sociedade
Administradora

As Receitas declaradas pela fiscalizada em sua DIPJ
AC 2012 totalizaram RS 7.244.062,80 (Anexo 1). Elas foram
distribuidas em R$ 1.811.015,70 por trimestre, sobre os
quais foi aplicada a aliquota de 32% para se chegar a base de
calculo do IRPJ.
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Por meio do TIF lavrado em 15/05/2017 (cuja
resposta ja foi analisada, mas merece ser reforcada), foram
feitos os questionamentos expostos adiante. Sobre as
receitas de aluguel [...] d) Esclarecer por que os valores
langados na conta “1.1.2.03.001 - Aluguel a Receber”,
constantes na planilha em anexo (Anexo 3), foram
transferidos para a conta de resultado da Sociedade
“Alugueis Imdveis — 4.1.1.04.001”.

No anexo em questdo constaram os valores ja
analisados no item “IV.5.1 — d” deste relatério, a saber,
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langamentos a crédito da conta de Receitas de Aluguel, e a
débito da conta “Aluguel a Receber”.

Em sua resposta, apresentou o cartdo CNPJ da
empresa (Anexo 352 — “Cartao CNPJ TIF 18”), em que consta
como “Cddigo e Descri¢cdo da Atividade Econ6mica Principal”:
68.10-2-02.

Sobre as Receitas Declaradas em DIPJ: [...] f)
Demonstrar a apuracdo da Receita Bruta da empresa, por
trimestre, identificando a contabilizagdo dos valores que a
compuseram.  Atendendo a intimag¢do, apresentou os

balancetes trimestrais da empresa, e uma planilha em que a

Receita Bruta é demonstrada (Anexo 353 — “Balancetes

trimestrais e planilha Receita Bruta”).

Sobre a contabilizacao das receitas, apenas

esclareceu o gue consta do termo de constatacao fiscal.

Enviada novo TIF, lavrado em 30/10/2017,
solicitando a composicao do valor declarado trimestralmente
(RS 1.811.015,70), bem como a indicagdo dos valores
utilizados em sua composicdao. A resposta dada foi sucinta,

desacompanhada de qualquer informacdo adicional (Anexo

195): Em relacdo aos registros contabeis da fiscalizada,
entregues conforme protocolo constante no Anexo 24, cabe
invocar o disposto no artigo 226 do Cédigo Civil (Lei n2 10.406,
de 10/01/2002).
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O volume de recursos depositados na conta da
fiscalizada, boa parte dos quais restaram sem comprovacao
documental de sua motivacdo, é compativel com o valor
contabilizado como Receita de Aluguel, ainda que o mesmo
nao tenha sido declarado.

Constatou-se, portanto, divergéncia entre os
valores contabilizados como receitas de aluguel (objetivo
social da fiscalizada) e as receitas por ela declaradas de
oferecidas a tributagdo.

Assim, a diferenca entre o valor contabilizado
pela Sociedade Administradora como Receita de Aluguel ao
final do exercicio e o valor declarado em sua DIPJ AC 2012 foi
levantado como Receita ndao declarada, objeto do presente
auto de infragao (item “V”).
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IV.6 — Dos Débitos bancarios

Além das ja analisadas transferéncias realizadas
para as instituicdes administradas pelo sujeito passivo, foram
encontrados diversos débitos bancdrios os quais, ou ndo foram
comprovados por meio de documentacdo habil e id6nea, ou
tiveram motivacdo estranha ao objetivo social da fiscalizada.

Parte destes pagamentos estranhos ao objeto
social do contribuinte foi realizada em beneficio dos seus sdcios,
José Fernando e Claudia Aparecida. Todos os fatos apurados estado
descritos no Termo de Verificagcdo Fiscal que acompanha o auto de
infraggo COMPROT 19515.721110/2017-93.

V - Do presente débito

Por meio dos Termos de Intimacdo lavrados ao
longo do procedimento fiscal, foram obtidos os extratos bancarios
da Sociedade Administradora e Gestdo Patrimonial. De posse destes
extratos, primeiramente, foi efetuado o batimento entre as diversas
contas bancarias da empresa, a fim de excluir as transacées que
representavam meras transferéncias entre contas (§ 32 do artigo
287 do RIR/99). Também foram excluidos (bem como estornos,
cheques devolvidos, devolugGes de DOC, etc.).

Este batimento foi enviado ao contribuinte em duas
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ocasides (jda que um dos extratos foi entregue no meio do
procedimento fiscal), quais sejam, em anexo aos Termos lavrados
em 13/02/2017 e 28/03/2017, para que houvesse manifestacdo em
caso de discordancia.

Em seguida, foram analisados os créditos bancarios,
combinados com os langamentos contdabeis a que estavam
associados, o que levou a apuragdo das diversas irregularidades
descritas no presente relatério, praticadas com o objetivo de fazer
chegar as maos dos donos do Grupo UNIESP, e a margem da
tributacdo, recursos advindos de instituicGes de ensino do Grupo,
dentre as quais diversas em gozo de isencdo (impedidas, portanto,
de distribuicdo de dividendos a seus dirigentes).

Em relagdo ao auto de infragdo lavrado, os fatos
geradores da obrigacdo tributdria principal relativa aos créditos
bancarios da Sociedade Administradora, bem como as bases de
calculo utilizadas, sdo os mencionados adiante:

a) Receitas ndo declaradas
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A diferenca entre as “Receitas de Alugueis”
apuradas em seus registros contdbeis (conta contabil “Aluguéis
Imoéveis — 4.1.1.04.001”) e a Receita constante em sua DIPJ 2013 AC
2012, conforme descrito no item “IV.5.1.d” deste relatério. A base
de célculo considerada foi RS 2.175.167,11, que corresponde
justamente a diferenca entre a Receita declarada em DIPJ 2013 AC
2012 (RS 7.244.062,80) e o valor correspondente as receitas de
aluguel, transferido para a conta “Encerramento de Exercicio” em
31/12/2012 (RS 9.419.229,91), de acordo com o lancamento
contabil reproduzido no termo de constatagdo fiscal. O protocolo
de entrega das informacgdes contabeis da Sociedade Administradora
consta do Anexo 24. As aliquotas utilizadas estao discriminadas nos
Demonstrativos que acompanham o Auto de Infragao.

V.2 — Da multa aplicada

Antes de discorrer sobre a multa aplicada, cabe
relembrar as constatagdes feitas em fiscalizagdo na principal
faculdade do grupo UNIESP (item “llI” deste relatdrio), qual seja, o
IESP. Descumprimento dos requisitos para o gozo da isencéo,
essencialmente por meio de distribuicdo disfarcada de lucros a
seus controladores (José Fernando e Claudia Aparecida) e nao
aplicacdao integral dos seus recursos na manutengdo de seus
objetivos sociais. Constatada ainda, em tese, a pratica de crime
contra a ordem tributaria. Abuso de personalidade juridica em
entidades componentes do grupo UNIESP, por meio da manutencao
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de dois CNPJ ativos, um deles, correspondente a entidade
filantropica, utilizado para concentragdo da mao-de-obra (que
gozava da isencdo da contribuicdo previdenciaria patronal sobre as
remuneracdes pagas); o outro, correspondente a empresa lucrativa,
utilizado para concentracdo das receitas, apuracdo do lucro e
distribuicdo de dividendos aos sdcios. Desvio de recursos de
entidades filantropicas do grupo para a Sociedade Administradora
(distribuicao disfarcada de lucros) por meio do pagamento de
aluguéis superfaturados. A origem dos acréscimos patrimoniais da
Sociedade Administradora e dos sécios foi a apropriacdo indevida
dos resultados das entidades que se declaram filantrdpicas, sendo a
principal delas o IESP.

Todas as empresas do grupo economico UNIESP
(incluindo as isentas e filantrépicas) tem como sécio/presidente e
principal administrador o Sr. José Fernando Pinto da Costa.
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No ano de 2012, José Fernando teve grande
evolugdo patrimonial, tendo ocorrido o mesmo com sua esposa, a
Sra. Claudia Aparecida Pereira.

Visto o disposto no art. 92, da Lei n? 10.426/2002,
combinado com o art. 44 da Lei 9.430/96, e diante de tudo o que foi
exposto em relacdo a analise dos débitos bancarios do sujeito
passivo, a multa de oficio de 75% foi duplicada devido a
constatacdo do descrito no artigo 71 da Lei n2 4.502, de 1964.

A contabilizacdo dos fatos que alterariam a situacao
econdmica do contribuinte, foi feita de maneira a ocultar do Fisco a
destinacdo dada aos superavits de cada entidade administrada pela
fiscalizada.

Além de nao ter ocorrido a utilizagdo de “Centros
de Custos” ou algum tipo de controle equivalente (uma vez que ela
nao é sdcia destas entidades), os lancamentos de encerramento das
contas contabeis atribuidas a estas pessoas juridicas foi feito, em
sua maioria, contra a “Conta Transitdria”, o que permitiu que todos
estes recursos se misturassem e pudessem ser utilizados pela
fiscalizada da maneira que lhe aprouve.

Outra parte dos langcamentos de encerramento foi
realizada contra a conta “Aluguel a Receber”, com o mesmo
objetivo. Dentre as entidades administradas pela fiscalizada estdo
cerca de 30 que ou s3do imunes, ou gozam de isengdo tributdria.
Assim, os superavits por elas apurados deveriam lhes ter sido
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devolvidos, para que fossem aplicados em seus objetivos sociais
(conforme determina a legislagdo). Ndo foi o que ocorreu: a
fiscalizada absorveu todos essas “sobras de recursos”, tendo sido
elas utilizadas para “cobrir” déficits apurados por outras pessoas
juridicas do grupo, para pagar despesas dos sdécios, para adquirir
cotas de empresas em nome dos sdcios, pagar dividendos aos
socios, dentre outros. Cabe mencionar que quase todas as
instituigdes administradas pelo contribuinte oferecem cursos de
Ensino Superior, sendo suas receitas de mensalidades, em grande
parte, decorrentes de recursos advindos do FIES. Grande parte das
receitas das instituicdes de ensino do grupo UNIESP, que
possibilitaram a apurag¢do dos superavits aqui mencionados, é
proveniente de recursos publicos, ou por meio do FIES, ou do
PROUNI.

De acordo com os documentos fornecidos pelo
contribuinte e com consulta efetuada ao Portal da Transparéncia,
verificou-se que o grupo recebeu cerca de RS 240 milhdes do FIES
no ano fiscalizado. Foi constatado, inclusive, o pagamento de
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comissdo a intermedidrios (igrejas, os préprios alunos, etc.) para
aliciamento de alunos adeptos a estas duas modalidades de
financiamento publico (este fato sera melhor descrito no item “VI”
deste relatdrio). Utilizou indevida e deliberadamente a conta
“Aluguel a Receber” para registrar transferéncias de recursos
recebidas das pessoas juridicas do grupo UNIESP. N&o declarou a
totalidade das Receitas de aluguel apuradas em seus registros
contdbeis. A empresa recebeu dividendos da Associacdo Faculdade
de Ribeirdo Preto, entidade que se declara isenta de IRPJ (Anexo
204). As outras trés empresas de quem ela recebeu dividendos nao
tem capacidade operacional para atuar, “funcionam” no mesmo
endereco de filiais do IESP. Estas filiais registram as folhas de
pagamentos, uma vez que usufruem de isencdo de contribuicdes
previdencidrias, enquanto estas trés empresas sdo usadas para
recebimento de receitas e transferéncia a fiscalizada para
destinacdo final ao casal Costa.

Em relacdo aos outros Autos de infracdao lavrados,
foram constatados pagamentos de despesas de bens que se quis
fazer crer pertencerem a fiscalizada, mas que sdo, de fato, dos seus
socios, tais como uso de embarcacdo e de aeronave. Ademais,
encontrados lancamentos de despesas pessoais dos sdcios em
contas de Despesas do sujeito passivo, revelando verdadeira
confusdo entre o patrimonio da empresa e o patrimonio de seus
socios. Finalmente, milhdes de reais foram utilizados para a
compra de cotas sociais de pessoas juridicas em nome dos sdcios
José Fernando e Claudia Aparecida (conforme descrito no Al
COMPROT 19515.721110/2017- 93).
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Finalmente, cabe refor¢ar a sonegacdo macica de
contribuicbes previdencidrias patronais realizada pelo grupo
UNIESP, uma vez que, como demonstrado no item “IV.1.3” deste
relatério, o grupo possui dois CNPJs para cada endereco de
funcionamento de instituicdo de ensino. Isto permite que ele
atribua a folha de pagamento ao CNPJ correspondente a filial
“filantrdpica” do IESP (item “IV.1.3”).

Por meio deste artificio, na prdatica, ndo ha
pagamento da parte patronal das remuneracbes pagas aos
professores empregados pelo grupo. Esta se falando, aqui, em mais
de 1000 docentes.

V.3 - Calculo

O cadlculo do imposto estda descrito nos
Demonstrativos que acompanham o Auto de Infragdo.
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VI — Das irregularidades do FIES

Em setembro de 2012, a revista EXAME publicou
uma matéria sobre o Grupo UNIESP, reproduzida no termo de
constatacdo fiscal por terem sido confirmados diversos indicios
mencionados na reportagem. Ela descreve a agressiva politica de
expansdo do grupo, baseada no aumento do nimero de alunos por
meio de convénios para captacdo de alunos firmados com Igrejas,
ONGs e entidades de classe.

As mensalidades, como ja exposto, eram lastreadas
no PROUNI e FIES. Foram confirmadas diversas afirmacodes
constantes na reportagem. Por meio da analise dos registros
contabeis do contribuinte, foram encontrados pagamentos feitos
em contrapartida a captacdo de novos alunos. Estes pagamentos
foram registrados nas contas contabeis “Captacdes — 3.1.2.01.006",
“Reembolso de Despesas — 3.1.3.01.033” e “Fornecedores de
Servigos — 2.1.1.01.002”, como pode ser visto na tabela em anexo
(Anexo 355 — “Pagamentos por captacdo de alunos”).

De acordo com os histéricos dos langcamentos
contdbeis, além das captacdes realizadas pelos préprios alunos
(“pagamento comissdo Amigo Novo FIES”), igrejas também foram
utilizadas para angariar novos alunos financiados pelo programa
FIES. Foram elas: Igreja Evangélica Assembleia de Deus, Igreja
Evangélica Avivamento Biblico e Comunidade Evangélica Jesus é a
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Saida. Ainda aparece recebendo pagamentos a Associacdo Cultural
Educacional Assist. Afro-brasileira-OGBAM.

Em 03/04/2017 foram solicitados os comprovantes
de pagamentos e os documentos fiscais que deram causa aos
langamentos registrados na conta “Captagdes — 3.1.2.01.006). Em
resposta, foram apresentados diversos documentos de controle e
comprovante de pagamentos realizados em contrapartida a
captagbes de alunos realizadas (Anexo 309). Tal fato foi
comprovado, por meio dos documentos obtidos em resposta ao
Termo de Intimacdo lavrado em 23/01/2017 (ciéncia em
27/01/2017), em que foram solicitados os comprovantes dos
pagamentos efetuados por meio dos débitos bancarios da conta
1427-60 do HSBC na primeira quinzena de julho de 2012.

Nos documentos em anexo (Anexo 356 -
“Pagamentos Igreja Assembléia de Deus”), referentes a débitos
bancério do dia 11/07/2012, pode-se verificar que, sob a forma de
“repasse”, a igreja recebia 10% (dez por cento) do valor da
mensalidade paga pelo aluno por ela indicado.
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Finalmente, em resposta ao TIF lavrado em
08/05/2017 (Anexo 357 — “Resposta TIF 17 e All Assistance”),
apresentou o contrato firmado entre a Sociedade Administradora
(antiga UNIESP) e a empresa All Assistance Sociedade Empresaria
Ltda., datado de 28/09/2010, dentre cujos objetos foi encontrada a
captacdo de estudantes, inclusive de ensino a distancia (EAD).
Como parceira da All Assistance na captacdo de alunos encontra-se
a lgreja Universal do Reino de Deus, ai incluidas todas as pessoas
juridicas a ela ligadas.

A realizacdo de captacdo de alunos, no entanto, nao
se restringiu a Igreja, outros parceiros também desempenharam
esta tarefa. Verificou-se, portanto, que a utilizacdo de terceiros
para captacdo de alunos representou pratica comum da fiscalizada.

Cabe reforcar que o grande atrativo oferecido aos
alunos para ingresso nas faculdades do grupo UNIESP era a
possibilidade de contratagdo do FIES para pagamento das
mensalidades.

Diversas instituicdes de ensino administradas pelo
sujeito passivo transferiram para sua conta valores recebidos do
FIES. Nos histéricos de diversos créditos bancdrios é registrada a
palavra “FIES”.

Para verificar se tais recebimentos tiveram relacido
com o financiamento governamental, por meio do Termo de
Intimac3o lavrado em 28/03/2017 foi solicitada a apresentacdo dos
contratos que ensejaram tais créditos bancarios.
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Em sua resposta (Anexo 358 — “Resposta TIF 11”),
esclareceu que ela mesma ndo possui FIES, os valores transferidos
se referem a recompras de FIES. As instituicGes de ensino superior
que aderem ao FIES s3o remuneradas com os Certificados
Financeiros do Tesouro — Série E (CFT-E), um tipo de titulo publico
usado para a quitacdo de contribuicdes previdencidrias. Pagas as
contribui¢cdes pelas instituicdes, os certificados restantes podem ser
recomprados pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educacdo, agente operador do Fundo de Financiamento ao
Estudante do Ensino Superior — FIES). Ou seja, a principio, ndo
ocorre remunerag¢do em dinheiro as entidades mantenedoras das
instituicdes de ensino que aderiram ao FIES, os valores sdao pagos
por meio dos CFT-E, os quais s6 podem ser usados para obrigagdes
junto ao INSS. Uma vez pagas as obrigacGes previdenciarias, a
mantenedora pode pleitear a recompra do FIES, e, ai sim, recebera
pagamento em dinheiro (Anexo 359 — “Regras FIES — CEF”).
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Tendo em vista o que ja foi relatado neste relatério,
verifica-se que as entidades mantenedoras pertencentes ao grupo
UNIESP tinham bastante facilidade na recompra do FIES (ou seja, no
recebimento de recursos em dinheiro), uma vez que seus segurados
eram registrados nas filiais do IESP, o que reduzia em muito suas
obrigacOes previdencidrias.

Apresentou alguns dos comprovantes de recompra
do FIES das institui¢cGes do grupo (Anexo 360 - “Recompras FIES”).
Os valores recebidos das unidades do grupo UNIESP, provenientes
do FIES, foram contabilizados nas contas de Passivo atribuidas as
entidades.

Ao longo deste relatdrio, foi relatada a utilizacao
indiscriminada, por parte da fiscalizada, dos recursos a ela
transferidos pelas empresas do Grupo UNIESP. A destinacdo final
destes recursos era o casal Costa, seja pela sua transferéncia direta
a ele na forma de dividendos e pagamentos de suas despesas, seja
no pagamento de obrigacdes contraidas quando da aquisicdo de
cotas sociais em seu nome.

[..]

Por tudo quanto consta do Termo de Verificacdo Fiscal, notadamente do item
IV.5.1 (intitulado “Receitas de aluguéis”), a omissdo de receita esta bastante demonstrada nos
autos, e ndo se baseou em indicios nem presungdes, como querem fazer crer os recorrentes, mas
nos dados extraidos da proépria escrituracdo da pessoa juridica autuada e nao refutados a
suficiéncia pela autuada quando das respostas as intimacgdes fiscais (documentos nas fls. 303 e
ss.).

Embora seja incontroverso que a conta “aluguel a receber” recebeu lancamentos
gue ndo dizem respeito propriamente aos alugueis — diante, sobretudo, da constatacdo de que
esta conta era utilizada para a movimentacdo de recursos entre a pessoa juridica autuada e as
diversas entidades que compunham o grupo educacional Uniesp — foi justamente a “obscuridade”
da contabilidade da autuada e a auséncia da prestacao de informagdes suficientes pela
fiscalizada, que ensejou a atuagdo fiscal somente por “omissao de receitas da atividade”, havida
pela diferenga entre os valores constantes na conta contabil “Aluguel a receber” e o presente na
DIRF 2012, muito aquém da gravidade dos fatos que permeiam todo o contexto do relatério
fiscal, denotativo de irregularidades para além do que foi efetivamente autuado.

Com feito, como assentado no acérdao da DRJ, ora recorrido:

Nas contas destinadas ao registro de
recebimento  ou pagamento de  aluguel houve
inapropriadamente a contabilizacdo do pagamento de outras
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despesas e custos, além de acertos, que envolviam as
entidades do grupo. Tudo isso, claro, tornou obscuro a
auditoria fiscal que buscava apurar a receita efetiva obtida
pela autuada com a locagdo de imdveis de sua propriedade.

O uso incorreto das contas destinadas a
escrituracdo das receitas e despesas de aluguel, contrario a
todas as normas contdbeis geralmente aceitas, ndo pode ser
considerado mero equivoco, diferentemente do que
argumenta a impugnacao, visto que era sistematico, envolveu
inimeros langamentos e valores vultosos.

Além disso, conforme afirma a autoridade
fiscal, ndo sé as contas eram incorretamente empregadas,

também os historicos dos lancamentos eram inapropriados ou

abertamente falsos, visto gue muitos descreviam como

pagamento ou recebimento de aluguéis o que de fato era

operacao de natureza bem diversa.

Durante a auditoria, em mais de uma ocasiao,
guando intimada, _a autuada respondeu a fiscalizacdo que

utilizava as contas de registro de receitas de aluguel para fins

bem diversos, de forma deliberada e sistematica. Uma dessas

manifestacbes esta documentada no anexo 211, o qual
reproduz a respostada dada ao termo de intimacdo fiscal n2
18.
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Na ocasido, disse a empresa autuada:

A conta contdbil 1.1.2.03.001 (Aluguel a
Receber), foi estipulada pela Gestdo
Contdbil, como uma conta de
transferéncia entre as empresas do
grupo (IESP x Sociedade). Isso ndo quer
dizer que a Sociedade recebia todos
aqueles valores de aluguéis
contabilizadas nessa conta, mas apenas
alguns, conforme abaixo mencionado.

A afirmagdo supra, reproduzida literalmente,
refuta a tese defendida na impugnacdo segundo a qual a
contabilizacdo de outras operacgdes e fatos contabeis nao teria
sido intencional e teria decorrido de um mero equivoco.
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Tampouco ha contradicgdo no relatdério fiscal, como
equivocadamente sustenta a defesa.

Esse relato extenso e pormenorizado, se nado
lido com atengdo e isengdo, pode até levar a conclusdes
precipitadas e errdneas, como a defendida pela impugnacao.
No entanto, o relatdrio fiscal ndo é redundante nem ocioso,
pois, além de expor a infracdo tributdria em sentido estrito,
era preciso ainda revelar todo o contexto em que foi
cometida, a fim de justificar a imposicao da multa qualificada
e a responsabilizagdo solidaria dos sécios e do administrador
da sociedade.

E ao fim, comprova-se que se chegou ao
montante da receita omitida extraindo-se a informacdo
diretamente da escrituracdo da pessoa juridica autuada, e ja
depurada das distor¢des mencionadas nos paragrafos
anteriores.

A fiscalizagdo esclarece que a auditoria das
receitas de aluguel desdobrou-se em quatro etapas:
identificacdo dos imdveis de propriedade da pessoa juridica
autuada; verificagdo de quais entre esses imdveis foram
objeto de locagdo; andlise dos contratos de loca¢ao firmados
pela pessoa juridica autuada, seja na condicdo de locador,
seja na condicio de locatdrio; e analise dos registros
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constantes das contas contabeis “Aluguel Imodveis” e
“Aluguel a Receber”.

Levando-se em conta os dados e informacdes
obtidas, a fiscalizagdo enumera no termo de constatagao fiscal
todos os imdveis pertencentes a autuada, identifica os que
foram locados, descreve os contratos de locacdo examinados
e, faz por fim, a demonstracao do que constou como receita
de aluguel na escrituracdo da empresa. Como o valor assim
apurado era inferior ao informado na declaracdo de
rendimentos, a fiscalizacdo tributou a diferenca como omissao
de receita.

No termo de verificagdo fiscal, a autoridade
langadora demonstra que chegaria a RS 45.312.202,15 o
total das receitas de aluguel, se fossem computados todos os
valores registrados a titulo de recebimento de aluguel no
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ano de 2012 na conta “aluguel a receber”. Evidentemente,
conforme ja observado, nesse total estavam incluidos outras
transagdes e operagdes que nao tinham relagdao alguma com
locagdo de imdvel. No entanto, a prépria fiscalizagao
esclarece que o montante efetivamente computado como
receita de aluguel no encerramento das contas de resultado
foi bem menor, visto que: (...) os “saldos” das transferéncias
(débito e crédito) feitas entre o sujeito passivo e as pessoas
juridicas por ela administradas foram transferidos para as
contas de Ativo 1.1.7 atribuidas a estas instituicdes de
ensino.

A fiscalizacdo esclarece ainda que a Sociedade

de Gestdo havia afirmado que os unicos valores por ela

recebidos como receitas de aluguel foram os iguais
R$113.873,01 e RS 300.711,46. No entanto, foram
encontrados diversos lancamentos correspondentes a

receitas de aluguel, os quais constaram do Anexo 3 ao termo
de intimacao fiscal lavrado em 15/05/2017 (vide folhas 3.625
a 3.626 - Anexo 343).

Em resposta a intimacdo, a empresa afirmou
que todos os valores constantes do anexo 3 sdao recebimentos
de aluguéis, e que sdao contabilizados como receita. Ou seja,
foram contabilizados como receitas outros valores além dos ja
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citados, e foram misturadas as receitas de alugueis das outras
pessoas juridicas do grupo com as receitas de alugueis da
proépria fiscalizada.

A fiscalizagdo intimou ainda a empresa a
esclarecer as baixas na conta “Aluguel a receber” com
contrapartida nas contas de ativo das instituicdes de ensino
do grupo (as quais sdo contabilizadas no grupo de contas 1.1.7
— Gestdo de contratos).

Os langamentos respectivos constaram do
anexo 4 do termo de intimac3o fiscal lavrado em 15/05/2017
(anexo 344 — fls. 3.627 dos autos). Nesse termo, foram ainda
novamente solicitados esclarecimentos acerca de como era
feito o controle das entradas e saidas atribuidas a cada uma
das pessoas juridicas do grupo. Em resposta, a Sociedade
Administradora repetiu o que ja havia declarado,
textualmente: Visando aumentar o nivel de controle e
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automacao da sua relacdo com as filiais, as contas de Gestado
do Contrato, demonstram sé um aspecto amplo, o
desempenho das controladas.

A Sociedade recebe as transferéncias de
recursos, e paga as “contas” dessas. Uma forma de controle
mais apurado dos valores de entradas e saidas.
Adicionalmente, a fiscalizacdo solicitou a apuracdo do saldo
remanescente de cada umas dessas pessoas juridicas com as
quais a empresa mantinha contrato de gestdo (item “e.2” do
termo de intimagao fiscal). A Sociedade de Gestdao na ocasido
respondeu apresentando o balancete de verificacdo juntado a
folhas 3.628 a 3.634 (Anexo 345 — “Balancete Resposta TIF
18”), observando, textualmente, que: e.2) No Balancete em
anexo e identificado pelos cddigos das contas contdbeis: Ativo
1.1.7 e Passivo 2.1.1.11, demonstram o saldo de cada
empresa.

Importa ainda — em rebate a alegacdo recursal de que o reconhecimento de que a
conta contabil “Aluguel a Receber” contemplava valores diversos, alocados indevidamente em seu
saldo, contradita o préprio langamento fiscal, que toma os valores da referida conta, excedentes
aos declarados em DIRF, para tributar a “omissdao de receitas de locacdo” — que foi constatada,
pela prépria resposta da fiscalizada, que o saldo dos valores desta conta, ao final do exercicio, era
transferido para as contas atribuidas as administradas, de modo a respaldar a conclusao fiscal de
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tomar o saldo havido em 2012 como parametro comparativo ao declarado na DIRF do mesmo
ano-calenddrio e realizar a autuacao pela divergéncia de tais valores; transcrevo, por pertinente,
novamente o que consta do acérdao de impugnacgao:

[...]

Com isso informado, apresentam os saldos
apurados e remanescentes de cada uma no exercicio de 2012.
Em face desses dados, verificando que os valores foram
transferidos para as contas atribuidas as administradas
(1.1.7), a fiscalizacdo os considerou na analise do resultado
apurado por cada uma delas.

E encerrando o exame da questdo, a
fiscalizagdao concluiu que, ao final do exercicio, na conta
“Aluguel a Receber”, foram apurados “saldos” em algumas
destas empresas, os quais foram transferidos para as
respectivas contas de Ativo (1.1.7).
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O valor correspondente a receitas de aluguel
transferido pela autuada para a conta encerramento de
exercicio foi RS 9.419.229,91, ao passo que as receitas
declaradas por ela em sua DIPJ AC 2012 foi de apenas RS
7.244.062,80 (anexo 1 - fls 303 a 325 dos autos), a
fiscalizagdo acertadamente tratou a respectiva diferenga, RS
2.175.167,11) como omissdo de receita, visto que apenas os
RS 7.244.062,80 serviram de base de calculo para os tributos
incidentes sobre o faturamento e sobre o lucro presumido.

Cabe recordar que a Sociedade de Gestao,
apesar de centralizar a movimentacdo de recursos das
entidades pertencentes ao grupo, além de atuar como seu
gestor, ndo recebia direta e contratualmente nenhuma
remuneragdao por esses servicos. Assim, toda sua receita
declarada advinha da locagdao de imdveis. Observa-se, pois,
gue as objec¢des da impugnacgao contra a apura¢ao da omissao
de receita sdo totalmente infundadas. A fiscalizacdo
demonstra objetivamente o valor a que chegou. Ndo houve
contradicdo, nem o recurso a meros indicios nem tampouco a
presun¢do, como depreciativamente argumenta a defesa. Os
dados foram extraidos da propria escrituragao da empresa
autuada e confirmados por ela em respostas a intimagoes
fiscais.
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Apesar de o método irregular de escrituracdo
deliberadamente adotado pela autuada ser confuso e
obscuro, registrando indevidamente como aluguéis pagos ou
a receber valores de natureza bem diversa, a fiscalizacdo
investigou diversas fontes de informacdo, comparou dados e
conseguiu, por fim, separar os valores que efetivamente
pudessem ser classificados como receitas de locagdao dos
demais. Estando o valor da omissao de receita objetiva e
cabalmente demonstrado, é indcua a invocagdo do artigo
112 do CTN feita pela impugnagdo.

Dai se segue também, conforme ja examinado
na subsecdo deste voto que trata do pedido de realizacdao de
pericia, esta se mostra inteiramente desnecessdria para
solucionar o presente litigio. A pericia requerida teria efeito
meramente protelatdrio. E o seu indeferimento se torna ainda
mais incabivel quando se leva em conta que a demonstracao
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das receitas auferidas com a locacdo de imdvel, em principio,
ndo deveria oferecer nenhuma dificuldade. Se, no presente
caso, o esclarecimento da questao demandou um esforgo
incomum por parte da auditoria fiscal a causa deve ser
inteiramente atribuida aos proéprios sujeitos passivos, os
quais, em virtude de seguirem métodos irregulares de
contabilizagao, dificultaram ao maximo o conhecimento pelo
fisco da base de cdlculo de suas obrigagdes tributarias. Logo,
a pericia, além de desnecessdria e protelatéria, seria
concedida em beneficio daqueles que deram causa,
deliberadamente, a infracado tributaria.

Em consequéncia, devem ser mantidos os lancamentos fiscais, desprovendo-se os
argumentos defensivos nesta parte.

3.2 DA MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA

Os recorrentes alegam inexistir, neste processo, razdes para a aplicacdo da multa
qualificada; asseveram que a maior parte dos fatos apontados no Termo de Verificacao Fiscal para
justificar a majoracdao da multa ndo dizem respeito a Sociedade autuada, mas ao IESP, entidade
cuja personalidade juridica é diversa; ainda, n3ao estdo diretamente relacionados a infracao
“omissdo de receitas de locacdo”, a que se refere esta autuacdo, mas a fatos apurados em
processos diversos, que sequer tiveram, ainda, decisdo definitiva.

Sustenta que os equivocos nos lancamentos contdbeis ndo podem ser tidos por
dolosos, intentados contra o erdrio, mas decorreram de meras inconsisténcia e erros na
classificacdo contabil dos recebimentos, no exercicio da gestdo dos recursos das empresas do
grupo Uniesp.

Entretanto, entendo que as referéncias aos fatos que ndo sdo objeto da presente
autuacdo serviram para contextualizar as imputacoes fiscais havidas neste processo, capazes de
deixar evidente o dolo dos sujeitos passivos do presente lancamento, deliberado para a ocultacdo
dos valores que transitavam pelas contas das empresas, fosse para realizar distribui¢cdo disfarcada
de lucros, ou mesmo para reduzir a tributacdo das empresas educacionais que ndao possuiam
imunidades, ou implicando em verdadeira confusdo patrimonial em relacdo aos sécios comuns, as
pessoas fisicas responsabilizadas nesta autuacao.

Sem toda a fundamentacdo contextual, n3do seria possivel demonstrar o
comportamento intencional dos sujeitos passivos; isso ndo implica que se esteja apenando, neste
processo, a autuada, por fatos outros, estranhos, peculiares a outros procedimentos fiscais; ao
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contrdrio, somente nesse contexto de fiscalizacdo é que se pode concluir pelo dolo sonegatério
das receitas de locacdo, lancadas na DIRF do ano-calendario 2012 em descompasso com os
lancamentos das contas contdbeis da autuada.

Adito, as razdes deste voto, o que constou da fundamentacdo do acérddo de
impugnacao, na parte referente a andlise da qualificadora da multa de oficio aplicada sobre os
langamentos:

De qualgquer forma, mesmo que fossem
completamente desconsideradas todas as referéncias a fatos,
circunstancias ou pessoas que nao estejam estritamente
vinculados a omissdo de receita, ainda assim subsistiriam
fundamentos de fato e legais no termo de verificagao fiscal
para manter a qualificacdo da multa.

Na motivacdo da qualificacdo da multa, a
fiscalizacdo fez, entre outras as seguintes observacbes: A
contabilizacdo dos fatos que alterariam a situagdo econdmica
do contribuinte, foi feita de maneira a ocultar do Fisco a
destinacdo dada aos superdvits de cada entidade
administrada pela fiscalizada.

Além de ndo ter ocorrido a utilizagdo de
“Centros de Custos” ou algum tipo de controle equivalente
(uma vez que ela nao é sdcia destas entidades), os
langamentos de encerramento das contas contabeis
atribuidas a estas pessoas juridicas foi feito, em sua maioria,

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

contra a “Conta Transitoria”, o que permitiu que todos estes
recursos se misturassem e pudessem ser utilizados pela
fiscalizada da maneira que lhe aprouve.

Outra parte dos lancamentos de encerramento
foi realizada contra a conta “Aluguel a Receber”, com o
mesmo objetivo. Dentre as entidades administradas pela
fiscalizada estdo cerca de 30 que ou sdo imunes, ou gozam de
isencdo tributdria. Assim, os superavits por elas apurados
deveriam lhes ter sido devolvidos, para que fossem aplicados
em seus objetivos sociais (conforme determina a legislacdo).

N3do foi o que ocorreu: a fiscalizada absorveu
todos essas “sobras de recursos”, tendo sido elas utilizadas
para “cobrir” déficits apurados por outras pessoas juridicas do
grupo, para pagar despesas dos sécios, para adquirir cotas de
empresas em nome dos soécios, pagar dividendos aos sécios,
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dentre outros. (...) - Utilizou indevida e deliberadamente a
conta “Aluguel a Receber” para registrar transferéncias de
recursos recebidas das pessoas juridicas do grupo UNIESP. -
N3o declarou a totalidade das Receitas de aluguel apuradas
em seus registros contdbeis.

Portanto, no que diz respeito especificamente
aos fatos que motivaram o langcamento do IRPJ, da CSLL, da
contribuicdo para o PIS e da Cofins, o que permite qualificar a
multa pela infracdo apurada é a conduta adotada pela
empresa autuada de deliberadamente tornar obscura e
confusa sua contabilidade, de maneira a dificultar ao maximo
a verificacdo pelo fisco de suas reais obrigacdes tributarias.

Recorde-se que, conforme exposto na subsecao
anterior deste voto, a qual se faz remissdo, a fiscalizacao
precisou percorrer um penoso e longo processo para auditar
as receitas de aluguel da empresa, visto que no grupo de
contas destinados nominalmente a escriturar as despesas e
receitas com locacdo foram indevidamente, de maneira
sistematica e deliberada, registrados também operac¢des e
fatos de natureza bem diversa.

Como se sabe, a empresa autuada exerce a
funcdo, ainda que ndo remunerada, de gestor de recursos e
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administrador de diversas empresas e entidades pertencentes
ao autointitulado grupo Uniesp. Sendo assim, a contabilidade
deveria segregar clara e precisamente, em contas
especificas, os recursos de cada entidade e as operagdes
realizadas em nome e no interesse de cada uma delas. No
entanto, instalou-se na contabilidade uma verdadeira
balburdia, de modo que todos os fatos contabeis eram
registrados como se dissessem respeito a uma Unica entidade.

Além disso, recursos e direitos pertencentes a
entidades com personalidade juridica prépria eram
empregados em beneficio dos sécios e administradores, como
se integrassem seu patrimoénio pessoal.

Uma informagdo que a contabilidade deveria
facil e claramente proporcionar, que é a demonstragao das
receitas obtidas com a locagdao de imdvel, acabou por exigir
um esfor¢co desmesurado da fiscalizacao para ser obtido, em
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virtude dos métodos inapropriados de escrituragao
adotados, para dizer o minimo.

Ndo cabe alegar que as obscuridades e
impropriedades da escrituragao foram frutos de equivoco ou
desconhecimento, pois, ao responder a intimagao da
fiscalizacdo, a empresa declarou (vide anexo 211, que contém
o termo de intimacdo fiscal n? 18, e a manifestacdo da
empresa autuada - folhas 2.618 a 2.625), textualmente:
Observagdo: A conta contabil 1.1.2.03.001 (Aluguel a
Receber), foi estipulada pela Gestdo Contabil, como uma
conta de transferéncia entre as empresas do grupo (IESP x
Sociedade).

Isso ndo quer dizer que a Sociedade recebia
todos aqueles valores de aluguéis contabilizadas nessa conta,
mas apenas alguns, conforme abaixo mencionado.

Conforme comprova o excerto supra, o método
de escrituracdo, apesar de claramente contrdrio as normas
contdbeis, foi adotado em decorréncia de decisdo da direcao
da empresa. Logo, esta mais que caracterizado o dolo que
justifica a qualificacdo da multa.

Além disso, inicialmente, na mesma
manifestacdo mencionada no pardgrafo anterior a empresa
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autuada informou que obteve receitas de aluguel inferiores
ao que foi posteriormente apurado e confirmado por ela em
nova manifestacao, conforme ja relatado na secdo anterior
deste voto que trata da contestacdao da omissao de receita.

Com efeito, no termo de constatacdo fiscal, a
fiscalizacdo esclarece que a Sociedade de Gestdo havia
afirmado que os Unicos valores por ele recebidos como
receitas de aluguel foram os iguais a RS 113.873,01 e RS
300.711,46. No entanto, foram encontrados diversos
lancamentos correspondentes a receitas de aluguel, os quais
constaram do Anexo 3 ao termo de intimacdo fiscal lavrado
em 15/05/2017 (Anexo 343 — “Anexo 3 ao TIF lavrado em
15/05/2017” - vide folhas 3.625 a 3.626). Em resposta a
intimacdo, a empresa afirmou que todos os valores
constantes do anexo 3 sdo recebimentos de aluguéis, e que
sdo contabilizados como receita. Ou seja, foram
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contabilizados como receitas outros valores além dos ja
citados, e foram misturadas as receitas de alugueis das outras
pessoas juridicas do grupo com as receitas de alugueis da
propria fiscalizada.

Por fim, é motivo ainda por considerar
deliberada a infracdo o fato de que a omissdo de receita
corresponde a diferenca entre o montante que, na
escrituracdo da empresa, foi transferido para o encerramento
do exercicio como receita e o aquele que foi informado na

declaragao de rendimentos.

De acordo com o termo de constatacao fiscal, a
multa de oficio foi qualificada em razdo de ter sido verificado
qgue a conduta dos sujeitos passivos enquadra-se, entre outras
disposicOes legais, no disposto no artigo 71 da Lei n2 4.502, de
1.964, ou seja, trata-se de infracdo qualificada pela
sonegagao.

O artigo 71 da Lei n? 4.502, de 1964, por sua
vez define sonegacdo nestes termos:

[...] Sonegacdo é toda acdo ou omissdo
dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, o conhecimento por
parte da autoridade fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da
obrigacgao tributaria principal, sua natureza
ou circunstancias materiais;
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Il - das condi¢des pessoais de contribuinte,
suscetiveis de afetar a obrigacdo tributaria
principal ou o crédito tributdrio
correspondente.

E inquestiondvel que o procedimento que a
empresa comprovadamente seguiu se caracteriza como agao
dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente,
o conhecimento por parte da autoridade fazendaria da
ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria principal,
sua natureza ou circunstancias materiais.

Portanto, diferente do alegado pela
impugnacdo, estd demonstrado nos autos a conduta dolosa
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por parte dos sujeitos passivos que permite enquadrar as
infracGes apuradas como a sonegacao definida pelo artigo 71
da Lei n24.502, de 1964.

Por conseguinte, justifica-se também a
qualificagdo da multa nos termos do artigo 44, inciso I, § 19,
da Lei n2 9.430, de 1996. Ndo houve presuncdo de dolo por
parte do fisco, mas conclusdo baseada em fatos comprovados.
Nado desqualifica as infracdes o fato alegado pela impugnacdo
de que a empresa respondeu as intimagdes do fisco, e ainda,
nos dizeres da defesa, prontificou-se a esclarecer quaisquer
duvidas que viessem a surgir no curso do procedimento fiscal.

Os fatos que levaram a qualificacdo da multa
dizem respeito ao passado, e a conduta posterior do infrator
perante as autoridades investigativas ndo muda a natureza
daqueles fatos. Mais importante ainda é que, nos termos do
artigo 72 da Lei n? 2.354, de 1954, todas as pessoas fisicas ou
juridicas, contribuintes ou ndo, sdo obrigadas a prestar as
informacdes e os esclarecimentos exigidos pelas autoridades
fiscais no exercicio de suas funcgdes.

Assim, o sujeito passivo, ao assim proceder,
ndo fez mais que cumprir o seu dever de colaborar com a
fiscalizacdo. Do contrdrio, estaria sujeito a punicGes ainda
mais graves, visto que o § 22 do artigo 44 da Lei n2 9.430, de
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1996, comina o agravamento de 50% da multa de oficio para
o caso do sujeito passivo que se recusar a prestar
esclarecimentos. Comprovado, portanto, que a infra¢cdao foi
praticada intencionalmente e que se classifica como
sonegagao, cumpre manter a multa de oficio no percentual de
150%, tal qual imposta.

Dai se segue também, conforme ja salientado
em outra subsecdo deste voto, que existe mais uma razao
para rejeitar a arguicdo de decadéncia.

Recorde-se que a impugnacdo postula a
aplicacdo do disposto no § 42 do artigo 150 do CTN, para que
seja considerado extinto o crédito tributario exigido pelo
decurso de prazo. Todavia, essa mesma norma ressalva que a
homologacao tdcita ndo se aplica aos casos comprovados de
dolo, fraude ou simulacdo. Em consequéncia, cumpre rejeitar
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todas as arguicoes da defesa apreciadas nesta subsecdo e
manter integralmente as exigéncias fiscais respectivas.

Mantida, portanto, a qualificadora da multa de oficio.

Contudo, com base na retroatividade benigna, na forma do art. 106, I, “c” do CTN,
a multa qualificada que fora aplicada no percentual de 150%, de acordo com a regra vigente a
época do lancamento, deve ser reduzida para o percentual de 100%, a par do disposto no artigo 82
da Lei n® 14.689/23.

3.3 DA RESPONSABILIDADE PESSOAL DO SOCIO-ADMINISTRADOR, JOSE FERNANDO PINTO DA
COSTA, FUNDADA NO ART. 135, Ill, DO CTN, E SOLIDARIA, DESTE E DA SOCIA CLAUDIA
APARECIDA PEREIRA, NA FORMA DO ART. 124 DO CTN

Os recorrentes defendem que a responsabilidade prevista no artigo 124, inciso |, do
CTN, é juridica, o que significaria que seria atribuida somente aqueles que tenham interesse
comum na situagdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal, ndo sendo o caso dos
sécios incluidos na sujeicdo passiva deste processo. Esse interesse comum, por suas razdes,
apenas se configuraria quando dois ou mais contribuintes praticassem conjuntamente o fato
gerador da obrigacdo tributaria.

Aos peticionantes assiste razdo, mas apenas em parte, conforme passo a expor.

Nos termos do artigo 121, incisos | e Il, existem duas categorias de sujeito passivo: a
do contribuinte e do responsavel. O art. 124, |, ao dispor sobre a solidariedade, nao prescinde de
gue haja hipdtese de sujeicdo passiva de que a solidariedade, por forca da lei, se imp&e; entendo
gue ndo se trata de um alargamento de sujeicdo passiva, mas dos limites de responsabilidade —
gue deixa de ser subsididria, para ser solidaria — solidariedade que, nos termos da lei civil, ndo se
presume, decorrendo apenas “da lei ou do contrato”.

Com efeito, o patriménio particular dos titulares, sdcios e administradores nao se
confundem com o da pessoas juridica, de modo que, em principio ndo responde pela obrigacdo
tributdria constituida em nome da pessoa juridica; a imputacdo de sujeicdo passiva solidaria,
dessarte, ndo pode ter um fundamento juridico ou factual que, se extrapolado para a generalidade
dos casos, levaria ao enquadramento de todo e qualquer sdécio e administrador,
independentemente das circunstancias especificas de cada caso, como solidario da obrigacdo da
empresa, por ser ele quem “personaliza” a vontade, o humano que pratica o ato social.

A responsabilidade do sdécio somente é vdlida quando se descreve uma
circunstancia relativamente excepcional, fora do ordindrio, ou que transcende a generalidade dos
contribuintes ou dos responsaveis em potencial. Essa circunstancia, em geral, produz uma espécie
de confusdao patrimonial, visto que as partes envolvidas sao atribuiveis atos, omissdes e
condutas que revelam nao ter sido respeitada a separagao determinada em lei entre, de um
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lado, o patrim6nio da pessoa juridica ou da firma individual a ela equiparada, e, de outro lado, o
patrimonio dos seus sdcios, acionistas ou titular individual.

Nesse sentido, o interesse comum justificador da responsabilizacdo solidaria se
verifica na hipdtese de os sdcios, acionistas e titulares individuais, ou até mesmo terceiros,
receberem da pessoa juridica vantagens ou beneficios desproporcionais ou imotivados em razao
de sua relacdo para com ela.

No caso presente, ha elementos a demonstrar a confusdo patrimonial entre os
ativos e passivos da pessoa juridica e dos seus sécios, arrolados como responsaveis. Contudo,
entendo que somente em relagdo ao Sr. José Fernando Pinto da Costa restou comprovada a
pratica dos atos dolosos, praticados na qualidade de sécio-administrador da empresa, inexistindo
inferéncias suficientes quanto a atos praticados pela sdcia Sra. Cldudia Aparecida Pereira a
atribuicdo de sua responsabilidade, mormente de forma soliddria. Com efeito, hd somente
referéncias gerais, na exposicao fatica, de que os contratos de locacdo ou fianca eram também por
ela subscritos, ou diante do fato ser proprietdria de alguns imdveis envolvidos nos contratos
locaticios; ndo se afirma, em nenhum momento, que estivesse investida em poderes de gestdo, ou
que teria praticado ato em nome da sociedade com infracdo ao contrato social ou a lei; nenhum
ato dolo sonegatério, relacionado a omissdo de receita das locacdes foi praticado pela
mencionada sdcia, inferéncia que seria necessaria a sua responsabilizacdo pessoal.

Para demonstracdo do quanto ora se afirma, cito, quanto aos fatos relatados no
Termo Fiscal, os transcritos para o acérdao de impugnacao:

[...] A Sociedade de Gestdao administrou os recursos
daquelas entidades como se elas fossem ndo mais que suas
filiais, haja vista que nao havia separagao em contas distintas
dos direitos e obrigacdes de cada entidade, embora cada uma
delas fosse constituida como pessoa juridica distinta. E apesar
de centralizar a gestdo administrativa e financeira dessas
entidades, a Sociedade de Gestdao ndo recebia nenhuma
remuneragao por seus servigos, o que é inconcebivel, visto
gue seu numero ultrapassa 60, muitas das quais contavam
com diversas unidades de ensino.

Recorde-se, ainda, que se verificou que, no total, a
Sociedade de Gestdo movimentou ao longo do ano de 2.012
mais de 410 milhGes de reais. Ora, um trabalho herculeo
como esse somente nao foi remunerado porque era realizado
no interesse de entidades que eram integrantes do
patriménio dos mesmos sdcios controladores da Sociedade de
Gestao.
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Outra evidente demonstracdio de confusdo
patrimonial foi o fato comprovado pela fiscalizacdo de que
recursos pertencentes a Sociedade de Gestdao foram usados
para adquirir o controle direto ou indireto de novas
instituicdes de ensino, mas as novas aquisicdes passaram a
integrar diretamente o patrimonio dos seus dois sécios, e ndao
o dela prépria.

Semelhante confusdo patrimonial atesta que os
sécios da pessoa juridica autuada tratavam o patrimonio
desta como se fosse uma extensdo do seu patrimoénio pessoal,
desrespeitando eles préprios o principio da entidade, que
determina a separacdo dos direitos e obrigacbes da pessoa
juridica dos daqueles pertencentes aos seus sdcios ou
administradores. Sendo assim, somente por essa
circunstancia, ja se justifica a responsabilizacdo com base no
artigo 124, inciso |, do CTN.

Além da aquisicdo de novas empresas em favor dos
socios com os recursos dos sécios, esta foi onerada ainda pelo
pagamento de bens de consumo e de servigos prestados na
residéncia deles, além de gastos com a utilizacdo para fins
particulares de bens registrados em nome da entidade
(aeronave e embarcacdo).

Como bem observa a fiscalizacdo, a aquisicdo de
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bens e os pagamentos de diversas despesas pessoais dos
socios ou de seus familiares, alguma delas registradas
contabilmente como se fossem despesas da pessoa juridica,
mostram que lograram proveito préprio (econ6mico) das
situacGes que constituem os fatos geradores das obrigacdes
principais, utilizando os recursos que deveriam ser recolhidos
ao Fisco Nacional. E esse proveito econbémico, convém
enfatizar, transcende aquele a que fariam jus legitimamente
na condicdo de socios.

A impugnacdo ndo nega os fatos apurados e
comprovados pela fiscalizacdo que caracterizam a confusdo
patrimonial e o uso dos recursos da empresa em proveito
pessoal dos socios, apenas objeta que ndo legitimariam a
responsabilizacdo dos interessados, de acordo com a
interpretacao defendida por ela para o artigo 124, inciso |.
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Contudo, conforme visto, nos paragrafos precedentes, a tese
da impugnacado nao se sustenta.

Por conseguinte, o interesse comum a que se refere
o artigo 124, inciso |, do CTN, estd cabalmente demonstrado
nos autos, o que justifica a responsabilizagdao solidaria dos
senhores José Fernando e Claudia Aparecida.

O senhor José Fernando, adicionalmente, foi
responsabilizado também com base no artigo 135, inciso lll,
pois além de sdcio era também administrador da pessoa
juridica autuada e, conforme demonstrado nos autos, nessa
ultima condicdo, praticou atos com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatuto.

O artigo 135, inciso Ill, do CTN, invocado pela
autuante dispde: Art. 135. S3o pessoalmente responsaveis
pelos créditos correspondentes a obrigacdes tributdrias
resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatutos: (...) lll - os
diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de
direito privado.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, por meio do
Parecer PGFN/CRJ/CAT n?2 55, de 2009, analisou
extensivamente, em seus varios aspectos, a responsabilidade
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tributdria de que trata o artigo 135 do CTN, tirando dessa
analise as seguintes conclusdes, textualmente:

58. Enfim, restou consolidada a doutrina da
responsabilidade tributaria subjetiva dos
administradores.

59. A respeito da necessidade de presenga de ato
doloso por parte do administrador ou da suficiéncia
da presenca de culpa, deve-se observar que, ao
contrario do que defende parte da doutrina, a
jurisprudéncia macica do STJ exige tdo-sé a
presenca de “infracdo de lei” (= ato ilicito), a qual,
pela teoria geral do Direito, pode ser tanto
decorrente de ato culposo como de ato doloso (ndo
obstante alguns poucos acérddos referirem
expressamente a necessidade de prova do dolo, em
contraposicdo a imensa maioria que exige somente
a culpa). Logo, se a lei e a jurisprudéncia nao
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separaram as hipdteses de culpa em sentido estrito
e dolo, tanto um quanto outro elemento subjetivo
satisfaz a hipdtese do art. 135 do CTN. Em verdade,
o Direito Tributario preocupa-se com a
externalizacdo de atos e fatos, ndo possuindo
espaco para a persecucdo do dolo; basta a culpa.

60. Podemos enumerar aqui as conclusGes gerais
decorrentes da doutrina da responsabilidade
subjetiva dos administradores, na forma da
jurisprudéncia hoje pacificada do Superior Tribunal
de Justica: a) O sdcio que ndo possui poderes de
geréncia ndo responde pelas obrigacdes tributarias
da sociedade; b) O administrador ndo responde
pelas obrigacdes tributdrias surgidas em periodo em
gue ndo detinha os poderes de geréncia; c) A mera
auséncia de recolhimento de tributos devidos pela
pessoa juridica ndo pode ser atribuida ao
administrador, ndo respondendo este em razao
desse mero inadimplemento da sociedade; d) O
administrador s6 é responsdvel por atos seus que
denotem infracdo a lei ou excesso de poderes,
como, por exemplo, a sonegacao fiscal (que é ilicito
punivel inclusive penalmente) ou a dissolugdo
irregular da sociedade; e) O ato ilicito ensejador de
responsabilidade tributaria pode ser tanto culposo
quanto doloso; f) A prova da pratica de ato ilicito
por parte do administrador compete a Fazenda
Publica (salvo normas especiais probatdrias, como a
relativa a CDA).

De acordo com o parecer supra, a responsabilidade
dos administradores instituida pelo artigo 135 do CTN é
subjetiva. Isso significa que, com o fito de responsabilizar o
administrador da pessoa juridica pelo crédito tributdrio
constituido, ndo basta a Fazenda Publica comprovar que
houve ilicito tributario.

Deverad comprovar também que o administrador
procedeu com dolo ou culpa na pratica de atos que
impliqguem excesso de poderes ou infracdo de lei, de contrato
social ou de estatuto.
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A mera falta de pagamento de tributo, por si s,
ndo é a infracdo de lei a que se refere o artigo 135 do CTN, de
modo que ndo se considera suficiente para justificar a
responsabilizagdo do administrador.

No termo de verificagcdo fiscal, a fiscalizagdo mais
uma vez extensivamente relatou os fatos que levaram a
conclusdo de que a conduta do senhor José Fernando,
apontando as provas respectivas que foram coletadas. Por
isso, transcreve-se adiante as passagens relevantes,
textualmente:

José Fernando era o administrador
da Sociedade Gestora quando da sonegacdo de
tributos, que ocorreu tanto por meio da omissao de
receitas (ndo declaradas em sua DIPJ) quanto por
meio dos pagamentos sem causa e a beneficidrios
ndo identificados, em especial dos pagamentos
efetuados, a margem da tributacdo, a ele mesmo e
a sua esposa (Al COMPROT 19515.721110/2017-
93).

Ao administrar a empresa de maneira
a ocultar do Fisco fatos geradores de tributos, tanto
os devidos pela empresa quanto os devidos por ele
mesmo (decorrentes dos valores que a Sociedade
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Administradora lhes pagou), José Fernando
cometeu infragdo a lei, razdao pela qual lhes estd
sendo atribuida responsabilizacdo solidaria com
base no artigo 135 acima transcrito. Acrescente-se a
isto o fato de ndo ter sido apresentado (ou mesmo,
de ndo existir), um controle apurado das receitas e
despesas das entidades administradas pelo
contribuinte, os quais permitiriam segregar o
caminho percorrido pelos recursos de cada uma,
em especial as imunes e isentas, os quais foram
transferidos para as contas bancdrias da empresa.
Em sua maioria, os recursos transferidos tiveram
como origem as mensalidades pagas por meio do
FIES.

Como foi exposto, foram sendo pagas, ao longo do
ano de 2012, despesas de José Fernando, Claudia e filhos.
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Para grande parte destes pagamentos, em resposta a
intimacdes lavradas, o comprovante apresentado foi apenas o
documento de controle interno da transferéncia efetuada
para José Fernando (conta contdbil “Presidente”). Ou seja, a
confusdo patrimonial entre as entidades educacionais e a vida
pessoal de José Fernando é tal que a fiscalizada (a qual, cabe
lembrar, centraliza todos os recursos recebidos pelo grupo)
efetua os pagamentos solicitados por seu Presidente sem,
sequer, manter arquivados seus comprovantes fiscais.

Ndo se estd falando aqui apenas de valores
pequenos: sdo concedidos a José Fernando “adiantamentos
de dividendos” da ordem dos milhdes de reais!

Como pode ser visto no Razdo da conta contabil
“Presidente — 1.1.3.03.001” (Anexo 12), ao final de marco o
saldo da conta ja era devedor em mais de RS 2 milhdes,
pulando para mais de RS 4 milhdes em junho, mais de RS 8
milhdes em setembro e terminando o ano em mais de RS 13
milhdes. Tudo isso antes da distribuicdao de dividendos. Como
a empresa poderia ter certeza de que apuraria lucro em valor
suficiente para antecipar tantos milhdes a seu Presidente?

Isto revela uma maneira temeraria de gerir uma
empresa, so justificada pela certeza de lucratividade advinda
do controle das receitas de todo o grupo econémico (por

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

meio da utilizacdo de dois CNPJs para cada unidade de
ensino), boa parte delas oriundas de recursos do FIES (quase
RS 240.000,00, como foi visto), os quais, tendo sido recebidos
por entidades isentas, em quem foram lancadas as despesas
de folhas de pagamentos, possibilitaram vultosos superavits.

(...)

Ademais, em funcdo de constatacdo, em tese, de
crime contra a Ordem Tributaria - Lei n° 8.137/90, de
27/12/1990, pela sonegacdo de tributos, uma vez que nem a
totalidade das receitas de aluguel auferidas, nem parte dos
rendimentos de José Fernando e Cldudia Aparecida foram
declarados pela empresa ao Fisco (incisos | e Il do art. 1 da Lei
n? 8.137/1990, e artigo 71 da Lei n? 4.502), a conduta ilicita
intencional por parte da Sociedade Administradora, por meio
de seu administrador, caracteriza a infracdo de lei prevista no
artigo 135, lll, do Cddigo Tributario Nacional, devendo seu
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administrador, também, responder pessoalmente, pelas
obrigacdes tributarias resultantes desses atos.

Ademais, ha que se falar em infracdo a lei
decorrente do dever do administrador da empresa de zelar
pela correta elaboragao dos livros contdbeis e fiscais, inclusive
mediante a apresentacdo dos documentos que suportam sua
escrituracdo, conforme o disposto nos artigos 1.011, 1.193 e
1.194 do Cédigo Civil, (...)

No presente caso, nao houve a apresentagdo de
diversos documentos concernentes as atividades da
fiscalizada: além do jd mencionado controle da movimentacao
dos recursos das instituicdes por ela administradas, em
resposta a todas as intimagdes que versaram sobre
comprovacdo da natureza de transferéncias bancarias
efetuadas para as institui¢cdes educacionais do Grupo (tanto a
crédito quanto a débito da fiscalizada), a resposta foi sempre
amesma (...).

Ou seja, ndao havia documentos fiscais
comprovando a motivacdo destas transferéncias, realizadas
de maneira promiscua entre as contas bancdrias das empresas
do Grupo UNIESP. Para piorar o quadro, em diversas ocasioes,
estas transferéncias entre contas do grupo eram
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contabilizadas erroneamente, de acordo com o prdéprio
contribuinte, na conta “Aluguel a receber”: (...) Soma-se a isto
o fato de todas as contas contabeis atribuidas as instituicdes
de ensino serem encerradas contra a conta “Aluguel a
Receber” e contra a “Conta Transitoria”, assim como as contas
de despesas e receitas da prépria Sociedade Administradora.

Observa-se, pois, que a fiscalizacdo imputou
responsabilidade ao senhor José Fernando com base no artigo
135, inciso I, do CTN, em virtude de ter verificado que ele, na
condicdo de administrador da Sociedade de Gestao,
deliberadamente conduziu a empresa a cometer diversas
ilicitudes que geraram as diferencas tributarias objeto do
presente lancamento.

Essas ilicitudes consistiram em determinar (conduta
comissiva) ou permitir (conduta omissiva, pois, tendo em vista
os valores envolvidos e a relevancia deles, conclui-se que a
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direcao da empresa deveria ter conhecimento dos fatos e que
se ndo tivesse a intencdo de os praticar, deveria té-los
impedidos) que pagamentos sem causa ou a beneficidrios ndo
identificados fossem realizados; que recursos da empresa, por
meio desses pagamentos, fossem usados para o
favorecimento e beneficio pessoal dos socios e de seus
familiares, visto que foram usados para quitar despesas
pessoais ou para adquirir bens e outros negdcios em nome
dos sdocios, e ndao da empresa, sem que se pudesse
caracterizar tais pagamentos como distribuicao de lucros ou
devolucdo de quotas de capital.

Além disso, a direcdo da empresa ndo cumpriu o
dever de manter sua contabilidade conforme as
determinagdes legais, visto que o0s pagamentos, a
movimentacdo financeira e as operagdes patrimoniais que
envolviam as empresas e entidades integrantes, formal e
informalmente, do grupo educacional controlado pelo senhor
José Fernando (assim como pagamentos realizados em
beneficio pessoal dele e de seus familiares), eram
contabilizados de maneira obscura e confusa, sem que
houvesse distingdo entre os diversos centros de custos e
discriminacdo da verdadeira natureza das operacles e
negocios realizados.
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Acrescente-se que, amiude, muitos desses
pagamentos ndo estavam acompanhados dos respectivos
comprovantes, violando-se o disposto no artigo 1.194 do
Cadigo Civil.

Conforme demonstrado na subsecdo anterior deste
voto em que se discute a qualificacdo da multa, a escrituracdo
irregular afetou particularmente a capacidade do fisco de
verificar a verdadeira receita obtida pela empresa autuada
com a locacdo de imodveis, visto que na conta contabil
destinada a escrituracdo desses valores eram indevidamente
lancados também fatos e operacbes contabeis de natureza
bem diversa.

Em manifestacdo expressa, por ocasido de resposta
dada a intimacao fiscal durante o processo de auditoria fiscal,
a empresa declarou que esse método obscuro e irregular de
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contabilizacdo era a politica determinada pela direcdo da
empresa.

A falta de separacdo entre os negdcios e os
patrimonios pertencentes tantos aos sdcios, como a
Sociedade de Gestdo, e também das instituicdes de ensino as
guais esta prestava servigos administrativos e financeiros, que
implica confusdao patrimonial, também configura a violagao
expressa de lei a que se refere o artigo 135 do CTN, visto que,
por lei, deve haver separa¢do entre o patrimoénio da pessoa
juridica e o daquele de seus socios e administradores.

Trata-se de inobservancia do chamado principio da
entidade, o qual se acha implicitamente reconhecido pelo
artigo 50 do Cédigo Civil e também pelas normas contabeis.
Contra esse conjunto de fatos e provas, a impugnacao faz
apenas objecOes genéricas, sem contestar nem refutar os
fatos comprovados pela fiscalizacao.

Além de citar diversos doutrinadores, apenas alega
que ¢é essencial que se encontrem demonstrados,
concretamente, os pressupostos juridicos necessarios a
verificacdo da norma de responsabilidade dos sbécios e
administradores, fixada pelo artigo 135 do CTN, sob pena de
violar ndo apenas o artigo 128 do CTN, como, igualmente, os
principios da capacidade contributiva e do ndo confisco.
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Contudo, a objecdo é indcua, visto que, conforme
visto nos pardagrafos precedentes, acha-se demonstrado nos
autos que, efetivamente, o senhor José Fernando, na
condicdo de administrador da Sociedade de Gestao,
deliberadamente praticou atos com violagdo de lei, os quais
tiveram como resultado a omissdo no recolhimento das
obrigacgdes tributarias exigidas pelo presente langamento.

Assim, encontra-se plenamente justificada a sua
qualificacdo como responsavel solidario pelo crédito tributario
lancado.

A impugnacdo alega que, no decorrer do
procedimento fiscal, a conduta do senhor José Fernando se
pautou na boa-fé, tanto que respondeu os questionamentos
realizados pela fiscalizagdo, de modo que ndo teria havido
violacdo dos artigos 1.011, 1.193 e 1.194 do Cddigo Civil.
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Todavia, tal alegacdo tampouco tem o condao de o eximir da
responsabilizagdo solidaria.

Os fatos que levaram a sujeicdo passiva solidaria
dizem respeito ao passado, e a conduta posterior do infrator
perante as autoridades investigativas ndo muda a natureza
daqueles fatos. Mais importante ainda é que, nos termos do
artigo 72 da Lei n2 2.354, de 1954, todas as pessoas fisicas ou
juridicas, contribuintes ou ndo, sdo obrigadas a prestar as
informacgdes e os esclarecimentos exigidos pelas autoridades
fiscais no exercicio de suas fungdes. Assim, o sujeito passivo,
ao assim proceder, ndo fez mais que cumprir o seu dever de
colaborar com a fiscalizagao.

Do contrdrio, estaria sujeito a puni¢cGes ainda mais
grave, visto que o § 22 do artigo 44 da Lei n? 9.430, de 1996,
comina o agravamento de 50% da multa de oficio para o caso
do sujeito passivo que se recusar a prestar esclarecimentos.
Por conseguinte, cumpre rejeitar todos os argumentos e
guestdes suscitadas a respeito da matéria discutida nesta
subsecdo do voto e manter integralmente o vinculo de
responsabilidade solidaria de ambos os sujeitos passivos.

Cito, a proposito do tema, julgado da Camara Superior de Recursos Fiscais:
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Acérdio n? 9202-010.745 — CSRF / 22 Turma

Sessao de 27 de junho de 2023

Relatora Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ART. 124 e 135 DO CTN.
SOCIOS E GESTORES.

A responsabilidade tributaria nos moldes dos arts. 124 e 135
do CTN exige a efetiva caracterizagdo de interesse comum,
que a pessoa fisica seja soOcio, diretor, gerente ou
representante da empresa e a demonstragdo da pratica de
atos dolosos contrarios ao interesse do contribuinte e com
violagado a lei, contratos e estatutos.
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CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. UTILIZACAO DE PESSOA
JURIDICA INTERPOSTA. POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO
DO TRIBUTO RECOLHIDO PELA EMPRESA DESCARACTERIZADA.

A utilizagdo de pessoa juridica interposta com a finalidade
exclusiva de reduc¢do dos custos sobre a folha de pagamento
deve ser combatida. Entretanto, havendo a caracterizacdo de
empresa como mera extensdo da real contratante da mao de
obra, deve-se admitir a compensacdo dos valores recolhidos a
titulo de Contribuicdo Previdenciaria.

Portanto, mantenho a sujeicdo passiva do sdcio Sr. José Fernando Pinto da Costa, de
forma pessoal e solidaria, na forma do art. 135, lll, c/c art. 124, |, do CTN, excluindo a
responsabilidade imputada a Sra. Cldudia Aparecida Pereira.

4 CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario, rejeitar as preliminares e,
no mérito, dar-lhe provimento parcial para tao somente excluir a responsabilidade solidaria
imputada a Sra. Cldudia Aparecida Pereira; de oficio, reduzir a multa de oficio aplicada ao
percentual de 100%.

E como voto.

Assinado Digitalmente

LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira, redator designado:

Inobstante as conclusdes da ilustre Conselheira Relatora pelo afastamento da
responsabilidade solidaria atribuida com base no art. 124, inciso | do CTN a sdcia Claudia
Aparecida Pereira, o Colegiado, apds os debates, decidiu por manter a sdcia como coobrigada a
satisfacdo do crédito tributario, cabendo-me a responsabilidade de redigir o voto vencedor.
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De acordo com o que consta nos autos, restou devidamente comprovada a
ocorréncia de confusdo patrimonial entre a pessoa juridica e seus sécios, fato que implica na
demonstracdo do interesse comum na situacdo que constitui o fato gerador, conforme decisées
deste Conselho.

Veja-se os fatos coletados pela autoridade fiscal que demonstram, com sobejo, a
confusdo patrimonial havida entre a fiscalizada, outras pessoas juridicas do grupo e os dois sdcios,
dentre eles a Sra. Claudia Aparecida Pereira (com destaques acrescidos):

Ndo se esta falando aqui de simples interesse indireto e mediato (que todos os
sécios de direito por principio teriam) nos resultados econémicos advindos de
pessoa juridica regularmente constituida.

Ou seja, essas pessoas ndo possuem apenas o interesse mediato no resultado
economico-financeiro das atividades da empresa contribuinte, como é o que
ocorre, via de regra, com qualquer pessoa que regularmente pertenca ao quadro
societdrio de uma empresa, uma vez que os atos da empresa sdo sempre
praticados através da vontade de seus dirigentes formais ou informais, posto que
todos ganham com o fato econémico. Tampouco se esta falando de mera falta de
pagamento de tributo.

O que se verificou no presente caso foi uma forma de organizacdo e de
procedimento da Sociedade Administradora, inserida no contexto do Grupo
UNIESP, engendrada com o evidente intuito de frustrar toda e qualquer

possibilidade de determinacdo das destinacoes dadas aos recursos que

transitaram por suas contas bancarias, e, consequentemente, da realizacdo do

crédito tributario devido sobre as operagbes praticadas por meio da atuagdo
direta de seus proprietarios naquelas opera¢des. Dentre as operagdes descritas
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neste relatdrio, temos a falta de segregacdo da apuracdo e da destinagdo dos
resultados positivos obtidos por pessoas juridicas que tiveram seus recursos
administrados pela fiscalizada (mas das quais ela ndo é sécia) e a consequente
utilizacdo dos mesmos por ela. Destaca-se o fato de boa parte destes recursos
(cerca de RS 240 milhdes) terem advindo do FIES, conforme consulta ao Portal da
Transparéncia e como pode ser visto, inclusive, no histdrico das transferéncias
bancdrias constantes nos extratos fornecidos pelo contribuinte. Destarte, estes

recursos, alguns deles pertencentes a entidades isentas ou imunes, foram
utilizados para, dentre outras coisas, a realizacio de pagamentos de despesas e
aquisicoes de bens e direitos para os sdcios da fiscalizada (Al COMPROT
19515.721110/2017-93).

Como ja tem sido exposto, os responsdveis pela empresa demonstraram interesse
focado exatamente na situagcdo que constituiu o fato gerador da obrigacdo
tributaria, ou seja, na realizagdo do fato que teve a capacidade de gerar a
tributacdo (receitas ndo declaradas). A omissdo de receita em declaracdo

prestada resultou em sonegacao dos tributos sobre ela devidos, os quais, bem
como ela prépria, foram utilizados para, por exemplo, aquisicio de bens e os
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pagamentos de diversas despesas pessoais de José Fernando e Claudia
Aparecida e seus filhos (alguma delas registradas contabilmente como se fossem

despesas da pessoa juridica, como descrito no Al citado no paragrafo anterior).
Isto mostra que eles lograram proveito préprio (econémico) das situagées que
constituem os fatos geradores das obrigacdes principais, na medida em que se
utilizaram de recursos que deveriam ser recolhidos ao Fisco Nacional. Desta forma
revelaram o seu interesse comum naquelas situagGes. Dito de outra forma, o fato
de os responsaveis indicados lograrem proveito préprio(econémico) das situagdes
gue constituem os fatos geradores das obrigacdes principais revelam, sim, o seu
interesse comum naquelas situagées. O “interesse comum” a que alude o art. 124
do CTN pode ser entendida como sendo o interesse econdmico, ou seja, o
interesse em lograr proveito proprio daqueles atos.

Além das remuneracdées indiretas (ou seja, da transferéncia de recursos, via

contas bancarias, aquisicio de bens ou pagamentos de despesas para seus

a

sécios a _margem da tributacio, que resultaram no Al COMPROT 19515-

721110/2017-93), como relatado ao longo deste relatério, a confusdo

patrimonial se da de maneira inequivoca, na medida em que a Sociedade recebe

e administra os recursos de empresas pertencentes a José Fernando e Claudia

Aparecida, das gquais ela mesma ndo é socia. Tanto é assim que, em sua DIPJ AC

2012 (Anexo 1), a fiscalizada declara ndo possuir participacdo permanente em

coligadas ou controladas:

Diga-se, a propdsito, que a ilustre Relatora do feito concorda expressamente com as
conclusdes do fisco sobre a comprovacao da confusdo patrimonial entre os sécios, a fiscalizada e
demais pessoas do grupo:

No caso presente, ha elementos a demonstrar a confusdao patrimonial entre os
ativos e passivos da pessoa juridica e dos seus soécios, arrolados como
responsaveis.

Além da confusao patrimonial, restou devidamente demonstrado nos autos que os
sécios valeram-se de artificios para reduzir a artificialmente a tributagdo, fato também
corroborado pelo voto condutor do julgado:

Entretanto, entendo que as referéncias aos fatos que ndo sdo objeto da presente
autuagdo serviram para contextualizar as imputagbes fiscais havidas neste
processo, capazes de deixar evidente o dolo dos sujeitos passivos do presente
lancamento, deliberado para a ocultacdo dos valores que transitavam pelas
contas das empresas, fosse para realizar distribuicdo disfarcada de lucros, ou
mesmo para reduzir a tributagdo das empresas educacionais que ndo possuiam
imunidades, ou implicando em verdadeira confusdo patrimonial em relacdo aos
sécios comuns, as pessoas fisicas responsabilizadas nesta autuacgao.

Diante de tal quadro fatico, a CSRF vem convalidando a atribuicdo da
responsabilidade tributaria inserta no art. 124, inciso | do CTN. Veja-se, a titulo ilustrativo, os
seguintes julgados, assim ementados (com destaques acrescidos):
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Ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2013, 2014 RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. INTERESSE
COMUM. ARTIGO 124, |, DO CTN. CONFUSAO PATRIMONIAL. O interesse comum
previsto no artigo 124, I, do CTN como hipdtese de responsabilidade soliddria é
juridico, e ndo meramente econdmico. O interesse juridico comum deve ser
direto, imediato, na realizacao do fato gerador que deu ensejo ao langamento, e
resta configurado quando as pessoas participam em conjunto da pratica dos
atos descritos na hipdtese de incidéncia. Essa participacdo em conjunto pode
ocorrer tanto de forma direta, quando as pessoas efetivamente praticam em
conjunto o fato gerador, quanto indireta, em caso de confusao patrimonial. Em

se tratando de autuacdo relativa a omissdo de receitas, caracterizam confusao
patrimonial a prova de recebimento de beneficio financeiro injustificado, assim
como a prova da interposicdo de pessoas existentes meramente no papel e cujo
patrimdnio é constituido de bens essenciais a atividade da contribuinte e antes a
ela pertencentes.

Numero da decisdo: 9101-006.631

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial, e, no

mérito, em negar-lhe provimento. Votou pelas conclusdes a conselheira Edeli
Pereira Bessa, que manifestou ainda intencdo de apresentar declaracao de voto.
(documento assinado digitalmente) Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Presidente
em Exercicio (documento assinado digitalmente) Livia De Carli Germano - Relatora
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Luis Henrique Marotti Toselli,
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Alexandre Evaristo Pinto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em
exercicio). Ausentes momentaneamente os conselheiros Guilherme Adolfo dos
Santos Mendes e Luciano Bernart (suplente convocado).

Nome do relator: LIVIA DE CARLI GERMANO
Ementa:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008, 2009

[...]

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2006, 2007, 2008, 2009

SOLIDARIEDADE  PASSIVA'  FUNDAMENTADA NO INTERESSE COMUM.
DEMONSTRACAO DO VINCULO COM O FATO GERADOR. Sdo solidariamente
obrigados os sujeitos que tenham interesse comum na situagdo que constitua o
fato gerador da obrigacdo principal. Ndo restando comprovado que houve
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atuacdo de maneira concorrente dos arrolados, valendo-se de construcoes
artificiais e ardilosas para se esquivar de obrigacdes tributarias, ndo ha atrai-los
para o polo passivo da obrigacdo tributaria, vez que n3do se caracteriza o

interesse juridico comum necessario a aplicagdo do art. 124, I, do CTN.
RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA PREVISTA NO INCISO Il DO ART. 135 DO CTN.
NECESSIDADE DE COMPROVAGCAO DO DOLO. Se n3o se mostram presentes os
elementos necessarios a qualificacdo da multa de oficio, ndo ha como prevalecer
a atribuicdo de responsabilidade lastreada em hipdtese que demanda a
comprovacado do dolo, como no caso do inciso Ill do art. 135 do CTN. MULTA DE
OFICIO QUALIFICADA. FRAUDE. Somente se mantém a multa qualificada nas
hipoteses em que, comprovado o dolo, resta caracterizada hipdtese de
sonegacdo, fraude ou conluio a que aludem os arts. 71, 72 e 73 da Lei n2
4.502/64.

Numero da decisdo: 9101-006.999

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado em: (i) quanto ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, por
unanimidade de votos, conhecer parcialmente do recurso apenas em relacdo a
matéria “(1) - tributacdo da receita de reversdo da provisdo relativa ao agio”; (ii)
relativamente ao Recurso Especial do Contribuinte, por maioria de votos,
conhecer parcialmente do recurso apenas em relacdo a matéria “(6) — Nao
incidéncia de multa qualificada (150%) quando ausente a comprovacio de dolo e
fraude”, vencidos os Conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto (relator), Luis
Henrique Marotti Toselli e Maria Carolina Maldonado Mendonga Kraljevic que
votaram pelo conhecimento parcial em maior extensdo, também em relagdo a
matéria “(3) - Parcial acolhimento de prejudicial de mérito relativa a tributacdo da
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receita da reversdo da provisdo”; e (iii) quanto aos Recursos Especiais dos
Coobrigados, por unanimidade de votos, conhecer dos recursos nas matérias
admitidas (7 e 8). No mérito, acordam em: (i) relativamente ao recurso da
Fazenda Nacional, por maioria de votos, negar-lhe provimento, vencidos os
Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Guilherme Adolfo dos Santos Mendes que
votaram por dar provimento; (ii) quanto ao recurso do Contribuinte, por maioria
de votos, dar-lhe provimento para reduzir a multa de oficio para 75%, vencidos os
Conselheiros Edeli Pereira Bessa e Luiz Tadeu Matosinho Machado que votaram
por dar provimento parcial para reduzir a multa para 100%; e (iii) em relagdo aos
recursos dos Coobrigados: (a) quanto a matéria “(6) Auséncia de responsabilidade
tributaria solidaria dos acionistas, diante da inaplicabilidade do artigo 124, e 135,
Il do CTN”, por maioria de votos, dar-lhes provimento, vencida a Conselheira
Edeli Pereira Bessa que votou por negar provimento, e por fundamentos distintos,
o Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado que acompanhou a divergéncia
apenas em relagdo ao art. 135, lll, do CTN, e o Conselheiro Guilherme Adolfo dos
Santos Mendes que acompanhou a divergéncia somente em relagao ao art. 124, 1,
do CTN; e (b) em relagcdo a matéria “(7) Auséncia de comprovacdo de dolo e
fraude para fins de afastamento da responsabilidade tributdria e multa
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qualificada”, por maioria de votos, dar-lhes provimento, vencidos os Conselheiros
Edeli Pereira Bessa e Luiz Tadeu Matosinho Machado que votaram por dar
provimento parcial para reduzir a multa para 100%. Designada para redigir o voto
vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa, que manifestou ainda intengdo em
apresentar declaragdo de voto. Assinado Digitalmente Fernando Brasil de Oliveira
Pinto — Presidente em exercicio e Relator Assinado Digitalmente Edeli Pereira
Bessa — redatora designada Participaram da sessdo de julgamento os julgadores
Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho
Machado, Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Guilherme Adolfo dos
Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Jandir José Dalle Lucca e
Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente em exercicio).

Nome do relator: FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO

Note-se que o segundo acérddo, de lavra do ilustre Conselheiro Fernando Brasil de
Oliveira Pinto, afastou a atribuicdo da responsabilidade prevista no art. 124, inciso | do CTN
porque “...Ndo restando comprovado que houve atuagdao de maneira concorrente dos arrolados,
valendo-se de construgdes artificiais e ardilosas para se esquivar de obrigacGes tributdrias, ndo ha
atrai-los para o polo passivo da obrigacdo tributdria, vez que nao se caracteriza o interesse juridico
comum necessario a aplicacdo do art. 124, |, do CTN”

No caso dos autos, diversamente do quanto demonstrado no acérdao proferido
pela CSRF, restou comprovado que houve atuag¢dao conjunta dos arrolados por meio de
construcgdes artificiais e ardilosas visando a redugdo das obriga¢Ges tributarias da pessoa juridica
fiscalizada, de modo que se mostra adequada a atribuicdo da responsabilidade a sécia Claudia
Aparecida Pereira.

Por estes fundamentos, o Colegiado decidiu por negar provimento ao recurso
voluntario da coobrigada Cladudia Aparecida Pereira.

Assinado Digitalmente

Mauricio Novaes Ferreira
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